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Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 553
 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2.019
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 
de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas 
de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (UMA) diária de viagem, no valor de R$- 485,00 (Quatrocentos e oitenta e cinco reais) 
e 01 (uma) diária no valor de R$ 242,50 (Duzentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos), totalizando o 
valor de R$ 727,50(Setecentos e vinte e sete reais e cinquenta centavos), a servidora municipal MARIA ELIZABETE 
OLIVEIRA DA CRUZ, matrícula n° 1771, ocupante do cargo de Secretária Municipal de Saúde, lotado na Manutenção 
e Coordenação da Secretaria da Saúde, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
09/12/2019 a 12/12/201918:00 HRS 21:00 HRS
Curitiba-Paraná       Reunião do Cosems.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 09 de Dezembro de 2019.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 554
 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2.019
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 
de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas 
de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 02 (duas) diárias de viagem, no valor de R$ 200,00  (Duzentos reais) cada, totalizando o valor de 
R$ 400,00 (Quatrocentos reais), ao Servidor Municipal TIAGO APARECIDO DA SILVA, matrícula n° 1762, ocupante do 
cargo de Motorista/40hrs, lotado na Manutenção da Divisão da UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
09/12/2019 12/12/2019 05:00/17:00 hrs 05:00/17:00 hrs 
Cascavel-Paraná
Sarandi-Paraná 
Conduzir pacientes para tratamento de 
saúde.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 09 de Dezembro  de 2019.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 549
 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2.019
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 
de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas 
de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (uma) diária, no valor de R$ 40,00 (Quarenta reais), ao Servidor Municipal MARCIO 
HENRIQUE MORICO, matrícula n° 1707, ocupante do cargo de Motorista/40hrs, lotado na Manutenção da Divisão da 
UBS Jardim Indo Ivaí, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
06/12/2019   07:00/14:00hrs 
Assis Chateubriand - Paraná 
BUSCAR ALTA DE PACIENTE EM TRATAMENTO DE SAÚDE.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 06 de Dezembro de 2019.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
PORTARIA Nº 550 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2.019
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 1 (uma) diária, no valor de R$ 485,00 (quatrocentos e oitenta e cinco reais), e 1 (uma) diária no 
valor R$ 242,50 (duzentos e quarenta e dois reais e cinqüenta centavos), totalizando o valor de R$ 727,50  (setecentos 
e vinte e sete reais e cinqüenta centavos) ao Prefeito Municipal JOÃO JORGE SOSSAI, matrícula n° 1739, lotado na 
Manutenção do Gabinete do Prefeito, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário
Saída/Chegada Destino Motivo
10/12/2019 à 12/12/2019
 12h00min/
00h30min CURITIBA/PR
 -EVENTO NO PALÁCIO DO IGUAÇU – LIBERAÇÃO DE RECURSO PARA OS MUNIPIOS DO PARANÁ 
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veiculo próprio do município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 09 de dezembro de 2019.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 551 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2.019
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 1 (uma) diária, no valor de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais), e 1 (uma) diária no valor R$ 
200,00 (duzentos reais), totalizando o valor de R$ 530,00  (quinhentos e trinta reais) ao Secretário Municipal de 
Viação, Obras, e Serviços Públicos,  PEDRO MOZER, matrícula n° 1747, lotado na Manutenção do Pátio Municipal, 
no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário
Saída/Chegada Destino Motivo
10/12/2019 à 12/12/2019
 12h00min/
00h30min CURITIBA/PR
 -ACOMPANHAR O PREFEITO EM EVENTO NO PALÁCIO DO IGUAÇU – LIBERAÇÃO DE RECURSOS 
PARA OS MUNIPIOS DO PARANÁ 
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veiculo próprio do município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 09 de dezembro de 2019.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

câMara MuniciPal de francisco alves
Estado do Paraná
CONCESSÃO DE DIÁRIAS
ATO DA MESA DIRETORA Nº  061/2019
Em análise ao requerimento do senhor JULIANO VAZ DE ALMEIDA, ocupante do cargo de Vereador e inscrito no 
CPF sob o nº. 049.378.989-81, realizado em 02/12/2019, para a concessão de 3 diárias, com o objetivo de deslocar-
se até a cidade de Curitiba/PR, com previsão de saída em 10/12/2019 e retorno em 13/12/2019, objetivando a 
participação no Seminário “ENCERRAMENTO DA SESSÃO LEGISLATIVA 2019 – REVISANDO AS COMPETÊNCIAS 
ADMINISTRATIVAS DO EXECÍCIO E LEGISLATIVO MUNICIPAL”, após analisada a sua pertinência, bem como a sua 
compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público e correlação entre o motivo do deslocamento 
e as atribuições do cargo, esta Mesa Diretora resolve: (X) DEFERIR ( ) INDEFERIR, a concessão de 3 diárias, que 
totalizam o valor de R$ 1.200,00.
(X) Passagens no valor de R$ 358,61
(   ) Sem aquisição de passagens.
Alerta-se o (a) beneficiário (a) de que deverá ater-se detidamente ao contido na Resolução nº 01/2019, sob as penas 
lá estatuídas, em especial sobre o desconto em folha de pagamento de diárias recebidas em excesso e/ou não 
utilizadas/comprovadas documentalmente, nos termos do art. 16, § 2º, da citada Resolução.
Francisco Alves/PR, 05/12/2019.
Miguel Arcanjo dos Santos                            Rubens Eugenio dos Santos
           Presidente                                                         1º secretário
Liomar Mendes Lisboa                                       Valtair Jacintho da Silva
    Vice-Presidente                                                       2ºSecretário

CONCESSÃO DE DIÁRIAS
ATO DA MESA DIRETORA Nº  058/2019
Em análise ao requerimento do senhor RUBENS EUGENIO DOS SANTOS, ocupante do cargo de Vereador e 
inscrito no CPF sob o nº. 681.106.349-15, realizado em 02/12/2019, para a concessão de 3 diárias, com o objetivo de 
deslocar-se até a cidade de Curitiba/PR, com previsão de saída em 10/12/2019 e retorno em 13/12/2019, objetivando a 
participação no Seminário “ENCERRAMENTO DA SESSÃO LEGISLATIVA 2019 – REVISANDO AS COMPETÊNCIAS 
ADMINISTRATIVAS DO EXECÍCIO E LEGISLATIVO MUNICIPAL”, após analisada a sua pertinência, bem como a sua 
compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público e correlação entre o motivo do deslocamento 
e as atribuições do cargo, esta Mesa Diretora resolve: (X) DEFERIR ( ) INDEFERIR, a concessão de 3 diárias, que 
totalizam o valor de R$ 1.200,00.
(X) Passagens no valor de R$169,00
(   ) Sem aquisição de passagens.
Alerta-se o (a) beneficiário (a) de que deverá ater-se detidamente ao contido na Resolução nº 01/2019, sob as penas 
lá estatuídas, em especial sobre o desconto em folha de pagamento de diárias recebidas em excesso e/ou não 
utilizadas/comprovadas documentalmente, nos termos do art. 16, § 2º, da citada Resolução.
Francisco Alves/PR, 05/12/2019.
Miguel Arcanjo dos Santos                            Rubens Eugenio dos Santos
           Presidente                                                         1º secretário
Liomar Mendes Lisboa                                       Valtair Jacintho da Silva
    Vice-Presidente                                                       2ºSecretário

CONCESSÃO DE DIÁRIAS
ATO DA MESA DIRETORA Nº  059/2019
Em análise ao requerimento do senhor LIOMAR MENDES LISBOA ocupante do cargo de Vereador e inscrito no 
CPF sob o nº. 685.358.569-00, realizado em 02/12/2019, para a concessão de 3 diárias, com o objetivo de deslocar-
se até a cidade de Curitiba/PR, com previsão de saída em 10/12/2019 e retorno em 13/12/2019, objetivando a 
participação no Seminário “ENCERRAMENTO DA SESSÃO LEGISLATIVA 2019 – REVISANDO AS COMPETÊNCIAS 
ADMINISTRATIVAS DO EXECÍCIO E LEGISLATIVO MUNICIPAL”, após analisada a sua pertinência, bem como a sua 
compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público e correlação entre o motivo do deslocamento 
e as atribuições do cargo, esta Mesa Diretora resolve: (X) DEFERIR ( ) INDEFERIR, a concessão de 3 diárias, que 
totalizam o valor de R$ 1.200,00.
(X) Passagens no valor de R$ 358,61
(   ) Sem aquisição de passagens.
Alerta-se o (a) beneficiário (a) de que deverá ater-se detidamente ao contido na Resolução nº 01/2019, sob as penas 
lá estatuídas, em especial sobre o desconto em folha de pagamento de diárias recebidas em excesso e/ou não 
utilizadas/comprovadas documentalmente, nos termos do art. 16, § 2º, da citada Resolução.
Francisco Alves/PR, 05/12/2019.
Miguel Arcanjo dos Santos                            Rubens Eugenio dos Santos
           Presidente                                                         1º secretário
Liomar Mendes Lisboa                                       Valtair Jacintho da Silva
    Vice-Presidente                                                       2ºSecretário

CONCESSÃO DE DIÁRIAS
ATO DA MESA DIRETORA Nº  060/2019
Em análise ao requerimento do senhor VALDEMIR TERCEIRO CHAMORRO, ocupante do cargo de Vereador e 
inscrito no CPF sob o nº. 476.269.179-87, realizado em 02/12/2019, para a concessão de 3 diárias, com o objetivo de 
deslocar-se até a cidade de Curitiba/PR, com previsão de saída em 10/12/2019 e retorno em 13/12/2019, objetivando a 
participação no Seminário “ENCERRAMENTO DA SESSÃO LEGISLATIVA 2019 – REVISANDO AS COMPETÊNCIAS 
ADMINISTRATIVAS DO EXECÍCIO E LEGISLATIVO MUNICIPAL”, após analisada a sua pertinência, bem como a sua 
compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público e correlação entre o motivo do deslocamento 
e as atribuições do cargo, esta Mesa Diretora resolve: (X) DEFERIR ( ) INDEFERIR, a concessão de 3 diárias, que 
totalizam o valor de R$ 1.200,00.
(X) Passagens no valor de R$ 358,61
(   ) Sem aquisição de passagens.
Alerta-se o (a) beneficiário (a) de que deverá ater-se detidamente ao contido na Resolução nº 01/2019, sob as penas 
lá estatuídas, em especial sobre o desconto em folha de pagamento de diárias recebidas em excesso e/ou não 
utilizadas/comprovadas documentalmente, nos termos do art. 16, § 2º, da citada Resolução.
Francisco Alves/PR, 05/12/2019.
Miguel Arcanjo dos Santos                            Rubens Eugenio dos Santos
           Presidente                                                         1º secretário
Liomar Mendes Lisboa                                       Valtair Jacintho da Silva
    Vice-Presidente                                                       2ºSecretário

Prefeitura MuniciPal de guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 311/2019
Data: 09.12.2019
Ementa: atualiza o valor da Unidade Valor de Custeio – UVC, de que trata a Lei Complementar nº 01/2006 de 
22.12.2006, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, atendendo o disposto no artigo 
101 da Lei Orgânica Municipal e o Parágrafo terceiro do artigo 163 da Lei Complementar nº 01 de 22.12.2006, e, 
considerando o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), apurados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, a variação do índice INPC (IBGE) para o período de 01/12/2018 a 30/11/2019 é de 3,3668% (três virgula 
trinta e seis e sessenta e oito por cento), acumulado nos últimos 12 (doze) meses  conforme:
Fontes dos índices: http://www.portaldefinancas.com/inpc_ibge.htm Inflação registrada pelo INPC/IBGE 2019 e ainda, 
considerando o memorando on-line sob o nº 4654/2017,
  INPC/IBGE - 2019
Mês Índice
  Acumulado
 Do mês No ano Nos últimos 12 meses
Nov/2019 0,54 3,2223 3,3668
Out/2019 0,04 2,6679 2,5546
Set/2019 -0,05 2,6268 2,9236
Ago/2019 0,12 2,6782 3,2840
Jul/2019 0,10 2,5551 3,1602
Jun/2019 0,01 2,4526 3,3148
Mai/2019 0,15 2,4424 4,7818
Abr/2019 0,60 2,2890 5,0747
Mar/2019 0,77 1,6789 4,6674
Fev/2019 0,54 0,9019 3,9403
Jan/2019 0,36 0,3600 3,5681
DECRETA:
Art. 1º Fica fixado em R$ 78,70 (setenta oito reais e setenta centavos) o valor da Unidade Valor de Custeio – U.V.C. 
de que trata a Lei Complementar nº 01/2006 de 22.12.2006.
Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 1º de janeiro de 2020.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de dezembro de 2019.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2019
Ref. Concurso Público Municipal – Edital de Abertura nº 01/2019
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe confere a Lei Orgânica de Guaíra, e 
tendo em vista a homologação do resultado do concurso público municipal conforme Edital de abertura nº 01/2019, e 
considerando o memorando on-line sob o nº 2.912/2019,
RESOLVE:
1. CONVOCAR os candidatos descritos a seguir, aprovados e classificados no concurso público municipal, 
aberto pelo edital nº 01/2019 e alterações subseqüentes, a comparecer no Diretoria de Pessoal desta Municipalidade, 
à Avenida Coronel Otávio Tosta, nº 126, Centro, no Município de Guaíra, Estado do Paraná, impreterivelmente, no 
período de 10.12.2019 a 08.01.2020, no horário de expediente, das 07h30min às 12h00min e das 13h30min às 
17h00min, munidos de documentos constantes no item 2 deste Edital, para provimento do cargo conforme a seguir:
Cargo de Motorista de Veículos
Classificação Inscrição nº Candidato Data de nascimento
1º lugar 112343 Eliezer Rodrigues da Silva Junior 30/09/1987
2° lugar 107007 Marciel Montovani 20/01/1977
3° lugar 108472 Robson da Silva Correia 25/03/1980
4° lugar 103180 Vagner Soares de Souza 29/01/1986
5° lugar 110314 Joelse Waldir Pinheiro 09/04/1988
2. Os candidatos convocados deverão comparecer no Diretoria de Pessoal munidos dos seguintes documentos 
originais e cópias:
I - Cédula de Identidade (R.G.) ou protocolo da identidade;
II - Certificado de reservista ou documento correspondente, quando couber.
III - Título de eleitor;
IV - Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência;
V - Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.);
VI – Certidão de registro de nascimento ou casamento;
VII – Certidão de registro de nascimento e CPF dos filhos menores de 14 anos, quando couber;
VII – Carteira de vacinação dos filhos até 06 (seis) anos;
IX – Comprovante de matrícula escolar dos filhos até 14 (quatorze) anos de idade;
X – Uma fotografia 3x4 recente, tirada de frente;
XI – Certidão negativa de antecedentes criminais fornecida pela Justiça Estadual e Justiça Federal, onde o candidato 
residiu nos 5 (cinco) últimos anos; devendo ser a via original;
XII – Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública, inclusive declaração de não ter 
sido demitido do serviço público municipal, estadual ou federal e, declaração de bens e valores que constituam 
seu patrimônio e, declaração de proventos de inatividade e/ou aposentadoria; devendo ser a via original com firma 
reconhecida em cartório;
XIII – Número do PIS/PASEP/NIT/NIS;
XIV – Comprovante de endereço atualizado.
XV - Certidão de regularidade da qualificação cadastral no e-social.
XVI - Comprovante de escolaridade exigida;
2.1 - Carteira de Habilitação categoria D para o cargo de Motorista de Veículo;
2.2 – As Certidões deverão ser apresentadas, necessariamente, no original.
3.  Na forma do disposto no Edital nº 01/2019, os candidatos convocados serão submetidos, antes da nomeação, a 
Perícia Médica Oficial que consiste em exames médicos e clínicos e exames complementares para avaliação de sua 
capacidade física e mental para o desempenho das atividades e atribuições do cargo.
3.1 – Na oportunidade da entrega dos documentos previstos no item 2, será entregue ao candidato a relação dos 
exames complementares que deverão ser obrigatoriamente realizados pelo candidato e apresentada a Comissão de 
Perícia Médica Oficial, sendo que as despesas com a sua realização correrão por conta dos candidatos convocados. 
Na mesma oportunidade será informada a data em que o candidato deverá submeter-se ao exame médico.
3.2 - A falta da apresentação dos exames mencionados no item anterior caracterizará desistência do candidato.
3.3 - A omissão e/ou negação pelo candidato de informações relevantes na entrevista médica, intencionalmente 
ou não, implicará em sua perda do direito à nomeação, e caso já tenha sido nomeado e empossado, poderá ser 
exonerada do seu respectivo cargo, observado o contraditório e a ampla defesa.
3.4 - O resultado dos Exames Médicos Admissionais será expresso com a indicação de apto ou inapto para o exercício 
das atribuições do cargo.
3.5 - Os candidatos considerados inaptos nos Exames Médicos Admissionais ou que não se sujeitarem à realização 
dos mesmos serão eliminados do Concurso.
4. A inexatidão das declarações e/ou informações prestadas ou a apresentação irregular de documentos, ainda que 
verificado posteriormente, eliminará os candidatos, anulando todos os atos decorrentes da respectiva nomeação e a 
tomada de posse.
5. O candidato poderá optar uma única vez pelo final de lista, devendo preencher formulário próprio a ser requisitado 
na Diretoria de Pessoal e protocolar impreterivelmente até o último dia do prazo de sua convocação.
6. Determinar que o não atendimento no prazo fixado implicará em renúncia automática à vaga, sendo considerado 
como desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de dezembro de 2019.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

LEI Nº 2.117/2019
Data: 09.12.2019
Ementa: Revoga a Lei Municipal nº 1927/2014 e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:
Art. 1º Ficam revogadas integralmente as disposições da Lei Municipal nº 1927/2014.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de dezembro de 2019.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

NOTIFICAÇÃO Nº 164/2019
Conforme disposto no artigo 96 da lei complementar nº 03/2008 (Código de Posturas):
Art. 96 É expressamente proibido perturbar o sossego público ou particular com ruídos ou sons excessivos, em 
especial entre as 23 (vinte e três) e 08 (oito) horas;
Diante do artigo supracitado e das várias reivindicações de contribuintes, similarmente ao dever do Poder Executivo 
Municipal através do Poder de Polícia de estabelecer o controle urbano, fiscalizando e assegurando o conforto 
coletivo, fica a Sr.ª Janete Berschiniock, sócia/proprietária do estabelecimento comercial denominado LANCHONETE 
PARADA OBRIGATÓRIA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 33.356.293/0001-01, situado à 
Avenida Benedita Rodrigues Camarini, s/nº, do Distrito de Doutor Oliveira Castro – Guaíra/PR, NOTIFICADA a cumprir 
o que dispõem citada legislação, na qual, se haverem futuras desobediências ao artigo supracitado, serão aplicadas 
as sansões previstas no inciso I do art. 7º referente ao  anexo I – Natureza das Infrações,  combinado com item “a” 
do inciso I do art. 12  que dispõe sobre aplicação de multa de 15 (quinze) UFGs, correspondentes a  R$ 657,30 
(seiscentos e cinquenta e sete reais e trinta centavos), ressaltando que o  pagamento da multa não isenta o infrator 
de responsabilidade, conforme disposto no parágrafo único do art. 13, e ainda,  na reincidência da infração as multas 
serão cobradas em dobro, segundo o que dispõe o art. 14,  ambos da citada lei complementar.
“O sossego público é um direito assegurado legalmente a todos os cidadãos nas suas horas de descanso ou de 
recuperação das fadigas do trabalho. Especialmente em horários noturnos, quando a população pretende descansar 
em suas casas, receber visitas, repousar e dormir. Contudo, esse direito tem sido alvo de contínua violação devido à 
emissão prolongada e proposital, de ruídos sonoros insuportáveis ao ouvido humano produzidos por equipamentos 
acústicos. ”
OBSERVAÇÃO:  Valor da UFG-Unidade Fiscal de Guaíra para o ano de 2.019 = R$ 43,82(quarenta e três reais e 
oitenta e dois centavos)
Guaíra/PR, 09 de dezembro de 2019
Jean Lucas Mendieta Nato
 Fiscal de Atividades Urbanas
Matricula funcional nº 29.443-01

PORTARIA Nº 538/2019
Data: 09.12.2019
Ementa: concede férias aos servidores públicos municipais, conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando os 
memorandos on-line sob os n°s 8.427/2013, 2.056/2015, 028/2017, 978/2017, 1.021/2017, 1.489/2017, 2.138/2017 
3.977/2017, 3.978/2017, 3.378/2017, 1.591/2018, 1.680/2018 e 2.937/2019,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Férias aos servidores públicos municipais, mencionados a seguir:
NOME RG Nº PERIODO AQUISITIVO INICIO/FINAL
Adenir Pinheiro 8.195.694-4 - SESPII/PR 2018/2019 06/01/2020 a 04/02/2020
Alex Torrente Santos Reche 000862905 - SESPII/RO 2018/2019 03/01/2020 a 17/01/2020
Arcidio da Rocha 1.403.750-0 - SESPII/PR 2018/2019 27/12/2019 a 25/01/2019
Carlos Schuback 4.225.248-4 - SESPII/PR 2018/2019 06/01/2020 a 04/02/2020
Cicero Ruberval de Almeida 4.458.637-1 - SESPII/PR 2018/2019 27/12/2019 a 25/01/2020
Cleverson João da Silva 6.968.144-1 - SESPII/PR 2018/2019 27/12/2019 a 25/01/2020
Eliete Gracino Leite 8.704.571-4 - SESPII/PR 2017/2018 06/01/2020 a 04/02/2020
Fernanda Sanches Marcato 8.603.704-1 - SESPII/PR 2017/2018 06/01/2020 a 04/02/2020
Harlei Holdir Hedel 6.380.898-9 - SESPII/PR 2017/2018 02/01/2020 a 31/01/2020
Isolda Mara Bkz Gimenez 6.454.682-1 - SESPII/PR 2018/2019 03/02/2020 a 03/03/2020
Ivanio Worms 6.819.716-3 - SESPII/PR 2017/2018 13/01/2020 a 27/01/2020
Jair Kirch 4.644.688-7 - SESPII/PR 2018/2019 27/12/2019 a 25/01/2020
João Batista Ribeiro de Souza 6.728.353-8 - SESPII/PR 2018/2019 20/01/2020 a 
18/02/2020
Jose Carlos Leonardo 4.303.977-6 - SESPII/PR 2019/2020 06/01/2020 a 04/02/2020
Jose Carlos Pereira 5.139.081-4 - SESPII/PR 2018/2019 02/01/2020 a 31/01/2020
Jose Geraldo Rodrigues Alves 3.058.083-4 - SESPII/PR 2018/2019 27/12/2019 a 
25/01/2019
Jose Gonçalves dos Santos 4.905.908-6 - SESPII/PR 2017/2018 06/01/2020 a 04/02/2020
Jose Meneses dos Santos 1.950.097-7 - SESPII/PR 2017/2018 01/01/2020 a 30/01/2020
Laerte Lima da Silva 4.026.026-9 - SESPII/PR 2018/2019 27/12/2019 a 25/01/2019
Leontina da Silva Pio 3.833.122-1 - SESPII/PR 2018/2019 13/01/2020 a 01/02/2020
Lucia Maria Freire 9.148.135-9 - SESPII/PR 2018/2019 06/01/2020 a 15/01/2020
Marcelo Luis Capatti 8.993.928-3 - SESPII/PR 2018/2019 17/12/2019 a 20/12/2019
Maria do Carmo dos Santos 3.162.559-9 - SESPII/PR 2018/2019 06/01/2020 a 04/02/2020
Maria Peluchen de Marchi 1.625.778-8 - SESPII/PR 2017/2018 13/01/2020 a 01/02/2020
Nelson Jose dos Santos 4.163.625-4 - SESPII/PR 2018/2019 23/12/2019 a 21/01/2020
Neuter Mulinari 4.526.308-8 - SESPII/PR 2019/2020 06/01/2020 a 04/02/2020
Paulo Rodrigues 5.896.113-2 - SESPII/PR 2018/2019 27/12/2019 a 25/01/2020
Rafael Matter  9.685.570-2 - SESPII/PR 2018/2019 27/12/2019 a 25/01/2020
Rosangela Pereira  5.740.274-1 - SESPII/PR 2018/2019 06/01/2020 a 04/02/2020
Rosmari Aparecida Michels 365.602 - SESPII/MS 2019/2019 06/01/2020 a 15/01/2020
Sandro Jacinto dos Santos 7.514.063-0 - SESPII/PR 2018/2019 27/12/2019 a 25/01/2020
Tatiane Mazzucco Rosseto 9.556.928-5 - SESPII/PR 2017/2018 23/01/2020 a 21/02/2020
Terezinha Augusta Beffa 2.176.511 - SESPII/PR 2018/2019 06/01/2020 a 20/01/2020
Vagner Lima 6.458.968-7 - SESPII/PR 2018/2019 27/12/2019 a 25/01/2020
Vanderlei de Souza Martins 8.480.438-0 - SESPII/PR 2018/2019 27/12/2019 a 25/01/2019
Willian Renan da Silva Bonifacio 8.603.752-1 - SESPII/PR 2018/2019 01/01/2020 a 
30/01/2020
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de dezembro de 2019.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

  

 
 

MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO. 
Modalidade: Pregão Presencial n° 233/2019 

Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP) para contratação de 
empresa especializada para execução de serviços de transporte escolar, 
para serem utilizados nas linhas municipais, turno matutino e noturno, em 
atendimento aos alunos residentes do Município de Guaíra matriculados 
nas Escolas da Rede Estadual e Municipal.  
Data de Abertura: às 14h30min do dia 20 de dezembro de 2019. 

Modalidade: Pregão Presencial n° 234/2019 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Sistema de Registro de Preços para (SRP) para contratação, 
SOB DEMANDA, de empresa(s) especializada(s) para prestação de 
serviços de locação de Ônibus Executivo, Ônibus Convencional com ar e 
sem, Ônibus Circular, Micro-ônibus e Vans por QUILÔMETRO RODADO, 
com motorista, fornecimento de combustível, incluindo seguros e demais 
despesas necessárias para prestação dos serviços. COM ITENS 
EXCLUSIVOS PARA ME, EPP E MEI. 
Data de Abertura: às 15h30min do dia 20 de dezembro de 2019. 

Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatório. Demais informações: 
no Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de 
segunda a sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-
9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 09 de dezembro de 2019. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro/Comissão Permanente de Licitações. 
  

 

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO N.º 5.292/2019
DATA: 09/12/2019
SÚMULA: Homologa resultado de Leilão, adjudica objeto aos arrematantes e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando o resultado 
final do Leilão n° 002/2019;
DECRETA:
Art. 1.º Fica adjudicado em favor dos licitantes abaixo os seguintes objetos, resultado do processo licitatório, 
modalidade Leilão n.º 002/2019:
ITEM MODELO/ESPÉCIE SÉRIE LICITANTE CPF VALOR DE 
ARREMATE
1 PÁ CARREGADEIRA - FIATALLIS FR12B R12B9TM 01507 170593 CARLOS EDUARDO 
HONORATO 043.837.019-81 R$ 45.200,00
2 TRATOR - MF/292 292 - 291551 LEANDRO APARECIDO CARDOSO 
004.545.439-64 R$ 50.000,00
Art. 2.º Fica homologado o item 1 em favor do Sr. CARLOS EDUARDO HONORATO, CPF 043.837.019-81, fica 
homologado o item 2 em favor do Sr. LEANDRO APARECIDO CARDOSO, CPF 004.545.439-64, do processo 
licitatório, na modalidade Leilão n° 002/2019, que tem por objeto a alienação de veículos pertencentes ao Município 
de Icaraíma.
Art. 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do mês de dezembro de 2019.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 5.291/2019
SÚMULA: Autoriza abertura de Crédito Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1.579 de 26 de Novembro de 2018.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2019, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2019 e do Plano Plurianual 
de 2018 a 2021, de R$ 52.500,00 (cinquenta e dois mil e quinhentos reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
03 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
03.02 DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMONIO
04.122.0003.2.008 MANUT. DA DIVISÃO DE MATERIAL, PATRIM. E SERVIÇOS
3.3.90.39.00.00 75 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 2.500,00
FONTE 1000 - Recursos Ordinários (Livres) 2.500,00
11 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0022.2.067 MANUT. DO FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL
3.3.90.32.00.00 703 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUIÇÃO 30.000,00
FONTE 1000 - Recursos Ordinários (Livres) 30.000,00
14 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
14.01 DIVISÃO DE CULTURA
13.392.0034.2.151 COMEMORAÇÕES, FESTIVIDADES E RECEPÇÕES
3.3.90.39.00.00 884 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 20.000,00
FONTE 1000 - Recursos Ordinários (Livres) 20.000,00
Art. 2º Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.01 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
04.128.0003.2.007 MANUT. DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
3.3.91.97.00.00 62 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIA 52.500,00
FONTE 1000 Recursos Ordinários (Livres) 52.500,00
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Icaraíma, aos 09 dias do mês de Dezembro de 2019.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de  icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO N.º 5.290/2019
DATA: 09/12/2019
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de Dispensa de Licitação
Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa EDMEIA MARQUES VARGENS GONÇALVES - MEI, o resultado do 
processo de Dispensa de Licitação 024/2019.
Art. 2º) Fica homologado o resultado do processo de Dispensa de Licitação 024/2019, em favor da empresa EDMEIA 
MARQUES VARGENS GONÇALVES - MEI, que tem como objeto a contratação de empresa para prestação de 
serviços referente á decoração e serviços em geral para o evento confraternização de fim de ano com os idosos 
que participam do Serviço de Fortalecimento de Vínculos - SCFV, para atender as necessidades da Secretaria de 
Assistência Social.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do mês de Dezembro de 2019.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

suMula de Pedido de licenÇa Previa
O Produtor Rural Ricardo de Carli, torna público que solicitou do IAP, Licença Prévia para instalação de um sistema 
de Piscicultura, a ser implantado em sua propriedade rural Lotes 46 e 47 da Gleba 15 do Imóvel Rio Azul Piqueroby.
Município: Altônia-PR.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
CNPJ: 76.247.337/0001-60 
Avenida Hermes Vissoto, 810 

Icaraíma - Paraná - CEP 87530-000 
Fone: (44) 3665-8000 – Fax: (44) 3665-8001 

Site: www.icaraima.pr.gov.br 
 

 
 
EDITAL Nº. 002/2019. 

INTEGRANTE DO CONCURSO PÚbLICO Nº 001/2019. 
 
 
 

REPUbLICA O ITEM 4.3 DO ARTIGO 4º DO EDITAL Nº 001/2019. 
 
 
 

SÚMULA:  
O Prefeito do Município de ICARAÍMA/PR, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que em 
conformidade com o Edital Nº. 001/2019 (Regulamento Especial) datado de 02/12/2019, e dar outras 
providências. 

 
Art. 1º. No Edital Nº 001/2019, (Regulamento Especial), prevê que os 

itens e prazos do referido Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, 
enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disserem respeito, através de publicação 
prévia e ampla. 

 
Art. 2º. Levar ao conhecimento de todos quanto o presente Edital virem 

ou dele conhecimento tiverem que, dispõe sobre a alteração do Artigo 4º item 4.3, e passa a valer a 
seguinte redação: 

 
 
PARA OS CANDIDATOS QUE PRESTARAM SERVIÇO ELEITORAL:  

- Em cumprimento a Lei Municipal Nº 1.561/2018, datado de 11/09/2018. 
- Dispõe sobre a isenção do pagamento de valores a título de inscrição em 

concursos públicos, no âmbito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, para os eleitores convocados e 
nomeados, que tenham prestado serviço eleitoral e dá outras providências. 

 
- Isenta do pagamento de valores a título de inscrição nos concursos públicos 

realizados pela administração pública direta e indireta, autarquias, fundações públicas e entidades mantidas pelo 
Poder Público Municipal os eleitores convocados e nomeados pela Justiça Eleitoral do Paraná que prestarem 
serviços no período eleitoral visando à preparação, execução e apuração de eleições oficiais, em plebiscitos ou 
em referendos. 

  
- Para ter direito à isenção, o eleitor convocado terá que comprovar o serviço 

prestado à Justiça Eleitoral por, no mínimo, dois eventos eleitorais (eleições, plebiscito ou referendo), 
consecutivos ou não. 

- A comprovação do serviço prestado será efetuada através da apresentação no 
ato da inscrição de documento, expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o nome completo do eleitor, a função 
desempenhada, o turno e a data das eleições.    

 
- O benefício de que trata esta Lei será válido por um período de 2 (dois) anos a 

contar da data em que ele fez jus. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
CNPJ: 76.247.337/0001-60 
Avenida Hermes Vissoto, 810 

Icaraíma - Paraná - CEP 87530-000 
Fone: (44) 3665-8000 – Fax: (44) 3665-8001 

Site: www.icaraima.pr.gov.br 
 

 Os documentos deverão ser ESCANEADOS com boa resolução e 
enviados por e-mail para: ruffo.concursos@bol.com.br, para a sua análise e aprovação, até o dia 
20/12/2019. 

 Documentos solicitados a que se refere o Edital de Nº 001/2019. 
 Ficha de Inscrição do candidato emitido no site, datada e assinada;  
 http://www.ruffoconcursos.com.br; 
 Requerimento - Modelo ANEXO IV, preenchido, datado e assinado pelo 

requerente; 
 Fotocópia da RG, ou outro documento oficial; 
    Fotocópia do CPF, se não constar o número no documento anterior; 
 Declaração ou outro documento comprobatório do Cartório Eleitoral, que 

comprove que você trabalhou nas eleições. 
 Fotocópia do Título de Eleitor.  

 
 

Art. 3º. Após a publicação deste Edital, no prazo de 02 (dois) dias úteis, o 
interessado candidato, que desejar interpor recurso, ou impugnar este Edital, deverá efetuar um 
requerimento fundamentado, endereçado ao Presidente da Comissão Organizadora, indicando 
precisamente as razões do recurso ou da impugnação, sob a pena de preclusão não mais cabendo 
recurso para discutir o contido neste. 

 
 

               Art. 4º. As dúvidas eventualmente existentes e os casos omissos neste 
Edital serão resolvidos pela Comissão Especial do Concurso, ad-referendum do Prefeito Municipal. 

 
 

Art. 5º. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação nos Sites: 
http://www.icaraima.pr.gov.br e http://www.ruffoconcursos.com.br e no Painel de Editais da Prefeitura 
Municipal e publicado no Órgão Oficial do Município, Jornal Umuarama Ilustrado. 

 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 05 

dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove. 
 
 
 

_______________________ 
Marcos Alex de Oliveira 

Prefeito Municipal.  
 
 

Prefeitura MuniciPal de ivaté
Estado do Paraná
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2019
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 
005/2019 que após a análise e verificação da PROPOSTA DE PREÇOS, verificou o seguinte resultado:
Nº EMPRESA CLASSIFICAÇÃO VALOR
01 RCM PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA 1º R$ 262.900,00
Diante disto declarou-se a empresa RCM PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA vencedora do certame.
Ivaté-PR, 09 de Dezembro de 2019. 
Natalia Regis De Araujo
Diretora do Departamento de Licitações

Prefeitura MuniciPal de ivaté
Estado do Paraná
DECRETO N.º 229/2019
SÚMULA: Cancela processo Licitatório.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO que o recurso do processo licitatório venceu e não foi aditado deverão ser devolvidos ao FIA 
Estadual justifica – se o cancelamento. 
DECRETA:
Art.1º). Fica cancelado o processo de pregão nº. 085/2019.
Art. 2º).  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos retroativos a 25 de 
Novembro de 2019.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos 09 de Dezembro de 2019.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

 

câMara MuniciPal de icaraÍMa
Estado do Paraná
PORTARIA N° 015/2019
SÚMULA: Concede Adicional de Estímulo à Formação e Desenvolvimento Intelectual à Servidor.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
Considerando o Requerimento do Servidor protocolado na Secretaria de Administração Geral deste Legislativo 
Municipal sob nº 258/2019, em 06 de Dezembro de 2019.
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Adicional de Estímulo à formação e Desenvolvimento Intelectual, na ordem de 15% sobre o 
vencimento mensal do Servidor Samuel Eleuterio Thomé Filho, nos termos do Art. nº. 276, III-A, da Lei Municipal 
nº 006/2003, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Icaraíma, com redação dada pela Lei nº 1.697/2019.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a partir de 06 de Dezembro 
de 2019.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês Dezembro de 2019.
LAERCIO BULGARON DOMINGOS
Presidente
DANIEL PAULO DUARTE
1° Secretário

Prefeitura MuniciPal de Maria helena
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 133/2019
Súmula:prorroga prazo de validade de Processo admi-nistrativo Disciplinar-PAD.
O prefeito Elias Bezerra de Araújo, do Município de Maria Helena, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, e considerando o Processo Administrativo Disciplinar-PAD, do servidor Andrey Fabricio 
Servignani Teixeira;
RESOLVE:
Art. 1º - Prorrogar, prazo de validade por  30(trinta) dias, para conclusão dos trabalhos do PAD, conforme previsão 
legal inserida no art. 190, § único, da Lei Complementar Municipal-LCM nº 002/1993, de 28/01/1993, com a finalidade 
de concluir as atividades da Comissão.
Art. 2º - Tal medida faz-se necessária, pois ainda não foram produzidos todos os elementos comprobatórios 
imprescindíveis à instrução do processo, em razão de ainda ser fundamental coletar a defesa do indiciado, os termos 
de encerramento e de remessa e, por final, a elaboração da decisão do PAD.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.
Município de Maria Helena, Estado do Paraná, 9 de dezembro de 2019.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal  

Prefeitura MuniciPal de Maria helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 167/2019
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2019.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: LUNEPAN – INDUSTRIA E COMERCIO DE PÃES LTDA, 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento 
de 500 (quinhentos) Panettone de frutas para fornecimento de 500 (quinhentos) Panettone de frutas 400 gramas, Vó 
Neuza 400 gramas, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 116/2019, Dispensa de Licitação nº. 010/2019.
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: A contratada compromete – se a fornecer os Panettones de acordo 
com as especificações e quantidades contidas no orçamento fl 005, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após 
autorização da Secretaria de Administração. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 06 (seis) meses, com início no dia 
09 de dezembro de 2019 e termino no dia 09 de junho de 2020, encerrando – se também com a aquisição total dos 
itens licitados.
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o 
valor de R$ 3.570,00 (três mil, quinhentos e setenta reais),
Maria Helena - PR, 09 de dezembro de 2019.

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 089/2019
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: R C M PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA - EPP
CNPJ: 06.129.907/0001-31
BASE LEGAL: Tomada de Preços nº 001/2019
OBJETO: Contratação de empresa por empreitada global para execução de obras (engenharia/iluminação pública) 
para a revitalização da Avenida Marília, conforme Projetos, Memoriais descritivos, Cronogramas Físicos Financeiros 
e especificações constantes em anexo.
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.542.187,64 (Um milhão, quinhentos e quarenta e dois mil, cento e oitenta e sete reais 
e sessenta e quatro centavos).
FORMA DE PAGAMENTO: Os serviços, serão pagos, mediante medição analisada e aprovada pelo Departamento de 
Engenharia, em até 10 (dez) dias, mediante apresentação da nota fiscal/fatura e, crédito em conta corrente.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 10 (dez) meses, contados a partir de sua assinatura.
Mariluz, 09 de dezembro de 2019.
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATANTE
R C M PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA - EPP
CNPJ: 06.129.907/0001-31
CONTRATADA
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Prefeitura MuniciPal de guaira
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO POR EDITAL Nº 02/2019
Nos termos dispostos nos artigos 51, 61, 62 e 63 da lei complementar        nº 03/2008 (Código de Posturas) e suas posteriores alterações, ficam os contribuintes abaixo relacionados 
a efetuarem a limpeza de seus respectivos terrenos e passeios fronteiriços no prazo máximo improrrogável de 7 (sete) dias úteis, a contar da data da publicação deste edital no Diário 
Oficial do Município de Guaíra-PR;
Conforme disposto no artigo 64, o descumprimento importará na aplicação de multa na razão de 05 (cinco) UFGs por imóvel com área de até 1.000,00 m2 (mil metros quadrados) e 
10 (dez) UFGs por imóvel com área superior a 1.000,00 m2 (mil metros quadrados);
E ainda, nos termos dispostos no artigo 65 da mencionada lei complementar, o não cumprimento ainda ensejará a reincidência de autuação a cada 30 (trinta) dias, até que atendido o 
exposto na notificação, sendo os valores dobrados a cada nova reincidência estipulado o teto de autuações em 100 (cem) UFGs;
E por fim, nos termos dispostos no parágrafo único do art. 65 da mencionada lei complementar: Parágrafo único. O município de Guaíra poderá executar o serviço de roçada nos 
imóveis notificados e autuados, e cobrará do contribuinte o valor de 0,010 Unidades Fiscais do Município de Guaíra por metro quadrado do imóvel em questão, além das multas já 
estipuladas no artigo 64 do presente Código.
OBSERVAÇÃO:
1-) Valor da UFG-Unidade Fiscal de Guaíra para o ano de 2.019 = R$ 43,82 (quarenta e três reais e oitenta e dois centavos).
2-) Aos proprietários que por ventura já tenha efetuada a respectiva limpeza do terreno fica desconsiderado o termo desta notificação.
3-) Informações complementares poderão ser obtidas na Diretoria de Fiscalização com o fiscal Jean Lucas Mendieta Nato através do telefone 3642 9914.
RELAÇÃO DOS IMÓVEIS NOTIFICADOS
ORDEM CADASTRO PROPRIETÁRIO QUADRA LOTE LOTEAMENTO ÁREA DO LOTE
1 2223350000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME D 1 JARDIM BELVEDERE 235,66
2 2222578000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME D 5 JARDIM BELVEDERE 321,3
3 2222579000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME D 6 JARDIM BELVEDERE 321,30
4 2222580000 MARCOS ANTONIO SANTANA D 7 JARDIM BELVEDERE 321,30
5 2222588000 ELIO WAGATSUMA D 15 JARDIM BELVEDERE 321,30
6 2222478000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME E 3 JARDIM BELVEDERE 332,40
7 2222479000 EDUARDO SILVA CAVALHEIRO E 4 JARDIM BELVEDERE 332,40
8 2222485000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME E 10 JARDIM BELVEDERE 377,60
9 2222486000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME E 11 JARDIM BELVEDERE 540,00
10 2222561000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME F 7 JARDIM BELVEDERE 330,00
11 2222570000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME F 16 JARDIM BELVEDERE 330,00
12 2222450000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME G 1 JARDIM BELVEDERE 258,50
13 2222455000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME G 6 JARDIM BELVEDERE 349,20
14 2222456000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME G 7 JARDIM BELVEDERE 349,20
15 2222457000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME G 8 JARDIM BELVEDERE 349,20
16 2222650000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME H ((5,6,15E16)A E (01A04))D JARDIM BELVEDERE 258,50
17 2222653000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME H ((5,6,15E16)A E (01A04))G JARDIM BELVEDERE 317,25
18 2222655000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME H ((5,6,15E16)A E (01A04))I JARDIM BELVEDERE 342,00
19 2222662000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME H ((5,6,15E16)B E (07 A 14))-H JARDIM BELVEDERE 342,00
20 2223870000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME I ((01,18E19)B E (02 A 10))C JARDIM BELVEDERE 283,50
21 2223890000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME I ((01,18E19)B E (02 A 10))E JARDIM BELVEDERE 231,00
22 2223400000 RASHA SAMIR ARABI I 11 JARDIM BELVEDERE 473,64
23 2223760000 RASHA SAMIR ARABI I 12 JARDIM BELVEDERE 387,96
24 2223770000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME I 13 JARDIM BELVEDERE 540,00
25 2223790000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME I ((01,18E19)A E (14 A 17))B JARDIM BELVEDERE 330,00
26 2223860000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME I ((01,18E19)B E (02 A 10))B JARDIM BELVEDERE 330,00
27 222404700 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME J 4 JARDIM BELVEDERE 408,00
28 2224044000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME J 7 JARDIM BELVEDERE 351,90
29 2224043000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME J 8 JARDIM BELVEDERE 351,90
30 2224035000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME J 14 JARDIM BELVEDERE 450,00
31 2224022000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME K 6 JARDIM BELVEDERE 366,00
32 2224024000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME K 8 JARDIM BELVEDERE 366,00
33 2224016000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME K 21 JARDIM BELVEDERE 450,00
34 2223350000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME D 1 JARDIM BELVEDERE 235,66
35 2222662000 LOTEADORA ARAUCARIA LTDA - ME H ((5,6,15E16)B E (07 A 14))-H JARDIM BELVEDERE 342,00
36 11021795 ANDRE AUREO KOSAK 21 7 JARDIM ZEBALLOS 588,00
37 11021721 OVIDIO URBANO 18 27 JARDIM ZEBALLOS 588,00
38 11021723 MARIA ROSA BRAIS MARTINS 18 29 JARDIM ZEBALLOS 588,00
39 11021794 LUCIA KOZAK 21 6 JARDIM ZEBALLOS 588,00
40 11019105 CLAUDETE APARECIDA GRASSI DOURADO 7 8 PARQUE ANHEMBI 360,00
41 8046000 GILMAR CARLOS MOREIRA DE ABREU 18 1 PARQUE ANHEMBI 360,00
42 11019486 MARIA HELENA DA SILVA THURMAM 18 7 PARQUE ANHEMBI 360,00
43 2224152870 ADAUTO ROQUE SLOMP MENEGAZZI 6 1 LOTEAMENTO TOLDO 720,00
44 2200490000 IVAN BENITO TIBURI 0 (15A-15B)B-6 1ª GLEBA C.M.L. 388,39
45 11016731 VANIA CRISTINA SOARES 8A (3e4)-A e (3e4)-Remanescente-1 CIA. MATE LARANJEIRA 872,65
46 6101000 MISHIRO TAKASHIMA 18 11 PARQUE HORTÊNCIA 360,00
47 6100000 MISHIRO TAKASHIMA 18 10 PARQUE HORTÊNCIA 360,00
48 5569000 NEWTON SCHEFFER 6 8 JARDIM VISTA ALEGRE 525,00
49 11020389 PEDRO PAULO DALLA COSTA 6 5A JARDIM AMÉRICA 240,00
50 11019069 FENICIA CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA 9 RESIDÊNCIA 7 PARQUE ANHEMBI 213,00
51 7628400 SIND. DOS TRAB. NA IND. DA CONST. E DO MOB. DE MAL. CDO. RONDON E REGIAO 9 
(16,17,18,19E20)D PARQUE ANHEMBI 300,00
52 7868000 DENILSON FERREIRA DE FRANÇA 28 8 PARQUE ANHEMBI 338,56
Guaíra/PR, 09 de dezembro de 2019
Jean Lucas Mendieta Nato
Fiscal de Atividades Urbanas
Matrícula funcional nº 29.443-01
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ANEXO IV. 
INTEGRANTE DO CONCURSO PÚbLICO Nº 001/2019. 

 

 
FICA REPUBLICADA A NOVA REDAÇÃO REFERNTE AO 

ITEM Nº 3. 
 

 
REQUERIMENTO 

SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO. 
Boleto bancário. 

 
 
 
Ao Presidente da Comissão Examinadora/Julgadora do Concurso Público. 
 
 
Venho através deste, solicitar a Isenção do Valor da Taxa de Inscrição - (Boleto Bancário). 
 
Eu, (nome completo do candidato) ............................................................................, portador do RG 
Nº ................................ CPF sob o nº .............................................., Inscrição de N........................., 
declaro, sob as penas da lei, para fins de pedido de isenção do pagamento do valor da taxa de 
inscrição do Concurso Público do Município de Icaraíma/PR. 
 
Para o Cargo Público de: ...................................................................................................................... 
 
 

 
 
Leia atentamente o Artigo 4º do Edital Nº. 001/2019 – (Regulamento 

Especial), antes de fazer a sua solicitação. 
 
1- PARA OS CANDIDATOS QUE COMPROVAR ESTAREM INSCRITOS NO 

CADASTRO ÚNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL (CADÚNICO): 
 
A quem se destina: Pessoas com deficiência ou não, que comprovar 

estar inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CADÚNICO), em 
concordância com a Lei Federal Nº 13.656 de 30/04/2018. 

    Os documentos deverão ser ESCANEADOS com boa resolução e 
enviados por e-mail para: ruffo.concursos@bol.com.br, para a sua análise e aprovação, até o dia 
20/12/2019. 

   Documentos solicitados a que se refere o Edital de Nº 001/2019.  
 Ficha de Inscrição do candidato, assinada por extenso e datada; 
 Este ANEXO IV – Preenchido, assinado pelo candidato e datado; 
 Fotocópia do Cartão de Identificação Social – NIS atualizado; 
 Fotocópia da RG – Não será válido outro documento; 
 Fotocópia do CPF, se não constar o número na RG; 
 Fotocópia recente do comprovante de residência que esteja em seu nome ou 

em nome dos seus pais ou cônjuge; 
 Fotocópia do comprovante bancário que já tenha recebido no mínimo um 

benefício antes da publicação do Edital de Nº 001/2019, (Regulamento Especial) que justifique o pedido da 
isenção da taxa de inscrição.   
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2- PARA OS CANDIDATOS DOADORES DE MEDULA ÓSSEA: 
 Para os candidatos doadores voluntários de MEDULA ÓSSEA em 

entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, deverá enviar fotocópia de documento 
comprobatório da carteirinha de doador (REDOME) ou outro documento equivalente, que é 
cadastrado como doador, emitida antes da publicação do Edital de nº 001/2019, (Regulamento 
Especial) em conformidade com a Lei Federal Nº 13.656 de 30/04/2018. (Não será aceita 
declaração). 

 Para ter direito à isenção, o doador deverá comprovar que realizou 
duas doações de SANGUE dentro do período de doze meses anterior à data da publicação do Edital 
Nº 001/2019 (Regulamento Especial), em conformidade com a Lei Estadual Nº 19.293 de 
13/12/2017. (Não será aceita declaração). 

 
 O candidato deverá cumprir as 02 (duas) Leis de Nº 13.656 e Nº 

19.293.  
   Os documentos deverão ser ESCANEADOS com boa resolução e 

enviados por e-mail para: ruffo.concursos@bol.com.br, para a sua análise e aprovação, até o dia 
20/12/2019. 

 Documentos solicitados a que se refere o Edital de Nº 001/2019. 
 Ficha de Inscrição do candidato, assinada por extenso e datada; 
 Este ANEXO IV, preenchido e assinado pelo candidato e datado; 
 Fotocópia da RG; 
 Fotocópia do CPF, se não constar o número na RG; 
 Documento comprobatório que comprove que é doador de MEDULA ÓSSEA;  
 Documento comprobatório que comprove que é doador de SANGUE.  
ObS: Não será aceita declaração.  

 
 

3- PARA OS CANDIDATOS QUE PRESTARAM SERVIÇO ELEITORAL:  
- Em cumprimento a Lei Municipal Nº 1.561/2018, datado de 11/09/2018. 
- Dispõe sobre a isenção do pagamento de valores a título de inscrição em 

concursos públicos, no âmbito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, para os eleitores convocados e 
nomeados, que tenham prestado serviço eleitoral e dá outras providências. 

 
- Isenta do pagamento de valores a título de inscrição nos concursos públicos 

realizados pela administração pública direta e indireta, autarquias, fundações públicas e entidades mantidas 
pelo Poder Público Municipal os eleitores convocados e nomeados pela Justiça Eleitoral do Paraná que 
prestarem serviços no período eleitoral visando à preparação, execução e apuração de eleições oficiais, em 
plebiscitos ou em referendos. 

  
- Para ter direito à isenção, o eleitor convocado terá que comprovar o serviço 

prestado à Justiça Eleitoral por, no mínimo, dois eventos eleitorais (eleições, plebiscito ou referendo), 
consecutivos ou não. 

- A comprovação do serviço prestado será efetuada através da apresentação no 
ato da inscrição de documento, expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o nome completo do eleitor, a função 
desempenhada, o turno e a data das eleições.    

 
- O benefício de que trata esta Lei será válido por um período de 2 (dois) anos a 

contar da data em que ele fez jus. 
 

 Os documentos deverão ser ESCANEADOS com boa resolução e 
enviados por e-mail para: ruffo.concursos@bol.com.br, para a sua análise e aprovação, até o dia 
20/12/2019. 
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 Documentos solicitados a que se refere o Edital de Nº 001/2019. 
 Ficha de Inscrição do candidato emitido no site, datada e assinada;  
 http://www.ruffoconcursos.com.br; 
 Requerimento - Modelo ANEXO IV, preenchido, datado e assinado pelo 

requerente; 
 Fotocópia da RG, ou outro documento oficial; 
    Fotocópia do CPF, se não constar o número no documento anterior; 
 Declaração ou outro documento comprobatório do Cartório Eleitoral, que 

comprove que você trabalhou nas eleições. 
 Fotocópia do Título de Eleitor.  

 
 

 Os pedidos recebidos após as datas acima previstas serão 
considerados intempestivos e seu pedido consequentemente indeferido.  

 
 
 

Data:  ............. de dezembro de 2019. 
 

     
       ________________________________ 

Assinatura por extenso do requerente: 
Não digitar ou xerocar. Imprimir e preencher de próprio punho.  

 
 
 

 Este Anexo entra em vigor na data de sua publicação nos Sites: 
http://www.icaraima.pr.gov.br e http://www.ruffoconcursos.com.br e no Painel de Editais da Prefeitura 
Municipal e publicado no Órgão Oficial do Município, Jornal Umuarama Ilustrado. 

 
 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 05 
dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove. 

 
 
 
 
 
 
_______________________ 

Marcos Alex de Oliveira 
Prefeito Municipal. 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
CNPJ: 76.247.337/0001-60 
Avenida Hermes Vissoto, 810 

Icaraíma - Paraná - CEP 87530-000 
Fone: (44) 3665-8000 – Fax: (44) 3665-8001 

Site: www.icaraima.pr.gov.br 
 

 

 1 

 
ANEXO VI. 

INTEGRANTE DO CONCURSO PÚbLICO Nº 001/2019. 
 
 

REPUBLICA OS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS DO CARGO DE 
PROCURADOR JURÍDICO. 

 
 

Art. 1º. No Edital Nº 001/2019, (Regulamento Especial), prevê que os 
itens e prazos do referido Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, 
enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disserem respeito, através de publicação 
prévia e ampla. 

 
Art. 2º. Informamos a todos que se EXCLUIU a Lei de Nº 5.869 de 

11/01/1973 e INCLUIU a Lei de Nº 13.105 de 16/03/2015. 
 
 

NOVA REDAÇÃO AOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS DO CARGO DE 
PROCURADOR JURÍDICO. 

 
As perguntas serão elaboradas de acordo com esses conteúdos: 
Constituição da República Federativa do Brasil, 1.988 e suas emendas;  
Constituição do Estado do Paraná e suas emendas; 
Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil;  
Código de Ética e Disciplina da OAB; 
Lei Orgânica do Município de Icaraíma/PR; 
Estatuto dos Servidores Municipais do Município de Icaraíma/PR; 
Lei Nº 10.406 de 10/01/2002 e suas alterações; 
Lei Nº 13.105 de 16/03/2015. 
Lei Nº 10.520 de 17/07/2002; 
Lei Nº 8.666/93 de 21/06/1993 e suas alterações;  
Lei Nº 6.830/80 de 22/09/1980 e suas alterações;  
Lei Nº 4.320/1964 e suas alterações; 
Lei Nº 10.741/2003 e suas alterações; 
Lei Nº 5.172 de 25/10/1966 e suas alterações;  
Lei Nº 8.429 de 02/06/1992; 
Lei Nº 12.016/2009 (Mandado de Segurança);  
Lei Nº 10.257 de 10/07/2001 (Estatuto das Cidades);  
Lei No 7.347 de 24 de julho de1985 (Ação Civil Pública); 
Lei Nº 8078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor; 
Lei Complementar Nº 101/2000 e suas alterações;  
Decreto Lei Nº 2.848 de 07/12/1940 e suas alterações;  
Decreto Nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013; 
Lei Nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979 e suas alterações; 
Lei Nº 13.913 de 25 de novembro de 2019; 
Lei Nº 13.878 de 3 de 0utubro de 2019. 
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Art. 3º. Este Anexo entra em vigor na data de sua publicação nos Sites: 
http://www.icaraima.pr.gov.br e http://www.ruffoconcursos.com.br e no Painel de Editais da Prefeitura 
Municipal e publicado no Órgão Oficial do Município, Jornal Umuarama Ilustrado. 

 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 05 

dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove. 
 
 
 

_______________________ 
Marcos Alex de Oliveira 

Prefeito Municipal.  
 

Prefeitura MuniciPal de francisco alves
Estado do Paraná
Rescisão de Ata de Registro de Preços
Processo Administrativo n.º 115/2019
Pregão Presencial n.º 074/2019
Termo de rescisão à Ata de Registro de Preços para o fornecimento de pneumáticos 
de primeira linha, (Nacional ou Nacionalizado) que serão destinados aos veículos 
pertencentes à Prefeitura Municipal de Francisco Alves, a suas Secretarias e 
Departamentos vinculados, a Administração Municipal de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, celebrado entre o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES e a empresa SETIM 
& TITON LTDA - ME.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES inscrita no CNPJ nº 77.356.665/0001-67, 
com sede na Rua Jorge Ferreira nº. 627, na cidade de Francisco Alves - Paraná, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 5.285.518-7 SSP/PR e do CPF/MF nº 710.227.089-53, 
residente e domiciliado à Rod PR 182, Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, 
Município de Francisco Alves, Estado do Paraná, através do presente, RESCINDIR 
UNILATERALMENTE A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 037/2019, assinada 
em 11 de outubro de 2019, Pregão Presencial n.º 074/2019 firmado com a empresa 
SETIM & TITON LTDA - ME, pelos motivos a seguir expostos:
 Considerando, que a empresa SETIM E TITTON LTDA – ME, inscrita 
no CNPJ sob nº 77.356.665/0001-67, com sede administrativa à rua Comendador 
Roseira, 88, Prado Velho, Bairro Bom Retiro – Curitiba – Estado do Paraná - CEP: 
80.215-2010, não entregou os produtos Objeto do Ata de Registro de Preços 
Administrativo nº 037/2019 dentro do prazo estipulado, conforme a Cláusula Terceira, 
Ata de Registro de Preços resultante do Pregão Presencial nº 074/2019 – SRP.
 Considerando, o que dispõe a Ata de Registro de Preços antes 
mencionado quanto à inexecução total ou parcial;
 Considerando, o disposto nos artigos 77 e artigo 78, incisos I e II, e, 79, 
I, da Lei Federal nº 8.666/93;
 Considerando ainda, as notificações realizadas à empresa por não 
cumprimento da Cláusula Terceira da Ata de Registro de Preços citado acima, nas 
datas de 29 de outubro de 2019, 04 de novembro de 2019  e 28 de novembro de 2019, 
somando o total de 03 notificações;
 Considerando, finalmente, a imperiosa necessidade de que sejam 
entregues os produtos adquiridos e contratados dentro do prazo, no caso pneus, 
pois a falta de reposição paralisam serviços essenciais como: Educação e Saúde, e 
que causam danos e prejuízos a administração pública bem como a paralização de 
atendimento à população em geral;
RESOLVE
CLÁUSULA PRIMEIRA ¬ - DO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS RESCINDIDO
1.1. O presente Termo refere-¬se a rescisão unilateral da Ata de Registro de Preços 
n.º 037/2019, em decorrência das irregularidades identificadas ao longo de sua 
execução e apuradas pela Administração Municipal.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA E UNILATERAL
2.1. A rescisão unilateral da Ata de Registro de Preços decorre das irregularidades 
pertinentes ao descumprimento de cláusulas contratuais, que culminaram com a 
decisão exarada pelo Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, por 
meio do decreto n.º 161/2019.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL DA RESCISÃO
3.1. Rescinde¬-se unilateralmente a Ata de Registro de Preços nº 037/2019, com 
fulcro no artigo 77, 78, incisos I e II, ambos da Lei 8.666/1993.
CLÁUSULA QUARTA – DOS EFEITOS DA RESCISÃO
4.1. Por força do presente Termo de Rescisão, dá¬-se por rescindido unilateralmente 
o vínculo entre as partes decorrente da Ata de Registro de Preços nº 037/2019, 
o que é feito sem prejuízo de eventual apuração e/ou aplicação de penalidade, 
pela CONTRATANTE, em relação a fatos ocorridos ao longo de sua vigência, 
observando¬-se as normas previstas na legislação aplicável e na Ata de Registro de 
Preços nº 037/2019, nada mais tendo a CONTRATADA a reclamar, a qualquer título e 
em qualquer época, relativamente aos direitos e às obrigações assumidas em razão 
do ajuste, ora rescindido.
CLÁUSULA QUINTA – DO INÍCIO DOS EFEITOS DA RESCISÃO
5.1. O presente Termo de Rescisão Contratual tem efeito a partir de 09 de dezembro.
Francisco Alves, 09 de dezembro de 2019.
ALÍRIO MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 144/2019
PREGÃO PRESENCIAL - Nº. 094/2019
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  20 DE DEZEMBRO DE 2019.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 13:45 HORAS -  LOCAL: Prefeitura 
Municipal de Francisco Alves - sala de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 14:00 HORAS - LOCAL: Prefeitura Municipal de 
Francisco Alves - sala de Licitações
OBJETO: A Presente Licitação visa à AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) 
RETROESCAVADEIRA NOVA, ZERO KM, mediante permuta da Retroescavadeira 
– Marca Caterpillar Chassis CAT, Motor diesel – Tração 4 x 4, usada de propriedade 
do Município de Francisco Alves, e complementação de seu valor faltante em moeda 
corrente nacional, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento, Paraná. Em conformidade com as condições, valores, constantes no 
plano de aplicação, Anexo I, do referido Edital.
Justificativa: Tendo em vista que o certame acima referenciado deflagrou-se 
DESERTO, considerando a inexistência de licitantes na sessão. Considerando 
que o objeto licitado é de suma importância para a continuidade do trabalho da 
administração, torno púbico o edital para nova data mencionado acima.
 FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a 
solicitação da secretaria ou departamento competente.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme serviços prestados e/ou nas demais 
determinações contidas no edital.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital 
poderão ser obtidos da comissão, diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 
11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua Jorge Ferreira, 627 
município de Francisco Alves, Estado do Paraná, através do e-mail pmfalicitacao@
gmail.com, ou pelo endereço eletrônico: http://www.franciscoalves.pr.gov.br.  A 
licitante interessada deverá deixar por escrito na divisão de licitação.
Francisco Alves – Pr. 09 de Dezembro de 2019.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Pregoeiro
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 160/2019
PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS - Nº. 103/2019
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  20 DE DEZEMBRO DE 2019.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 08:45 HORAS -  LOCAL: Prefeitura 
Municipal de Francisco Alves - sala de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 09:00 HORAS - LOCAL: Prefeitura Municipal de 
Francisco Alves - sala de Licitações
OBJETO: A presente licitação visa a seleção de propostas objetivando a futura e 
eventual Contratação de empresa para o Fornecimento de materiais Pedagógicos, 
conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, deste 
Município de Francisco Alves, Paraná, conforme memorial descritivo constante no 
anexo I do referido Edital.
 FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a 
solicitação da secretaria ou departamento competente.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme serviços prestados e/ou nas demais 
determinações contidas no edital.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital 
poderão ser obtidos da comissão, diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 
11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua Jorge Ferreira, 627 
município de Francisco Alves, Estado do Paraná, através do e-mail pmfalicitacao@
gmail.com, ou pelo endereço eletrônico: http://www.franciscoalves.pr.gov.br.  A 
licitante interessada deverá deixar por escrito na divisão de licitação.
Francisco Alves – Pr. 09 de Dezembro de 2019.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Pregoeiro
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 090/2019
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: ABIMAEL KAIEBY NUNES - ME
CNPJ: 27.549.191/0001-00
BASE LEGAL: Pregão Presencial nº 040/2019
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de Adubo Superfosfato 
Simples ensacado, para atendimento do convenio nº 153/2017 Secretaria de Estado 
da Agricultura e Abastecimento - SEAB, conforme termo de referência, e elementos 
instrutores constantes do edital.
VALOR DO CONTRATO: R$ 35.680,00 (trinta e cinco mil, seiscentos e oitenta reais).
FORMA DE PAGAMENTO: Em até 10 (dez) dias úteis, após entrega mediante 
emissão de nota fiscal.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua assinatura.
Mariluz, 09 de dezembro de 2019.
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATANTE
ABIMAEL KAIEBY NUNES - ME
CNPJ: 27.549.191/0001-00
CONTRATADA

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 090/2019
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: ABIMAEL KAIEBY NUNES - ME
CNPJ: 27.549.191/0001-00
BASE LEGAL: Pregão Presencial nº 040/2019
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de Adubo Superfosfato 
Simples ensacado, para atendimento do convenio nº 153/2017 Secretaria de Estado 
da Agricultura e Abastecimento - SEAB, conforme termo de referência, e elementos 
instrutores constantes do edital.
VALOR DO CONTRATO: R$ 35.680,00 (trinta e cinco mil, seiscentos e oitenta reais).
FORMA DE PAGAMENTO: Em até 10 (dez) dias úteis, após entrega mediante 
emissão de nota fiscal.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua assinatura.
Mariluz, 09 de dezembro de 2019.
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATANTE
ABIMAEL KAIEBY NUNES - ME
CNPJ: 27.549.191/0001-00
CONTRATADA

serviÇo autÔnoMo MuniciPal de Água e 
esgoto - saMae convênio coM a fundaÇão 

nacional de saúde – funasa
FONE: (44) 3534-1191 – FAX: (44) 3534-1154 – E-MAIL: samae@visaonet.com.br
Rua Floriano Peixoto, 2473 – Cx. Postal: 21 - CEP: 87470-000 – MARILUZ - PR
CNPJ: 74.015.611/0001-40
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 026/2019
MODALIDADE: DISPENSA LICITAÇÃO Nº 026/2019
CONTRATANTE: Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto – SAMAE
CONTRATADO: ELETRO PAINEL COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA 
OBJETO: A aquisição de 190 (cento e noventa) metros de cabo PP flexível 
3x50mm/90º 1KV para instalação de motobomba submersa no poço artesiano tubular 
nº 04, para atender demanda do Sistema de Água do SAMAE de Mariluz/PR.
VALOR GLOBAL: R$ 12.806,00 (Doze mil oitocentos e seis reais).
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24 Inciso IV da Lei 8.666/93 – Dispensa de Licitação
DATA: 06 de dezembro de 2019.
Edenilson Fernandes Reginaldo
Diretor do SAMAE 

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Estado do Paraná
AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 228/2019
RELATÓRIO DE VIAGEM
DESTINO: CASCAVEL– Pr
SAÍDA: 09/12/2019 ás 05:00 horas
RETORNO:  09/12/2019 ás 16:00 horas
 Pagamento de 1/8 de diária conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 
09 de setembro de 2009, na importância de R$ 35,00 (Trinta e cinco reais) como 
reembolso de despesas de viagem realizada até o município de CASCAVEL- Pr, para 
transportar paciente para fins de tratamento médico.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal
 Recebi em ___/___/____
JAIME MARQUES CARDOSO
MOTORISTA

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Estado do Paraná    
AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 229/2019
RELATÓRIO DE VIAGEM   
DESTINO: MARINGA– Pr   
SAÍDA: 09/12/2019 ás 05:30 horas    
RETORNO:  09/12/2019 ás 15:30 horas     
Pagamento de 1/8 de diária conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro 
de 2009, na importância de R$ 35,00 (Trinta e cinco reais) como reembolso de 
despesas de viagem realizada até o município de MARINGÁ- Pr, para transportar 
paciente para fins de tratamento médico.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal
Recebi em ___/___/____
FLORISVAL JOSE DA SILVA
MOTORISTA

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
REAVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 059/2019
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes 
Vissoto, n.º 810, torna público que realizará no local e data abaixo, certame licitatório 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE objetivando o Registro de Preços para a futura contratação do 
objeto abaixo identificado:
OBJETO: Celebração de Ata de Registro de Preços visando futuras e eventuais 
aquisições de produtos os quais compõem a lista de insumos para Kits de materiais 
escolares destinados à distribuição a professores e alunos da rede municipal de 
ensino (2020), conforme a demanda e solicitação da Administração Pública Municipal, 
tudo de acordo com o Termo de Referencia e demais Anexos do Edital.
 PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 meses.
VALOR MÁXIMO: R$ 92.556,60 (noventa e dois mil quinhentos e cinquenta e seis 
reais e sessenta centavos).
    PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega dos produtos será de 10 (dez) dias úteis 
contados a partir da solicitação do município.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 
147/2014.
De acordo com o Artigo 48, §3º, da Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei 
Complementar 147/14, poderá ser estabelecido à prioridade de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente até o limite de 
10% (dez por cento) do melhor preço válido verificado no certame. 
Caso não compareça nenhuma empresa enquadrada como ME e EPP, o (a) pregoeiro 
(a) poderá credenciar e negociar com outras empresas participantes do processo que 
não se enquadrem como ME’s, EPP’S.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados 
e fornecidos aos interessados mediante cópias impressas ou copias em mídia digital 
(pen-drive, CD, DVD, desde que fornecido pelo licitante), no horário das 08h00min 
h às 12h00min e 13h30min às 17h30min e no telefone (44) 3665-8000, ou pelo 
site www.icaraima.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93. Informações 
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à Comissão de 
Licitação na Avenida Hermes Vissoto n.810, na Cidade de Icaraíma ou por Telefone: 
(44) 3665-8011 – E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br.
     LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
     DATA: 20 de Dezembro de 2019
     HORÁRIO: 14h00min 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 09 de Dezembro 
de 2019.
LAYS OLIVEIRA VEDOVOTO
Pregoeira

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1.870 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2019.
NOMEIA COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Mariluz/PR, NILSON CARDOSO DE SOUZA, no uso de suas 
atribuições legais, em especial, aquelas conferidas pela Lei Orgânica Municipal,
DECRETA
Art. 1º - Ficam nomeados, para compor a Comissão Especial de Avaliação destinada 
a estipular o valor dos imóveis urbanos, descritos na matrícula 12.194, do Cartório de 
Registro de Imóveis, 2º Ofício de Cruzeiro do Oeste-PR, de propriedade do Município 
de Mariluz, os seguintes profissionais:
EDSON NOBORU SIMAKAWA – Engenheiro Civil;
ROSANA FELIX – Corretora de Imóveis;
SIDIMAR PACHELLI – Servidor Público;
ANTONIO MAGALHÃES DOS SANTOS – Servidor Público.
Art. 2º. O laudo de avaliação instruirá Projeto de Lei em que o Município de Mariluz, 
faz dação em pagamento, ao Fundo Municipal de Previdência, para quitação do déficit 
técnico apurado para o ano de 2019.
Art. 3º. Os trabalhos da Comissão são considerados de relevância, porém, sem ônus 
ao Município.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor nesta data.
Ed. do Paço Municipal, aos 04 dias de dezembro de 2019.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito de Mariluz

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Estado do Paraná
LEI COMPLEMENTAR Nº 007, 03 DE DEZEMBRO DE 2019.
Dispõe sobre a organização do Sistema de Controle Interno no Município de Mariluz e 
dá outras providências.
A CÂMARA DE VEREADORES DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU 
E EU, NILSON CARDOSO DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A 
SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO
Art. 1º. A organização e fiscalização no Município através do sistema de controle 
interno ficam estabelecidas na forma desta Lei e nos termos do que dispõe o art. 31 
da Constituição Federal.
Art. 2o. A organização dos controles internos visa o controle e à avaliação da ação 
governamental e da gestão fiscal dos administradores municipais, por intermédio da 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à 
legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas.
Art. 3o. Integram o sistema de controle interno de que trata esta Lei o Poder Executivo 
em sua administração direta, incluindo os fundos especiais, autarquias, fundações 
públicas instituídas pelo Município, de direito público ou privado, os consórcios públicos 
que o Município fizer parte, e o Poder Legislativo.
Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou privado, que 
recebam recursos públicos, ficam ao alcance da fiscalização pelo sistema de controle 
interno do Município.
Art. 4o. Considera-se para efeito desta Lei:
I – Sistema de Controle Interno: conjunto de métodos, processos e pessoas, orientadas 
para evitar erros, fraudes e desperdícios.
II - Controle interno: processo desenvolvido para identificar eventos que possam 
afetar o desempenho da entidade, a fim de monitorar riscos e assegurar que estejam 
compatíveis com a propensão ao risco estabelecida, de forma a prover, com segurança 
razoável, o alcance dos objetivos, em especial nas seguintes categorias:
a) estratégica: categoria relacionada com os objetivos estratégicos da entidade, 
estabelecidos em seu planejamento;
b) eficiência e efetividade operacional: categoria  relacionada com os objetivos e as 
metas de desempenho, bem como da segurança e qualidade dos ativos;
c) Confiança nos registros contábeis:  categoria relacionada às informações e 
demonstrações contábeis, na qual todas as transações devem ser registradas, todos os 
registros devem refletir transações reais, consignadas pelos valores e enquadramentos 
corretos; e
d) conformidade: categoria relacionada à conformidade com leis e normativos 
aplicáveis ao órgão ou entidade e a sua área de atuação.
III - Órgão de Controle Interno: unidade administrativa integrante da estrutura do 
órgão ou entidade, com atividades, funções e competências segregadas das demais 
unidades administrativas, inclusive em relação às unidades de execução orçamentária 
e financeira, incumbida, dentre outras funções, da verificação da regularidade dos atos 
de gestão e da consistência e qualidade dos controles internos, bem como do apoio às 
atividades de controle externo exercidas pelo Tribunal de Contas.
IV - Órgão Central do Sistema de Controle Interno: unidade administrativa integrante 
do sistema de controle interno da Administração Pública Municipal, incumbida da 
coordenação, do planejamento, da normatização e do controle das atividades do 
sistema de controle interno, bem como do apoio às atividades de controle externo 
exercidas pelo Tribunal de Contas;
CAPÍTULO II
DAS RESPONSABILIDADES NO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO
Art. 5o. As responsabilidades no sistema de controle interno ficam assim definidas:
I - Pelas condições de estabelecimento de um ambiente de controle, com legislação 
atualizada, estrutura física adequada e alocação de recursos para treinamentos e 
desenvolvimento das pessoas é do Prefeito Municipal.
II - A responsabilidade pela operacionalização e adesão aos procedimentos de controles 
internos é de cada servidor e de cada unidade administrativa e, consequentemente, de 
sua chefia imediata.
III -  A responsabilidade pelo planejamento e normatização dos controles internos é do 
Órgão Central do Sistema de Controle Interno;
IV – A responsabilidade pela auditoria e acompanhamento da gestão é compartilhada 
entre o Órgão Central do Sistema de Controle Interno e os Órgãos de Controle Interno 
de cada órgão ou entidade da Administração Municipal.
CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E DE PESSOAL
Art. 6o. O Órgão Central do Sistema de Controle Interno será ocupado unicamente por 
servidor investidos em cargos de provimento efetivo, cuja habilitação seja compatível 
com a natureza das respectivas atribuições, preferencialmente, com formação Superior 
em Administração, Contabilidade, Economia ou Direito, devidamente registrados nos 
respectivos órgãos de classe.
I - O servidor nomeado para o cargo de Controlador Interno será remunerado conforme 
os vencimentos de seu cargo efetivo de origem, com acréscimo de 100% (cem por 
cento) sobre seus vencimentos básicos;
II - O exercício do cargo será por prazo fixo e determinado, com duração mínima de 02 
(dois) anos e máxima de 04 (quatro) anos, especificado no ato da nomeação, devendo 
coincidir com a duração do mandato do Prefeito Municipal, não podendo o servidor 
ser destituído do cargo a não ser por motivos devidamente justificados, garantido o 
contraditório e a ampla defesa, junto com a Comissão a ser criada para processo 
administrativo com decisão final da Mesa Executiva;
III - O Controlador Interno deve guardar sigilo sobre os dados e informações pertinentes 
aos assuntos a que tiver acesso em decorrência do exercício de suas funções, 
utilizando-os, exclusivamente, para elaboração de alertas, pareceres e relatórios 
destinados a autoridade competente;
IV - A eventual substituição temporária do servidor ocupante a função de Controlador 
Interno, por motivos de licenças ou afastamentos, será por outro servidor efetivo do 
quadro funcional que atenda aos requisitos constantes do caput do artigo 6º desta Lei.
§1o. Não poderão ser designados os servidores para o Órgão Central do Sistema de 
Controle Interno e para os Órgãos de Controle Interno:
I – que tiverem sofrido penalização administrativa, civil ou penal transitada em julgado;
II – que sejam filiados a partidos ou possuam atividades político-partidária;
III – que exerçam, concomitantemente com a atividade no Órgão de Controle Interno, 
qualquer outra atividade, seja no município, em outro ente público, ou qualquer outra 
função profissional na atividade privada, salvo atividade de docência;
IV – que possuírem parentesco com o Chefe do Poder Executivo, ou do Chefe de 
qualquer Órgão ou Entidade do Município, até o terceiro grau;
V – que possuam qualquer outra circunstância que possa afetar a autonomia 
profissional, a segurança dos controles ou segregação de funções.
§2o. É vedada a participação dos servidores que integram os Órgãos de Controle 
Interno em comissões especiais, permanentes ou em conselhos municipais.
CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DO ORGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
E DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE INTERNO
Seção I
Das atribuições dos órgãos de Controle Interno
Art. 7o. São atribuições dos Órgãos de Controle Interno:
I - contribuir para o aprimoramento da gestão pública, orientando os responsáveis 
quanto à arrecadação e aplicação dos recursos públicos com observância dos 
princípios da economicidade, eficiência, eficácia e efetividade;
II - acompanhar, supervisionar e avaliar:
a) o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e a execução dos programas 
de governo, em conformidade com a lei de diretrizes orçamentárias e os orçamentos do 
Estado ou do Município, conforme o caso;
b) os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial nos órgãos e entidades da administração pública, e da aplicação de 
recursos públicos concedidos a entidades de direito privado;
c) o cumprimento dos limites e das condições para realização de operações de crédito 
e inscrição em restos a pagar;
d) a adoção de providências para recondução dos montantes das dívidas consolidada e 
mobiliária aos limites de que trata a Lei Complementar nº 101/2000;
e) o cumprimento dos limites da despesa com pessoal e a adoção de medidas para 
o seu retorno aos limites estabelecidos nos artigos 22 e 23 da Lei Complementar nº 
101/2000;
f) o cumprimento das normas relativas à destinação de recursos obtidos com a 
alienação de ativos, previstas na Lei Complementar nº 101/2000;
g) a instituição, previsão e efetiva arrecadação dos tributos de competência do ente da 
federação, em consonância com o artigo 11 da Lei Complementar nº 101/2000;
III - supervisionar e avaliar o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como os direitos e haveres do Estado ou Município;
IV- avaliar a consistência dos dados contidos no Relatório de Gestão Fiscal, conforme 
estabelece o artigo 54 da Lei Complementar nº 101/2000;
V - fiscalizar o cumprimento do limite de gastos totais do Poder Legislativo Municipal;
VI - emitir relatório sobre a execução dos orçamentos que deve ser encaminhado com 
a prestação de contas anual de governo, em atendimento ao disposto no artigo 47, 
parágrafo único, e no artigo 51 da Lei Complementar n° 202/2000;
VII - promover a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial dos órgãos e entidades da administração pública quanto à legalidade, à 
legitimidade e à economicidade;
VIII - verificar o cumprimento dos requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 
101/2000 para a concessão de renúncia de receitas;
IX - organizar e executar, por iniciativa própria ou por determinação do Tribunal de 
Contas do Estado, programação de auditoria contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu controle, enviando à 
Corte de Contas os respectivos relatórios quando solicitado;
X - dar ciência ao titular da unidade, indicando as providências a serem adotadas para 
a sua correção, a ocorrência de atos e fatos ilegais ou ilegítimos praticados por agentes 
públicos na utilização de recursos públicos, inclusive para que instaure tomada de 
contas especial sempre que tomar conhecimento de qualquer irregularidade causadora 
de dano ao erário;
XI - realizar exame e avaliação da prestação de contas anual do órgão ou entidade e 
dos responsáveis sob seu controle, emitindo relatório e parecer;
XII - emitir parecer sobre a legalidade de ato de admissão de pessoal ou de concessão 
de aposentadoria, reforma e pensão;
XIII - manifestar-se acerca da análise procedida pelos setores competentes sobre a 
prestação de contas de recursos concedidos e sobre a tomada de contas especial, 
indicando o cumprimento das normas legais e regulamentares, eventuais ilegalidade ou 
ilegitimidades constatadas, concordando ou não com a conclusão da análise feita pela 
unidade competente, emitindo relatório, certificado de auditoria e parecer;
XIV - representar ao Tribunal de Contas quando a autoridade administrativa não adotar 
as providências para correção de irregularidade ou instauração de tomada de contas 
especial;
XV - prestar informações individualizadas sobre as ações realizadas no âmbito da 
unidade sob seu controle, em cumprimento às decisões do Tribunal de Contas que 
tenham recomendado ou determinado a adoção de providências administrativas ou a 
instauração de tomada de contas especial e respectivos resultados;
XVI - coordenar e promover a remessa de dados e informações das unidades sob seu 
controle exigidos pelo Tribunal em meio informatizado;
XVII - receber notificação de alerta emitida por meio dos sistemas informatizados do 
Tribunal de Contas e dar ciência formal às autoridades competentes;
XVIII - acompanhar a atualização do rol de responsáveis do órgão ou entidade sob 
seu controle;
XIX - verificar a correta composição da prestação de contas anual;
XX - supervisionar a divulgação da prestação de contas de gestão na internet, na forma 
e prazos estabelecidos pela Legislação;
Seção II
Das atribuições do Órgão Central do Sistema de Controle Interno
Art. 8o. São atribuições do Órgão Central do Sistema de Controle Interno, além das 
previstas no artigo anterior:
I- Determinar a devolução de valores pelos gestores aplicados em desconformidade 
com os princípios constitucionais ou normas de gestão financeira e administrativa, 
desde que seja:
a)  oportunizado o contraditório e a ampla defesa aos responsáveis;
b) tipificado especificamente o dispositivo legal violado;
c)  identificado o gestor e o período da gestão; e
d) demonstrado por meio de cálculos o efetivo prejuízo.
II - Normatizar as rotinas e processos que integram o sistema de informações para o 
controle interno;
III – Apreciar os esclarecimentos em relatórios de auditoria, mantendo ou afastando os 
apontamentos, e emitir o Parecer Conclusivo.
IV - Emitir Instruções Normativas de Controle Interno.
§1o. As instruções normativas de controle interno serão elaboradas após a participação 
de todas as unidades administrativas e pessoas envolvidas nas rotinas e processos e 
comprovação de treinamento às pessoas envolvidas nos processos ou procedimentos.
§2o. As Instruções Normativas de Controle Interno terão força de regras que, em sendo 
descumpridas, importarão em infração disciplinar a ser apurada nos termos do regime 
de trabalho a que se enquadra o agente público infrator.
§3º. Conduzir processos administrativos de responsabilização das pessoas jurídicas 
conforme do art. 8º, § 1º, da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), nos termos de lei 
municipal regulamentadora.
CAPÍTULO V
DA AUDITORIA
Art. 9º. O Órgão Central do Sistema de Controle Interno e os Órgãos de Controle 
Interno, no exercício de suas funções, estabelecerão o plano e os programas de 
auditorias para cada exercício financeiro.
§1º. As irregularidades apuradas serão evidenciadas em relatórios de auditoria o 
qual será concedido prazo de 30 dias para que o gestor apresente, por escrito, seus 
esclarecimentos, podendo fazer uso do contraditório valendo-se de documentos e 
provas, ou a comprovação de regularização das falhas apontadas.
§2º. Os esclarecimentos do gestor serão apresentados e analisados pelo Órgão Central 
do Sistema de Controle Interno, o qual concluirá pela manutenção ou afastamento das 
falhas, podendo emitir recomendações aos gestores no Parecer Conclusivo.
§3º. Os responsáveis pelos órgãos de controle interno remeterão ao Tribunal de Contas 
relatórios específicos registrando irregularidades, ilegalidades ou desvio de recursos 
públicos quando não forem adotadas as medidas cabíveis para a sua regularização 
pela autoridade administrativa.
CAPÍTULO VI
GARANTIAS DOS SERVIDORES DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE 
CONTROLE INTERNO E DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE INTERNO
Art. 10.  São garantias dos servidores que atuam nos órgãos de Controle Interno:
I – Autonomia profissional para o desempenho de suas atividades;
II – Acesso a documentos, informações e banco de dados indispensáveis ao exercício 
das funções de controle interno.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 11. Instrução Normativa de Controle Interno disporá sobre o Manual do Sistema 
de Controle Interno.
Art. 12. Revoga-se a Lei no 1.431, de 03 abril de 2008.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal, 03 de dezembro de 2019.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

     

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Estado do Paraná
AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 230/2019
RELATÓRIO DE VIAGEM   
DESTINO: Curitiba– Pr   
SAÍDA: 09/12//2019 ás 10:00 hora     
RETORNO: 11/12/2019 ás 00:00 horas     
Pagamento de duas diárias e meia conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de 
setembro de 2009, na importância de R$ 1.400,00 (Um mil e quatrocentos reais) como 
reembolso de despesas de viagem realizada até o município de Curitiba- Pr, para 
tratar de assuntos de interesse municipal.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal
Recebi em ___/___/____

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Estado do Paraná
AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 231/2019
RELATÓRIO DE VIAGEM   
DESTINO: Curitiba– Pr   
SAÍDA: 09/12//2019 ás 10:00 hora     
RETORNO: 11/12/2019 ás 00:00 horas     
Pagamento de duas diárias e meia conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de 
setembro de 2009, na importância de R$ 1.050,00 (Um Mil e cinquenta reais) como 
reembolso de despesas de viagem realizada até o município de Curitiba- Pr, para 
participar da ASSEMBLÉIA CIEDEPAR.
JHONE JUNIOR DE ALMEIDA
Recebi em ___/___/____

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Estado do Paraná
LEI Nº 1.951, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2019.
INSTITUI O “DIA DO EVANGÉLICO” NO MUNICÍPIO DE MARILUZ - PR E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, APROVOU E EU, NILSON CARDOSO 
DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º.  Fica instituído, no âmbito do Município de Mariluz - PR, o Dia Municipal do 
Evangélico, a ser comemorado anualmente no dia 31 de outubro.
Art. 3º.  No Dia Municipal do Evangélico serão promovidos eventos públicos voltados 
para o segmento evangélico da população com livre acesso a toda comunidade.
Parágrafo único. A programação de que trata o art. 3º desta lei, a ser realizada no 
Dia Municipal do Evangélico será estabelecida pelas igrejas evangélicas, de modo 
que o Poder Executivo do Município de Mariluz oferecerá apoio e segurança às 
comemorações festivas.
Art. 4º.  Para a realização e respectiva promoção dos eventos descritos no artigo 
anterior, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com as igrejas evangélicas 
legitimamente constituídas no município de Mariluz - PR, além de oferecer estrutura 
para a realização dos referidos eventos.
Art. 5º.  A programação e a organização para comemoração do Dia Municipal do 
Evangélico ficarão a cargo de todas as igrejas evangélicas do município, que em 
comum acordo terão a liberdade de organizar os eventos pertinentes a esse dia.
Art. 6º.  O Dia Municipal do Evangélico, deverá constar no calendário oficial do 
Município de Mariluz.
Art. 7º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mariluz, em 26 de novembro de 2019.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Estado do Paraná
LEI Nº 1.952, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2019.
Torna preferencial, no âmbito municipal, a contratação de trabalhadores a partir de 
consulta ao banco de dados da Agência do Trabalhador do Município de Mariluz, 
pelas empresas cessionárias, permissionárias, terceirizadas, bem como, empresas e/
ou entidades beneficiadas com recursos públicos municipais.
 A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, APROVOU E EU, NILSON CARDOSO 
DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º As empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, as 
empresas terceirizadas que prestam serviços a órgãos da Administração direta, 
indireta e autarquias do Município, assim como empresas beneficiadas com 
programas de fomento municipal e, ainda, as entidades subscritoras de termos 
de convênio a qualquer título, que recebam recurso financeiro ou outros bens do 
Município de Mariluz deverão utilizar o banco de dados da Agência do Trabalhador do 
Município de Mariluz para preencher seus novos quadros de trabalhadores.
 Art. 2º As empresas e entidades definidas no art. 1º desta Lei e que a infringirem 
estarão sujeitas às seguintes sanções, garantido o devido processo legal:
I - advertência;
II - multa, na forma prevista no contrato;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar ou 
receber benefícios da Administração, por prazo não superior a dois anos.
 Parágrafo único. Caberá ao órgão contratante fiscalizar o cumprimento da presente 
Lei.
 Art. 3º Ficarão isentas de qualquer sanção as empresas e entidades descritas no art. 
1º desta Lei que demonstrarem, mediante certidão do respectivo órgão gestor, ter 
buscado contratação a partir do banco de dados das Agências do Trabalhador sem, 
no entanto, conseguirem preencher as vagas em face da ausência de inscritos para o 
perfil da atividade a ser desenvolvida.
 Parágrafo único. As empresas e entidades descritas no art. 1º desta Lei deverão 
oferecer aos trabalhadores a serem contratados via Agências do Trabalhador de 
Mariluz salário compatível com a categoria, qualificação técnica de acordo com a 
função a ser exercida e benefícios inerentes à função.
 Art. 4º Nos editais de licitação que visem à contratação de empresas concessionárias, 
permissionárias ou terceirizadas de serviços públicos, deverá conter cláusula que 
especifique a obrigatoriedade de cumprimento da presente Lei.
 Art. 5º No ato de concessão de benefícios fiscais, financeiros e incentivos concedidos 
pelo Município às empresas ou entidades, deverá conter cláusula que obrigue o 
cumprimento da presente Lei.
 Art. 6º As empresas e entidades cujos contratos ou termos com o Poder Público 
tenham sido firmados anteriormente a presente Lei se adaptarão à medida da 
necessidade de preenchimento de novas vagas de emprego.
 Art. 7º Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mariluz, em 26 de novembro de 2019.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Estado do Paraná
LEI Nº 1.953, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2019.
INSTITUI NO MUNICÍPIO DE MARILUZ, A SEMANA DO MEIO AMBIENTE E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, APROVOU E EU, NILSON CARDOSO 
DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1° Fica instituída a “Semana Municipal do Meio Ambiente”, a ser comemorada, 
anualmente, entre os dias 15 a 21 do mês de setembro, no Município de Mariluz, a 
partir do exercício de 2020.
Art. 2º A referida Semana tem por objetivo proporcionar maior envolvimento da 
sociedade, fomentando, em todos os níveis, a realização de atividades e ações 
relativas aos cuidados com o meio ambiente e preservação da natureza, passeios 
ecológicos, passeios ciclísticos, plantio de espécies nativas, palestras em escolas, 
reuniões, exposições, entre outras atividades, devendo constar do Calendário Oficial 
de Eventos do Município de Mariluz.
Art. 3º O Poder Executivo Municipal promoverá campanhas educativas e informativas 
sobre o tema, além da adoção de diversas outras ações positivas em relação à 
preservação do meio ambiente.
Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar parcerias com 
Organizações Governamentais (OG), Não Governamentais (ONGs), bem como a 
iniciativa privada, que busquem viabilizar a infraestrutura necessária à realização dos 
eventos da Semana do Meio Ambiente.
Art. 5º - Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal a tomar todas as providências 
ao cumprimento da presente lei, inclusive, proceder à regulamentação necessária.
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mariluz, em 26 de novembro de 2019.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de taPejara
Estado do Paraná
EXTRATO D0 1º TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
(REALINHAMENTO DE PREÇO)
OBJETO: Realinhamento de preços  -  PNEU 175/65 R14 - 82 T e PNEU 12.5-80/18 
- 12 LONAS -CARGA MAX. 2.420KG PROF. SULCO 25.0MM.
CONTRATANTE: Município de Tapejara
CONTRATADA: A M MENDES - ACESSORIOS - EPP
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 026/2019
VALOR REAJUSTADO:
R$- 228,15 (duzentos e vinte e oito reais e quinze centavos - por pneu 175/65 R14 
- 82T)
R$- 1.418,09 (hum mil quatrocentos e dezoito reais e nove centavos- por pneu 12.5-
80 - 12 lonas - Carga Max. 2.420Kg)
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 65, inciso II, alínea ‘d’, da Lei nº. 8.666/93.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tapejara/PR, em 05 de dezembro de 2019
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
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Prefeitura MuniciPal de alto ParaÍso
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 2114/2019
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 463, de 05 (cinco) de dezembro de 2018, publicada no Diário Oficial do Município 
(Jornal Umuarama Ilustrado) em 06 (seis) de dezembro de 2018.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor 
de R$ 21.163,00 (vinte e um mil, cento e sessenta e três reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das 
dotações orçamentárias:
0300 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇAO
0302   DIV. ASSIST. TECNICA E ADMINISTRATIVA
041220003.2.011000 Manutenção da Divisão de Assistencia Tecnica e Administrativa
68/3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 100,00
74/4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5.290,00
0400 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0401 GABINETE DO SECRETÁRIO
041210004.2.016000 Manutenção do Gabinete do Secretário de Fazenda e Planejamento
142/3.3.90.33.00.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 773,00
Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0700 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702 DIVISAO DE EDUCACAO
123060007.2.023000 Manutencao do Programa Nacional de Alimentacao Escolar - PNAE
310/3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 4.000,00
0700 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702 DIVISAO DE EDUCACAO
123060007.2.031000 Programa Nacional de Alimentacao da Crianca em Creche - PNAC
313/3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 6.000,00
0700 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702 DIVISAO DE EDUCACAO
123650007.2.032000 Manutencao do Centro de Educacao Infantil
417/3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 5.000,00
Fonte de Recursos 103 5% sobre Transferencias Constitucionais
Art. 2º.  Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:
0400 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0402 DIV. FINANCAS, ORCAMENTO E CONTABILIDADE
041210004.2.018000 Manutencao da Divisao de Financas, Orcamento e Contabilidade
157/3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15.873,00
900 SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
0902 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.1.048000 Investimentos na Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publicos
620/4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 5.290,00
Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 04 (quatro) dias do mês de dezembro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto ParaÍso
Estado do Paraná
EDITAL DE HABILITAÇÃO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2018
O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, torna público a HABILITAÇÃO, do processo licitatório 
supra referido, que realizou em sua sede, sito à Avenida Pedro Amaro dos Santos, 900 - Centro, Alto Paraíso, Estado 
do Paraná, no dia 06/12/2019 às 09h00m, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 
que tem como objeto a “Contratação de empresa sob regime de empreitada global, para executar a Adequação de 
estradas vicinais, com pavimentação Asfáltica, com TST, de trecho da estrada de acesso ao cemitério municipal de 
Alto Paraíso, Estado do Paraná, de acordo com o Contrato de Repasse nº 882326-2018, Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento - MAPA– Processo nº 54494/2018, Convênio nº 882326/2018, conforme Projetos, Planilhas, 
normas, condições e especificações estabelecidas neste edital e seus anexos..” 
O valor máximo a ser pago pelo mencionado objeto é de R$ 223.089,64 (duzentos e vinte e três mil oitenta e nove 
reais e sessenta e quatro centavos).
EMPRESA SITUAÇÃO
R C M PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA HABILITADA
SOTRAN CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA HABILITADA
CONSTRUTORA LONGUINI LTDA EPP DESABILITADA
Concede prazo de 05 dias para interposição de recursos.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, 06 dias do mês de Dezembro de 2019.
VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN
Presidente da Comissão de Licitação

      

      
      

Decreto Nº  1225/2019 de 03/12/2019

Republicado por Incorreção

SÚMULA: Dispõe sobre alteração na composição do “Conselho Municipal
de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
contido na Lei Nº 10/2009, de 24 de março de 2009.

 
Decreta:

Art. 1º Fica alterada a composição dos membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo Municipal
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, que será composto por:

NOME RG CPF REPRESENTATIVIDADE

Elaine Aparecida Vicente Vieira
(Titular) 8.316.590-1 038.688.769-10 Direção de Escola Pública

Maria Izabel de Farias
Becegato(Suplente) 3.495.625-1  801.069.949-72  Direção de Escola Pública

 Elaine de Oliveira Puga (titular) 9.745.487-6 063.335.229-29 Servidor Técnico Administrativo

Nilton Cesar João Jobi          (suplente) 13.037.668-1 803.934.031-49 Servidor Técnico  Administrativo

Marcos de Jesus(titular) 9.784.055-5  055.795.089-99 Poder Executivo  Municipal

Franciele Oliveira Barbosa(suplente) 9.181.718-7 045.094.679-74 Poder Executivo  Municipal

Vania Mara Vieira Ribeiro(Titular) 8.001.535-6 005.800.059-33 Poder Executivo Municipal Secretaria
Municipal de Educação

Zenaide Campos de Andrade(suplente) 4.574.000.5 014.845.039-37 Poder Executivo  Municipal Secretaria
Municipal de Educação

Gleice Aparecida Romão da

Silva Richter(titular)  
9.677.497-4 009.949.989-45 Professor de Educação Básica Pública

Rosineia dos Santos Brito(suplente) 9.644.045-6 056.074.539-79 Professor de Educação Básica Pública

Jéssica da Silva
Santos Gonçalves(titular)

10.487.631-5 067.884.369-40 Pais de alunos de Educação Básica
Pública

Vanderléia Cristina Costa
Militão(suplente) 9.615.957-9 055.777.509-46 Pais de alunos de Ed Básica Pública

Christiane Oliveira Barbosa Brustolin
(titular) 7.553.174-5 032.606.999-29 Pais de alunos de Educação Básica

Pública

Rosenéa Pereira de Castro
Porto(suplente) 35.069.367-5 309.414.868-93 Pais de alunos de Educação Básica

Pública

Vitória Silva Caetano(titular) 13.425.161-1 103.442.719-94 Estudante de Educação Básica Pública

Emanuelli Moro dos Santos(suplente) 15.493.151-1 077.706.249-67 Estudante de Educação Básica Pública

Rhuan Felype Alcarria Degan(titular) 14.713.076-7 088.415.599-42 Estudante de Educação Básica Pública

Gustavo Elias Costa(suplente) 12.500.355-9 081.564.219-90 Estudante de Educação Básica Pública

Bruno Ferreira de Oliveira(titular) 4.122.678-1 768.076.819-68 Conselho Municipal de Educação

Susimara Rondis(suplente) 5.281.374-3 023.539.559-59 Conselho Municipal de Educação

Marcilene Decio da Silva (titular) 9.913.574-3 062.224.429-94 Conselho Tutelar

Jeferson Danilo Honório(suplente) 12.915.447-0 097.000.169-00 Conselho Tutelar

Art. 2º Revoga-se o Decreto Nº 876/2017 de 03/10/2017.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Alto Piquiri, Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019.

Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal
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1° Termo aditivo do contrato nº.22/2019, decorrente de Tomada de Preços n° 1/2019 de execução por 
empreitada Global tipo Menor preço para revitalização das vias e logradouros públicos, constituída pela Rua 
Curitiba, no trecho compreendido da Rua José Alves até a Rua dos Ipês. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI-PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a empresa 
CANTO NORTE CONSTRUÇÕES LTDA - ME , inscrita no CNPJ sob nº. 23.273.736/0001-39, com sede no 
endereço AVENIDA LONDRINA, 4600, CENTRO, ZONA III UMUARAMA-PR neste ato representada por 
WILSON JOSÉ SCHWENGBER, portador do RG n° 4.766.838-7, portador do CPF sob n° 782.284.849-68, 
acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Execução até 28/02/2020. Fica 
prorrogado o prazo de execução do presente contrato por mais 104 (cento e quatro) dias, com fundamento 
art. 57, II da Lei nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:782.284.849-68 

www.elotech.com.br 

Prefeitura MuniciPal de Brasilandia do sul
Estado do Paraná
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
EDITAL DE PREGÃO Nº 046/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 060/2019
Processo Licitatório: Pregão Presencial N. 046/2019
Contratante: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BRASILANDIA DO SUL, com sede administrativa na Avenida 
Adão Arcângelo Dal Bem, 882, na cidade de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 
95.640.520/0001-75, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. MARCIO JULIANO MARCOLINO, 
brasileiro, casado, agente político, portador da Cédula de Identidade Civil RG n.º 7.179.380-0 SSP-PR, inscrito no 
CPF/MF sob n.º 019.237.059-62, residente e domiciliado a Rua Antônio Barros de Souza, 468 na cidade de Brasilândia 
do Sul, Estado do Paraná doravante denominada CONTRATANTE.
DETENTORAS:
* LUIS CARLOS LEITE MATOS EIRELI, situada na PR 486 KM 110, S/N, na cidade de Brasilândia do Sul-PR - 
CNPJ12.077.973/0001-08, neste ato representado por seu representante legal, Luis Carlos Leite Matos, portador (a) 
da cédula de identidade civil RG n.º 71604632-SSP/PR, inscrito (a) no CPF/MF sob n.º 021.762.799-48, residente e 
domiciliado (a) à PR 486 KM 110, S/N, na cidade de Brasilândia do Sul-PR;
* A STANG E STANG LTDA, situada na PR 486 Km 64+50m, na cidade de Brasilândia do Sul-PR, - 
CNPJ05.598.411/0001-44, neste ato representado por seu representante legal, ANTONIO STANG, portador (a) da 
cédula de identidade civil RG n.º 4.482.287-3-SSP/PR, inscrito (a) no CPF/MF sob n.º 723.271.039-91, residente e 
domiciliado (a) à PR 486 Km 64+50m, na cidade de Brasilândia do Sul-PR;
Doravante denominada DETENTORAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) NO FORNECIMENTO 
DE COMBUSTÍVEL – DIESEL S-10 PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS 
DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, de acordo com as especificações contidas no Anexo III, conforme segue:
* LUIS CARLOS LEITE MATOS EIRELI:
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ 
Marca/Espec.
1 6676 DIESEL S10 EXCLUSIVA PARA MPE - COTA DE 25% LT 
18.750,00 R$ 3,240000 60.750,00 GP
Valor do Contrato: 60.750,00 (sessenta mil, setecentos e cinquenta reais)
* A STANG E STANG LTDA:
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ 
Marca/Espec.
2 6677 DIESEL S10 EXCLUSIVA PARA MERCADO GERAL - COTA DE 75% LT 
56.250,00 R$ 3,230000 181.687,50 STANG
Valor do Contrato: 181.687,50 (cento e oitenta e um mil, seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos)
VALOR: R$242.437,50 (duzentos e quarenta e dois mil quatrocentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos).
O FORNECIMENTO SERÁ REALIZADO DE FORMA PARCELADA, CONFORME A NECESSIDADE SOLICITADA 
E A ENTREGA DEVERÁ SER EFETUADA NOS TERMOS DO EDITAL AO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
AMPARO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 8.666/93; LEI FEDERAL Nº 10.520/2002; DECRETO FEDERAL Nº 3931/2001.
VIGÊNCIA: 12 MESES
DATA DA ASSINATURA: 17/10/2019.
BRASILÂNDIA DO SUL - PR, 17 de outubro de 2019.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

câMara MuniciPal de Brasilandia do sul
Estado do Paraná
CONVOCAÇÃO PARA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA  nº. 003/2019
O Presidente da Câmara de Vereadores de Brasilândia do Sul, Haroldo Pires Ramos, no uso de suas atribuições, 
CONVOCA todos os senhores Vereadores para uma SESSÃO EXTRAORDINÁRIA a ser realizada em data de 13 de 
dezembro de 2019, sexta-feira, às 16h, para discussão das seguintes proposições legislativas em segunda votação:
•	 PROJETO	DE	LEI	COMPLEMENTAR	nº.	004/2019,	de	autoria	do	Chefe	do	Poder	Executivo	Municipal,	
que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Brasilândia do Sul/
PR.
•	 PROJETO	 DE	 LEI	 COMPLEMENTAR	 nº.	 005/2019,	 de	 autoria	 do	 Chefe	 do	 Poder	 Executivo	
Municipal, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos dos Servidores Ativos da 
Administração Direta do Poder Executivo do Município de Brasilândia do Sul, criado através da Lei n° 40/1993 e dá 
outras providências.
Ciente:
Data ___/___/___
Hora ___:___
__________________________
Agostinho Andrade Scuteri
Vereador Data ___/___/___
Hora ___:___
__________________________
Eduardo de Souza
Vereador
Data ___/___/___
Hora ___:___
__________________________
Edvar Veiga Brito
Vereador Data ___/___/___
Hora ___:___
__________________________
Célio Pereira
Vereador
Data ___/___/___
Hora ___:___
__________________________
Francisco Ferreira da Costa
Vereador Data ___/___/___
Hora ___:___
__________________________
Claudemir Pedriconi
Vereador
Data ___/___/___
Hora ___:___
__________________________
Uilson José dos Santos
Vereador Data ___/___/___
Hora ___:___
__________________________
Valdecir Andrade da Silva
Vereador
Sala da Presidência da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, aos 09 de dezembro de 2019.
Haroldo Pires Ramos
Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná
Gestão biênio 2019/2020

Em Reais

MESES JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO TOTAL

DESPESAS
CORRENTES

Pessoal e Enc.Sociais(RT) 87.666,66 87.666,66 87.666,66 87.666,66 87.666,66 87.666,70 526.000,00
Outras Desp.Correntes(RT) 36.333,33 36.333,33 36.333,33 36.333,33 36.333,33 36.333,35 218.000,00

DESPESAS DE
CAPITAL

Investimentos(RT) 3.333,33 3.333,33 3.333,33 3.333,33 3.333,33 3.333,35 20.000,00
Amortiz. da Dívida(RT) 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 300,00

SUBTOTAL 127.383,32 127.383,32 127.383,32 127.383,32 127.383,32 127.383,40 764.300,00

MESES JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL

DESPESAS
CORRENTES

Pessoal e Enc.Sociais(RT) 87.666,66 87.666,66 87.666,66 87.666,66 87.666,66 87.666,70 526.000,00
Outras Desp.CorrentesRT 36.333,33 36.333,33 36.333,33 36.333,33 36.333,33 36.333,35 218.000,00

DESPESAS DE
CAPITAL

Investimentos(RT) 3.333,33 3.333,33 3.333,33 3.333,33 3.333,33 3.333,35 20.000,00
Amortiz. da Dívida(RT) 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 300,00

SUBTOTAL 127.383,32 127.383,32 127.383,32 127.383,32 127.383,32 127.383,40 764.300,00

TOTAL DO ÓRGÃO 254.766,64 254.766,64 254.766,64 254.766,64 254.766,64 254.766,80 1.528.600,00

3.383,33 3.383,33

                              CÂMARA DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL 
                              Avenida Adão Arcângelo Dal Bem, 1.517 – Fone/Fax (44)3654-1218 
                               B R A S I L Â N D I A   D O   S U L      -        ESTADO DO PARANÁ

Anexo I da Resolução nº 006/2019

20.300,00

123.999,99 124.000,05123.999,99

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO MENSAL DE DESEMBOLSO - FIXAÇÃO MENSAL DA DESPESA
EXERCÍCIO DE 2020

123.999,99 123.999,99

3.383,33 3.383,33

123.999,99 123.999,99 123.999,99

744.000,00

3.383,35

123.999,99 123.999,99 123.999,99

3.383,33 3.383,33

744.000,00

3.383,33

124.000,05

3.383,33 3.383,33

3.383,33 3.383,35 20.300,00

câMara MuniciPal de Brasilandia do sul
Estado do Paraná
ATO DA MESA nº. 007/2019, de 09 de dezembro de 2019.
Dispõe sobre o período de recesso parlamentar da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no 
período compreendido entre os dias 22 de dezembro de 2019 e 2 de fevereiro de 2020.
A Mesa Diretiva da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e o Regimento Interno da Câmara, bem como o que determina a Constituição 
da República Federativa do Brasil
RESOLVE:
Art. 1º Com fundamento no art. 57 da Constituição da República fica determinado o recesso parlamentar entre os dias 
22 de dezembro de 2019 e 2 de fevereiro de 2020.
Art. 2º Durante o período de recesso parlamentar a que se refere o art. 1º desse Ato da Mesa, o funcionamento 
administrativo da Câmara Municipal e o expediente funcional diário serão mantidos.
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Brasilândia do Sul/PR, 09 de dezembro de 2019.
HAROLDO PIRES RAMOS
Presidente
AGOSTINHO ANDRADE SCUTERI
Vice-Presidente
UILSON JOSÉ DOS SANTOS
Primeiro Secretário
EDUARDO DE SOUZA
Segundo Secretário

câMara MuniciPal de Brasilandia do sul
Estado do Paraná
ATO DA MESA nº. 008/2019, de 09 de dezembro de 2019.
Dispõe sobre o expediente administrativo da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, nos meses 
de dezembro de 2019 e janeiro de 2020.
O Presidente da Câmara Municipal em conjunto com os demais Membros componentes da Mesa Diretiva da Câmara 
Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso das atribuições administrativas que lhes são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, o Regimento Interno da Câmara, bem como o que determina a Constituição da República 
Federativa do Brasil.
RESOLVEM:
Art. 1º. Fica estabelecido recesso para atendimento ao público no Serviço Público executado pela Câmara Municipal 
de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, nos dias de 23 de dezembro de 2019 a 3 de janeiro de 2020.
Parágrafo Único. Não haverá expediente administrativo na Câmara Municipal, à exceção dos serviços essenciais a 
serem mantidos conforme escala elaborada pela Presidência da Câmara Municipal.
Art. 2º. Fica ainda determinado que os servidores que terão redução da carga horária de trabalho poderão ser 
convocados para o desempenho de serviços necessários, em horários a ser estabelecido pela Presidência da Câmara 
Municipal, não configurando jornada extraordinária de trabalho.
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, 09 de dezembro de 2019.
HAROLDO PIRES RAMOS
Presidente
AGOSTINHO ANDRADE SCUTERI
Vice-Presidente
UILSON JOSÉ DOS SANTOS
Primeiro Secretário
EDUARDO DE SOUZA
Segundo Secretário

câMara MuniciPal de Brasilandia do sul
Estado do Paraná
RESOLUÇÃO N.º 006/2019
Súmula: Aprova o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso da Câmara do Município de Brasilândia do Sul, 
para o exercício financeiro de 2020, dando outras providências.
Art. 1º. Fica aprovado, nos termos do Artigo 8º e 13 da Lei Complementar Federal n.º 101/2000, denominada Lei de 
Responsabilidade Fiscal, bem como da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, o Cronograma de Execução 
Mensal de Desembolso, do Poder Legislativo do Município de Brasilândia do Sul, para o Exercício Financeiro de 2020, 
de acordo com o Anexo I desta Resolução.
Parágrafo Único - Para os efeitos desta Resolução e de sua aplicação legal, é adotada a seguinte definição:
I – RT – Recursos do Tesouro (Descentralizados).
Art. 2º. O Cronograma de Execução Mensal de Desembolso poderá ser reprogramado durante o exercício financeiro 
de 2020, através de Resolução do Poder Legislativo, levando em conta o comportamento da execução orçamentária 
do Município, tendo por base as Metas Fiscais estabelecidas para o exercício.
Art. 3º. A Diretoria Financeira da Câmara do Município de Brasilândia do Sul, na forma da legislação em vigor, 
estabelecerá o Quadro de Desdobramento da Despesa Orçamentária – QDD, que compreenderá o desdobramento 
dos Elementos de Despesas em sub-elementos, visando o controle da execução orçamentária e financeira, 
obedecendo à composição das dotações e serem movimentadas.
Art. 4º. Os atos que vierem alterar os valores consignados nas dotações da Câmara Municipal relativo ao exercício 
de 2020, com base na legislação vigente, especificarão os códigos e descrição das dotações e respectiva fonte de 
recursos, para fins de cumprimento do cronograma estabelecido pela presente Resolução.
Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2020.
CÂMARA DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de dezembro do 2019.
Haroldo Pires Ramos
Presidente Uilson José dos Santos
Primeiro Secretário

Prefeitura MuniciPal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 172/2019
Ementa: Abre crédito suplementar por anulação de dotação embasado no disposto no artigo 4º da Lei Municipal 
2332/2018 e artigo 17 da Lei Municipal 2326/2018, e, da Outras Providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de suas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º - Fica nos termos do disposto no artigo 4º da Lei Municipal 2332/2018, e artigo 17 da Lei Municipal 2326/2018, 
aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por anulação de dotação no montante de R$ 160.000,00 
(cento e sessenta mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
    06 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
    06.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Ft Fc 1030212422042 Manutenção do hospital municipal
495 2160 3.1.90.11 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 160.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados os cancelamentos parciais das 
seguintes dotações:
    02 PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
    02.02 DIVISÃO JURIDICA
Ft Fc 0412212032002 Desenvolvimento Municipal
000 77 3.3.90.91 Sentenças Judiciais 100.000,00
    04 SECRETARIA DE FINANÇAS
    04.02 ENCARGOS GERAIS
Ft Fc 9999912122012 Reserva de contingência
999 317 9.9.99.99 Reserva de contingência 60.000,00
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar por cancelamento, não contará no limite estipulado em lei, 
estabelecido para créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 17, § 3º, da Lei Municipal 
2326/2018 e artigo 4º, §§ 2º e 3º, da Lei Municipal 2332/2018.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 9 de dezembro de 2019.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

súMula de receBiMento de licenÇa de instalaÇão
N.BANA & CIA LTDA-ME (CNPJ: 05.054.641/0001-42) torna público que recebeu do IAP, a Licença de Instalação para 
Fabricação de móveis e acessórios para estofados LI nº 169413 com Validade 29/07/2020 a ser implantada na Rua 
Jorge Carlos Jardim, nº 1125, Pq. Industrial-Umuarama-PR.

súMula de reQueriMento de licenÇa de oPeraÇão
N.BANA & CIA LTDA-ME (CNPJ: 05.054.641/0001-42) torna público que irá requerer ao IAP, a Licença de Operação 
para Fabricação de móveis e acessórios para estofados instalada na Rua Carlos Jorge Jardim, n°1125, Pq. Industrial-
Umuarama-PR.

Prefeitura MuniciPal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
EDITAL DA TOMADA DE PREÇO N.º 008/2019 - PMCG
PROCESSO N.º 076
O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; através da presente licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇO 
consoante da Lei Federal n.º 8.666/93 tem a finalidade de receber propostas para a contratação de uma empresa 
especializada em Educação, para o fornecimento de Sistema Pedagógico de Ensino, no Município de Cidade Gaúcha 
- PR, conforme descrição no anexo I do edital, por TÉCNICA E PREÇO, que visa atender às dotações Orçamentárias 
da Municipalidade.
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Até as 09:30 hr do relógio afixado no referido departamento no dia 10/01/2020 na Rua 25 de Julho, 1814, 1º pavimento.
ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 10/01/2020 as 10:00 hr na Rua 25 de Julho, 1814 na Sala da Comissão Permanente de Licitação.
1 - DO OBJETO:
1-1 – A presente licitação, do tipo técnica e preço, tem como objeto a contratação de uma empresa habilitada para o 
fornecimento de Sistema Pedagógico de Ensino, ano letivo de 2020, composto por fornecimento de material didático 
impresso e digital para alunos e professores da Educação Infantil e Ensino Fundamental, juntamente com a prestação 
dos serviços de assessoria técnica aos gestores da Rede Municipal de Ensino, composto por encontros presenciais, 
formação à distância e acesso ao Portal Educacional. 
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as 
condições constantes do Edital.
Outras informações de interesse serão prestadas pela Presidente de Licitação, Sra. MARLI SCHWENGBER, nomeada 
pela portaria n.º 231/2019, bem como a entrega do edital no horário normal de expediente, nas dependências da 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, sito a R. 25 de Julho, 1814, Cidade Gaúcha, Estado do Paraná. 
Cidade Gaúcha – PR; 09 de Dezembro de 2019.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cruZeiro do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.1435/2019-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
CREAGAIR APARECIDA DE OLIVEIRA, A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Erick Juliano Miloca, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 
e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 01 (uma) diárias mais 06 horas no valor de R$150,00 cada 
diária, totalizando R$187,50 (Cento oitenta sete reais e cinquenta centavos) para transporte do pacientes para a 
cidade de Campo Largo - PR nos dias 03 e 04 de Dezembro de 2019
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 05 (CINCO) DIAS 
DE DEZEMBRO DE 2019.
CREAGAIR APARECIDA DE OLIVEIRA                                
Secretário Municipal da Saúde
ROSANA JESUS DE SOUZA
Secretaria Municipal de Finanças
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO
Erick Juliano Miloca
LOTAÇÃO
Governo MunicipalCARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPALCLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Dracena, 3797 Conjunto Residencial Córrego Longe – Umuarama/ PR
CPF
026.318.359-99AGÊNCIA BANCÁRIA
3352Nº. CONTA
8788-7
DESTINO
CAMPO LARGO/PR
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
03 e 04 de Dezembro de 2019.QT. DIÁRIAS
01 diária e
06 horas  VALOR UNITÁRIO
150,00+37,50VALOR TOTAL
187,50Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___(RECEBIMENTO)
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº. 1434/2019-Secretaria Saúde
     SUMULA: Concessão de Diária
 SRA. CREAGAIR APARECIDA DE OLIVEIRA, A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Rubens Vicente da Costa, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal 
nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 01 (uma) diária mais 13 horas no valor de 
R$150,00, totalizando o valor de R$231,25 (Duzentos trinta um reais e vinte cinco centavos), para transporte de 
pacientes para a cidade de Curitiba-PR nos dias 03 e 04 de Dezembro de 2019.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 05 (CINCO) DIAS 
DE DEZEMBRO DE 2019.
CREAGAIR APARECIDA DE OLIVEIRA                                
Secretária Municipal da Saúde
ROSANA JESUS DE SOUZA
Secretaria Municipal de Finanças
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO
Rubens Vicente da Costa
LOTAÇÃO
Governo MunicipalCARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPALCLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
522.644.751-53AGÊNCIA BANCÁRIA
3352Nº. CONTA
21.806-6
DESTINO
CURITIBA PR
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
03 e 04 de Dezembro de 2019.      QT. DIÁRIAS
01 diária+ 13 horas
VALOR UNITÁRIO
150,00 + 81,25VALOR TOTAL
R$231,25Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___(RECEBIMENTO)
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº. 1433/2019-Secretaria Saúde
     SUMULA: Concessão de Diária
CREAGAIR APARECIDA DE OLIVEIRA, A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Fernando Carrasco, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 
e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 01 (uma) diárias mais 06 horas no valor de R$150,00 cada 
diária, totalizando R$187,50 (Cento oitenta sete reais e cinquenta centavos) para transporte do pacientes para a 
cidade de Campo Largo - PR nos dias 03 e 04 de Dezembro de 2019.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 05 (CINCO) DIAS 
DE DEZEMBRO DE 2019.
CREAGAIR APARECIDA DE OLIVEIRA                                
Secretário Municipal da Saúde
ROSANA JESUS DE SOUZA
Secretaria Municipal de Finanças
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO
FERNANDO CARRASCO
LOTAÇÃO
Governo MunicipalCARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPALCLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Edmundo Mercer Junior, nº. 1314 – Centro
CPF
052.168.449-88AGÊNCIA BANCÁRIA
0143-0Nº. CONTA
0000662-9
DESTINO
CAMPO LARGO - PR
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
03 e 04 de Dezembro de 2019.QT. DIÁRIAS
01 diárias +6 horas VALOR UNITÁRIO
150,00 + 37,50VALOR TOTAL
187,50
Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

Prefeitura MuniciPal de cruZeiro do oeste
Estado do Paraná
AVISO DE SUSPENSÃO DE ABERTURA LICITAÇÃO 
Pregão N.º 85/2019 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1477/2019
COMUNICAMOS que está suspenso o Pregão nº 85/2019. Tem como objeto contratação de serviços continuados 
de licença de uso, visando solução integrada tecnológica englobando programas de computador (softwares), 
instalação, implantação, configuração, customização, atendimento e suporte técnico por diversos canais, treinamento 
e manutenção com atualizações, alterações legais, corretivas e evolutivas, importação/conversão de dados., para 
análise do Termo de Referência, para uma possível alteração de itens. A nova data da seção pública será informada 
através dos mesmos meios de divulgação utilizados anteriormente. 
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br - Acesso à Informação Municipal, 
maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua 
João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  09/12/2019
ANDRESSA RAFAELA BANDEIRA 
Pregoeira

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 012/2019
Processo Licitatório nº 019/2019
Declaro como inexigível a licitação, com fundamento no Art. 25 da Lei n°. 8.666/93, em favor da RAS – CONSULTORIA 
E TREINAMENTO EM GESTÃO PÚBLICA, inscrita no CNPJ nº 22.094.483/0001-73, para a contratação de 04 
(quatro) taxas de inscrição para o Curso “IMPACTOS DA NOVA REFORMA ADMINISTRATIVA NO BRASIL – COMO 
FICAM OS SERVIDORES E OS MUNICÍPIOS. O ATO ADMINISTRATIVO IRREGULAR, IMPERFEITO, ILÍCITO NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E A INVESTIGAÇÃO DE SUA ORIGEM”, que será promovido pela RAS – 
Consultoria e Treinamento em Gestão Pública, nos dias 11, 12 e 013 de dezembro de 2019, em Foz do Iguaçu-PR, 
perfazendo um total de R$ 3.560,00 (três mil quinhentos e sessenta reais).
Douradina, 09 de dezembro de 2019
Izabel Cristina Maresi Lopes
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº 012/2019
Processo Licitatório nº 019/2019
RATIFICO a Inexigibilidade de licitação nº 012/2019, com base no artigo 25, inciso II c/c artigo 13, inciso VI da Lei 
nº 8.666/93, em favor da RAS – CONSULTORIA E TREINAMENTO EM GESTÃO PÚBLICA, inscrita no CNPJ nº 
22.094.483/0001-73, no total de R$ 3.560,00 (três mil quinhentos e sessenta reais), devendo a despesa ser custeada 
pela dotação orçamentária nº 01.001.01.031.0001.2001/3.3.9.0.39.00.00 – outros serviços de terceiros – pessoa 
jurídica.
Douradina, 09 de dezembro de 2019
CLERIS MORAES OLIVEIRA
Presidente

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 552/2.019 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2.019
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 02 (duas) diárias no valor de R$ 330,00 (Trezentos e trinta reais) 01 (uma) diária, no valor de R$ 
200,00 (Duzentos reais), totalizando o valor de R$ 860,00 (Oitocentos e sessenta reais), ao servidor municipal Edino 
Pacheco dos Santos, matrícula n° 513, ocupante do cargo de MOTORISTA/40HS, lotado 008.006.012 – MANUT. DO 
TRANSPORTE ESCOLAR, do Município de Douradina para viagem de trabalho, com veículo próprio do município, 
nos seguinte dia, horário, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
13/12/2019 à 15/12/2019
Saída às 03:h00min e chegada ás 20h00min. Foz do Iguaçu -Pr Transportar alunos do município, para 
participarem Campeonato Sul- Americano de Xadrez Escolar – Foz do Iguaçu –PR.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 09 de dezembro de 2019.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 5289/2019
DATA: 09/12/2019
SÚMULA: Prorroga o prazo de vigência do Decreto nº5157/2019.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica prorrogado o prazo de vigência do Decreto nº5157/2019 (10/12/2019, cf. artigo 6º), para o dia 31/03/2020.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do mês de dezembro de 2019.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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Prefeitura MuniciPal de MariluZ
Estado do Paraná
LEI Nº 1.954, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2019.
“INSTITUI O PROGRAMA DE PREVENÇÃO AO DIABETES NAS CRECHES E ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS.”.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, APROVOU E EU, NILSON CARDOSO DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO 
A SEGUINTE LEI:
 Art. 1º. Fica instituído o programa de prevenção ao diabetes nas creches e escolas públicas do Município de Mariluz, 
visando detectar alunos diabéticos ou tendentes a desenvolver a doença, encaminhando-os a tratamento de saúde 
e alimentação adequada.
  Art. 2º. Para o atendimento do objetivo desta Lei será apresentado aos pais ou responsáveis, no ato da matrícula, 
questionário padrão desenvolvido pela Secretaria de Saúde Municipal, contendo, minimamente, os seguintes 
questionamentos:
a) Você tem notado se a criança tem bebido água além do normal?
b) A criança tem urinado muito?
c) A criança tem passado mal frequentemente, com tonturas?
d) A criança tem reclamado que está com as vistas embaçadas?
e) A criança tem emagrecido rapidamente?
f) A criança tem histórico de familiares com diabetes?
g) A criança tem o hábito de comer doces diariamente?
  Art. 3º. Caso haja respostas positivas ao questionário, o aluno será encaminhado à rede pública de saúde, com 
prioridade no atendimento, visando à realização de consulta e exames específicos para a constatação de problemas 
de saúde relacionados ao diabetes.
 Art. 4º. Havendo diagnóstico positivo da doença ou necessidade de prevenção ao seu desenvolvimento, os pais 
deverão apresentar na unidade escolar o documento médico indicando qual a restrição alimentar do aluno, anexando-
se cópia ao prontuário.
 Art. 5º. Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal a tomar todas as providências ao cumprimento da presente lei, 
inclusive, proceder à regulamentação necessária.
 Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mariluz, em 26 de novembro de 2019.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

serviÇo autÔnoMo MuniciPal de Água e esgoto - saMae
convênio coM a fundaÇão nacional de saúde – funasa

FONE: (44) 3534-1191 – FAX: (44) 3534-1154 – E-MAIL: samae@visaonet.com.br
Rua Floriano Peixoto, 2473 – Cx. Postal: 21 - CEP: 87470-000 – MARILUZ - PR
CNPJ: 74.015.611/0001-40
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2019
MODALIDADE: DISPENSA LICITAÇÃO Nº 027/2019
CONTRATANTE: Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto – SAMAE
CONTRATADO: CONEXÃO TIRADENTES DE UMUARAMA LTDA 
OBJETO: A aquisição de 25 (vinte cinco) barras de tubo de galvanizado 21/2 (duas e meia) polegadas de 3,35mm e 25 
luvas galvanizada 21/2 (duas e meia) polegadas para instalação em poço artesiano tubular perfurado pelo Instituto das 
Águas do Paraná, denominado de poço nº 04, para atender demanda do Sistema de Água do SAMAE de Mariluz/PR. 
VALOR GLOBAL: R$ 7.600,00 (Sete mil seiscentos reais).
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24 Inciso IV da Lei 8.666/93 – Dispensa de Licitação
DATA: 09 de dezembro de 2019.
Edenilson Fernandes Reginaldo
Diretor do SAMAE 

 

serviÇo autÔnoMo MuniciPal de Água e esgoto - saMae
convênio coM a fundaÇão nacional de saúde – funasa

FONE: (44) 3534-1191 – FAX: (44) 3534-1154 – E-MAIL: samae@visaonet.com.br
Rua Floriano Peixoto, 2473 – Cx. Postal: 21 - CEP: 87470-000 – MARILUZ - PR
CNPJ: 74.015.611/0001-40
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2019
MODALIDADE: DISPENSA LICITAÇÃO Nº 028/2019
CONTRATANTE: Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto – SAMAE
CONTRATADO: HIDRONOROESTE CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA 
OBJETO: A aquisição de motobomba submersa modelo BHS512-15, 22,5HP vazão 30 m3/H com 143MCA 220V, para 
instalação em poço artesiano tubular       perfurado pelo Instituto das Águas do Paraná, denominado de poço nº 04, 
para atender demanda do Sistema de Água do SAMAE de Mariluz/PR.
VALOR GLOBAL: R$ 11.480,00 (Onze mil quatrocentos e oitenta reais).
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24 Inciso IV da Lei 8.666/93 – Dispensa de Licitação
DATA: 09 de dezembro de 2019.
Edenilson Fernandes Reginaldo
Diretor do SAMAE 

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
TERMO ADITIVO nº 002
CONTRATO nº 87/2018 – LIC – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE AUTO ELÉTRICA, FORNECEDORA DE PEÇAS 
E INSTALAÇÃO, EM MOTOCICLETAS DO MUNICÍPIO, PELO PRAZO DE 12 MESES, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA E ELEMENTOS INSTRUTORES CONSTANTES DO EDITAL LICITATÓRIO DO PREGÃO 045/2018.
O Município de Mariluz, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrito no CGC/MF nº 76.404.136/0001-
29, através de seu representante legal, o Prefeito NILSON CARDOSO DE SOUZA, portador do RG. Nº 6.271.013-
6 – SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, do outro lado a Sra. 
ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA, brasileiro (a), portador (a) do RG. 7.973.007-6 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 007.582.469-86, residente e domiciliado na cidade de Mariluz, Estado do Paraná, representante da ELAINE 
CRISTINA DE OLIVEIRA aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto 
nas Cláusulas seguintes:
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o término da vigência do Contrato nº 087/2018, para o dia 20/11/2020, em 
conformidade com o Artigo 65 da Lei 8.666/93.
Cláusula Segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprirem todas as demais Cláusulas e Condições 
estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
Mariluz, 20 de novembro de 2019.
Nilson Cardoso de Souza    Elaine Cristina de Oliveira 
Prefeito Municipal     Proprietária
Contratante      Contratada
Testemunhas:

Prefeitura MuniciPal de MariluZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO Nº 86/2018 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE AUTO ELÉTRICA, FORNECEDORA DE PEÇAS E 
INSTALAÇÃO EM VEÍCULOS DO MUNICÍPIO PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA E ELEMENTOS INSTRUTORES CONSTANTES DO EDITAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO 
EDITAL DO PROCESSO LICITATÓRIO 43/2018.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito Nilson Cardoso de Souza, (brasileiro) portador do 
RG. 6.271.013-6 SSP/PR, inscrito do CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, de outro lado 
o Sr. Pedro Tuneo Hassegawa (brasileiro), inscrito no CPF/MF sob o nº 190.100.289-68, residente e domiciliado na 
cidade de Mariluz/PR. representante da empresa HASSEGAWA PECAS LTDA - ME. aqui denominado Contratada, 
resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o término da vigência do Contrato nº 086/2018, para o dia 26/10/2020, em 
conformidade com o Artigo 65 da Lei 8.666/93.
Cláusula Segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprirem todas as demais Cláusulas e Condições 
estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
Mariluz, 26 de novembro de 2019
Nilson Cardoso de Souza   Pedro Tuneo Hassegawa
Município de Mariluz/PR   HASSEGAWA PECAS LTDA - ME
Contratante     Contratada   
Testemunhas:

conselho MuniciPal dos direitos da crianÇa 
e do adolescente de nova olÍMPia Pr

RESOLUÇÃO Nº 008/2019
SUMULA: Dispõe sobre o resultado final e homologa o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do 
município de Nova Olímpia, após prazo para recursos.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICIPIO DE NOVA 
OLIMPIA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei   nº 666/91 de 10 de outubro 
de 1991, sua reformulação e alterações na Lei nº 1350 de 16 de agosto de 2017, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Federal nº 8069/1990, e em conformidade com o disposto na Resolução 170/2014 do CONANDA.    
 RESOLVE: 
I - Informar a todos que, após a divulgação do resultado do pleito, foi aberto prazo para recursos, mas estes não 
foram interpostos.
II - Homologar o RESULTADO FINAL do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do município de Nova 
Olímpia-PR para o mandato de 10/01/2020 a 09/01/2024, conforme relação abaixo: 
Art. 1º: Fica proclamado o resultado final da eleição realizada no dia 24/11/2019:
I - Total de eleitores: 1.408
II - Total de votos válidos: 1.406
III - Total de votos em branco: 0
IV - Total de votos nulos: 2
Art. 2º: Total de votos por candidato:
Classificação
Titulares Nome do Candidato Quantidade de Votos
1º Micaela Guerra 166
2º Juraci Azevedo 162
3º Neli Veloso 144
4º Amanda da Silva Tomaz 140
5º Lucas Pereira dos Santos 133
Classificação
Suplentes Nome do Candidato Quantidade de Votos
6º Alexandra do Zé Neto 130
7º Pastora Elisete T. Roeher 126
8º Marcelo Sualdini 125
9º Gerson Ferreira dos Santos 108
10º Marlene Bulê 84
11º Angélica Lourdi Xavier de Oliveira 38
12º Rosangela J.B. Macedo 37
13º Jaqueline Petronilho 10
14º Marcos Roberto Marchi 2
15º Edna Rossi 1
16º Nilza do Nhô Zé 0
Art. 3º. A diplomação e posse dos membros do Conselho Tutelar titulares e suplentes, dar-se-á no dia 10/01/2020, às 
15h00min, na sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, situada à Rua Santa Catarina, 401.
Art. 4º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Nova Olímpia, 09 de dezembro de 2019.
Lenir Sanches Posteraro 
Presidente do CMDCA
Nova Olímpia PR
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Decreto  nº 114/2019 de 05/12/2019

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 173.096,67 (cento e setenta e três mil e 
noventa e seis reais e sessenta e sete centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 1394/2018 de 08/11/2018.

Decreta:

Suplementação
05 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
05.003 DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS
05.003.04.122.1100.2.003. Manutenção dos Serviços Administrativos

 29.000,00 52 - 3.3.91.97.00.00 01000 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL 
DO RPPS

06 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
06.002 DIVISÃO DE TESOURARIA
06.002.28.843.1201.0.002. Amortização da Divida Pública

 1.154,94 73 - 4.6.91.71.00.00 01000 PRINCIPAL DA DÍVIDA POR CONTRATO

08 DEPARTAMENTO DE SAUDE
08.001 DIVISÃO DE SAUDE PUBLICA - FMS
08.001.10.301.1700.2.016. Manutenção das Atividades de Saude

 55.700,00 155 - 3.3.90.39.00.00 00303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

08.001.10.302.1700.2.105. Manutenção Atividades Hospital Municipal
 73.800,00 198 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
09 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESP.
09.001 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
09.001.12.361.1300.2.006. Manutenção do Ensino Fundamental

 3.769,20 239 - 3.3.90.30.00.00 00103 MATERIAL DE CONSUMO
 2.205,24 240 - 3.3.90.30.00.00 00104 MATERIAL DE CONSUMO

09.002 DIVISÃO DE CULTURA
09.002.13.392.1302.2.021. Manutenção das Atividades Culturais

 2.500,00 333 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

12 DIVISÃO DE SERVIÇOS SOCIAL
12.001 DIVISÃO DE SERVIÇO SOCIAL - FMAS
12.001.08.244.1500.2.032. Manutenção das Atividades de Assistencia Social do FMAS

 4.967,29 382 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

Total Suplementação:  173.096,67
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Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
05 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
05.003 DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS
05.003.99.999.9999.9.999. Reserva de Contingência

 102.800,00 57 - 9.9.99.99.00.00 00999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA

06 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
06.002 DIVISÃO DE TESOURARIA
06.002.28.843.1201.0.002. Amortização da Divida Pública

 1.154,94 71 - 3.2.90.21.00.00 01000 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO

09 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESP.
09.001 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
09.001.12.361.1300.2.006. Manutenção do Ensino Fundamental

 1.163,54 228 - 3.1.90.11.00.00 00104 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 760,00 238 - 3.3.90.14.00.00 00103 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL
 571,00 246 - 3.3.90.36.00.00 00104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 470,70 250 - 3.3.90.39.00.00 00104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
09.001.12.365.1300.2.008. Manutenção das Atividades da Educacao Infantil

 2.917,00 300 - 3.1.90.11.00.00 00103 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 92,20 307 - 3.3.90.39.00.00 00103 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

10 DEPARTAMENTO DE FOMENTO AGROPECUÁRIO
10.001 DIVISÃO DE AGROPECUÁRIA
10.001.20.606.1600.2.012. Manutenção das Atividades de Agricultura

 8.200,00 336 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

12 DIVISÃO DE SERVIÇOS SOCIAL
12.001 DIVISÃO DE SERVIÇO SOCIAL - FMAS
12.001.08.243.1501.2.036. Apoio a Criança e ao Adolescente

 4.967,29 348 - 3.1.90.04.00.00 01000 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO
 26.000,00 349 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL
12.001.08.243.1501.6.003. Programas  Assistenciais de Apoio a Criança e ao Adolescente

 7.500,00 356 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

12.001.08.244.1500.2.032. Manutenção das Atividades de Assistencia Social do FMAS
 14.000,00 364 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL
12.001.08.244.1500.2.035. Programas Assistencias

 300,00 389 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO
 2.200,00 391 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

Total Redução:  173.096,67
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia , em  05 de dezembro de 2019.

conselho MuniciPal de assistência
social do MuniciPio de nova olÍMPia

RESOLUÇÃO Nº 006/2019
SUMULA: Dispõe sobre a aprovação do Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira - Serviços/
Programas do Sistema Único de Assistência Social – SUAS 2018.
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE NOVA OLÍMPIA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Municipal nº 752/96 de 08/04/1996, e as alteração da Lei 1038 
de 18/08/2009,
CONSIDERANDO, a deliberação plenária realizada no dia 06 de dezembro de 2019,       Ata nº 006/2019
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar por unanimidade de votos dos conselheiros presentes o Demonstrativo Sintético Anual da Execução 
Físico-Financeira – Serviços/Programas do Sistema Único de Assistência Social – SUAS 2018.
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Nova Olímpia, 09 de dezembro de 2019.
Clícia Vieira Lauriano
Presidente do CMAS

 

conselho MuniciPal de assistência 
social do MuniciPio de nova olÍMPia

RESOLUÇÃO Nº 007/2019
SUMULA: Dispõe sobre a aprovação do Demonstrativo Gestão PBF e Demonstrativo Gestão SUAS 2018.
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE NOVA OLÍMPIA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Municipal nº 752/96 de 08/04/1996, e as alteração da Lei 1038 
de 18/08/2009, 
CONSIDERANDO, a deliberação plenária realizada no dia 06 de dezembro de 2019,       Ata nº 006/2019
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar por unanimidade de votos dos conselheiros presentes o Demonstrativo Gestão PBF e Demonstrativo 
Gestão SUAS 2018.    
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Nova Olímpia, 09 de dezembro de 2019.
Clícia Vieira Lauriano 
Presidente do CMAS

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU 

Estado do Paraná 
Exercício: 2019 

TERMO   DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  12 / 2019 

DATA: 09/12/2019 PROTOCOLO:  / PROCESSO: 18 

CONTRATANTE 
CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU 

CONTRATADO(A) 

Fornecedor: EUROPC COMPUTADORES LTDA 

CNPJ: 32.294.930/0001-91 Insc. Estadual: 
Endereço: CAMBÉ, 3959 
Bairro: ZONA II   Cidade: Umuarama - PR CEP: 87.502-160 

Telefone: 

OBJETO 
Instalação de  Call  Windows  Server  Acesso  Remoto  Interno  e  Externo  e  ainda  a  instalação  de  Licença  Microsoft  Windows  Server  
Standart 20149FPP-ESD e Hard Disk 1TB. 

DESPESA 
Programática Fonte Descrição 

0100104123000720043390390000 1001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 

ITEM(S) 
Lot Orde Item Descrição Unidade Qtde. V. Unitário V. Total 

1 1 1225 LICENÇA MICROSOFT WINDOWS SERVER STANDARD 
2019 FPP-ESD 

UND 1.00 2,850.0000 2,850.00 

1 2 1226 CAL WINDOWS SERVER ACESSO REMOTO EXTERNO UND 3.00 790.0000 2,370.00 
1 3 1227 CAL WINDOWS SERVER ACESSO REMOTO INTERNO UND 2.00 300.0000 600.00 
1 4 1228 MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO WINDOWS SERVER UND 1.00 800.0000 800.00 
1 5 1229 HARD DISK 1 TB UND 2.00 300.0000 600.00 

Total: 7,220.00 
 

EMBASAMENTO LEGAL 

Artigo 24, da Lei Federal nº 8666/93 de 21 de junho de 1993, conforme parecer jurídico. 
 
 
 
 

 

PRESIDENTE 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 
O Presidente do Consórcio, Sr. José Carlos Baraldi, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, especialmente a Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo 
exarado pela comissão de Licitação, resolve: 
 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 
 
 

a) Processo Nrº : 18/2019 
b) Licitação Nrº :  12/2019 
c) Modalidade :  Dispensa: 
d) Data Homologação : 09/12/2019 
e) Objeto Homologado : Instalação de Call Windows Server Acesso Remoto Interno e Externo 

e ainda a instalação de Licença Microsoft Windows Server Standart 
20149FPP-ESD e Hard Disk 1TB. 

 
04.123.0007.2.004. - ESTUDOS, MONITORAMENTO E PESQUISA 
 
 
f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
Fornecedor: EUROPC COMPUTADORES LTDA 
CNPJ/CPF: 32.294.930/0001-91 
 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
01 LICENÇA MICROSOFT WINDOWS SERVER STANDARD 2019 

FPP-ESD 
01 R$2.850,00 R$2.850,00 

02 CAL WINDOWS SERVER ACESSO REMOTO EXTERNO 03 R$790,00 R$2.370,00 
03 CAL WINDOWS SERVER ACESSO REMOTO INTERNO  02 R$300,00 R$600,00 
04 MÃO DE OBRA – INSTALAÇÃO WINDOWS SERVER 01 R$800,00 R$800,00 
01 HARD DISK 1TB 02 R$300,00 R$600,00 

 
Valor Total homologado - R$ 7.220,00 

 
 
 
 
 

São Jorge do Patrocínio, 09 de dezembro de 2019.  
 
 

 
 

José Carlos Baraldi 
Presidente 

 

 

 

Prefeitura MuniciPal de PeroBal
Estado do Paraná
COMUNICAÇÃO INTERNA
Perobal, 09 de dezembro de 2019.
Senhor Prefeito: 
Nos termos do processo de Dispensa de licitação nº 016/2019 anexo, solicito ratificação do ato por mim praticado, 
na autorização concedida para a Secretaria de Administração para a contratação da locação de um imóvel contendo 
um salão em alvenaria com área de aproximadamente 360,00mt2, localizado na Avenida Paraná, 1550, lote nº 02, 
quadra 01, nesta cidade de Perobal, nesta cidade de Perobal, como incentivo a industrialização do município, para o 
período de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado conforme Art. 57, II da lei 8.666/93, com o Sr.ª ELIZA MOLINA 
com dispensa de licitação tendo como fundamento o art. 24, inciso X, da Lei nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para manifestar nossos protestos de 
estima e consideração.
AMAURI DE ALMEIDA
Secretario da Administração

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
Dispensa de Licitação nº016/2019
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.666/93, e, tendo em 
vista o conteúdo do presente processo, o qual foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que emitiu 
pareceres favoráveis, RATIFICO a contratação da locação de um imóvel contendo um salão em alvenaria com área 
de aproximadamente 360,00mt2, localizado na Avenida Paraná, 1550, lote nº 02, quadra 01, nesta cidade de Perobal, 
nesta cidade de Perobal, como incentivo a industrialização do município, para o período de 12(doze) meses, podendo 
ser prorrogado conforme Art. 57, II da lei 8.666/93, com o Sr.ª ELIZA MOLINA com dispensa de licitação tendo como 
fundamento o art. 24, inciso X, da Lei nº 8.666/93.
Perobal, 09 de dezembro de 2019.
ALMIR DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de PeroBal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº4
Ref: CONTRATO Nº2/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: NATALINO FURLANETO.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula Quarta do presente contrato, encerrando-se 
em 31 de dezembro de 2020
Cláusula Segunda: Fica acrescido na clausula terceira o valor total de R$ 9.690,96 (nove mil seiscentos e noventa 
reais e noventa e seis centavos) ao valor inicialmente firmado, a serem pagos a mensalmente a quantia de R$807,58 
(oitocentos e sete reais e cinquenta e oito centavos) referente a prorrogação do prazo de vigência disposto na clausula 
primeira do presente aditivo.
Cláusula Terceira: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do contrato original que 
não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 09/12/2019.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº4
Ref: CONTRATO Nº7/2017
Contratante: Município de Perobal
Contratado: EUTALIA GIROTO RODRIGUES
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula Quarta do presente contrato, encerrando-se 
em 31 de dezembro de 2020
Cláusula Segunda: Fica acrescido na clausula terceira o valor total de R$ 15.002,04 (quinze mil e dois reais e quatro 
centavos) ao valor inicialmente firmado, a serem pagos a mensalmente a quantia de R$1.250,17 (hum mil duzentos 
e cinquenta reais e dezessete centavos) referente a prorrogação do prazo de vigência disposto na clausula primeira 
do presente aditivo.
Clausula Terceira: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do contrato original que 
não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 09/12/2019

câMara MuniciPal de PeroBal
ATO DA MESA Nº.021/2019
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, usando de suas legais atribuições,
RESOLVE:
 AUTORIZAR o Vereador Laercio Gomes de Araujo, a viajar nos dias 10, 11, 12 e 13 de dezembro/2019, até Brasília 
- DF, onde tem compromisso agendado com o Deputado Federal Sargento Fahur e Deputada Federal Luisa Canziani 
para tratar de assuntos de interesse do Município, cabendo o pagamento antecipado de quatro diárias, nos termos da 
Resolução nº. 02, de 17 de agosto de 2011.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, 09 de dezembro de 2019.
LAÉRCIO GOMES DE ARAÚJO
PRESIDENTE DA MESA DIRETORA
LUIZ CARLOS BARRADAS
SECRETÁRIO DA MESA DIRETORA

ATO DA MESA Nº.022/2019
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, usando de suas legais atribuições,
RESOLVE:
 AUTORIZAR o Vereador Cristiano Cezar Merlini de Albuquerque, a viajar nos dias 10, 11, 12 e 13 de dezembro/2019, 
até Brasília - DF, onde tem compromisso agendado com o Deputado Federal Sargento Fahur e Deputada Federal 
Luisa Canziani para tratar de assuntos de interesse do Município, cabendo o pagamento antecipado de quatro diárias, 
nos termos da Resolução nº. 02, de 17 de agosto de 2011.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, 09 de dezembro de 2019.
LAÉRCIO GOMES DE ARAÚJO
PRESIDENTE DA MESA DIRETORA
LUIZ CARLOS BARRADAS
SECRETÁRIO DA MESA DIRETORA

ATO DA MESA Nº.023/2019
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, usando de suas legais atribuições,
RESOLVE:
 AUTORIZAR o Vereador Jose Carlos Guilherme, a viajar nos dias 10, 11, 12 e 13 de dezembro/2019, até Brasília - 
DF, onde tem compromisso agendado com o Deputado Federal Sargento Fahur e Deputada Federal Luisa Canziani 
para tratar de assuntos de interesse do Município, cabendo o pagamento antecipado de quatro diárias, nos termos da 
Resolução nº. 02, de 17 de agosto de 2011.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, 09 de dezembro de 2019.
LAÉRCIO GOMES DE ARAÚJO
PRESIDENTE DA MESA DIRETORA
LUIZ CARLOS BARRADAS
SECRETÁRIO DA MESA DIRETORA

Prefeitura MuniciPal de PeroBal
Estado do Paraná                                          
 DECRETO Nº095/2019
Abre Crédito Adicional Especial, Projeto Atividade e Categoria Econômica,  dando outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e, considerando 
o disposto na Lei Municipal Nº 1033 de 06 de dezembro de 2019.
DECRETA:                                  
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do corrente exercício financeiro, Crédito Adicional  
Especial no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), para adequação orçamentária de acordo com a seguinte 
ordem classificatória: 
05.00 Secretaria de Obras Agricultura e Serv. Públicos 
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras 
1545115511.10 Construção, Ampliação e Reformas de Próprios Municipais 
1560/4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 40.000,00
Fonte 501 
TOTAL  40.000,00
Art. 2º  Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, fica utilizado o provável excesso de 
arrecadação em Fontes de Recursos:
   Fonte 501 ............................................................................................R$  40.000,00;
conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
Art. 3º  Fica alterado o cronograma de desembolso mensal/programação financeira mensal.     
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 09 de dezembro de 2019.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná             
DECRETO nº 333, de 09 de dezembro de 2019.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base na 
autorização contida no Artigo 9º da Lei Complementar Municipal n° 060, de 24 de julho de 2015, tendo em vista 
o disposto no Parágrafo 2°, do Artigo 97, da Lei Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 
Nacional) e Resolução ANEEL 414, de 09 de setembro de 2010 e suas alterações.
DECRETA:
Art.1° - Para fins de atendimento ao princípio da capacidade econômica do contribuinte, o valor da Contribuição 
para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP, relativamente a imóveis edificados ou não, ligados 
diretamente à rede de distribuição de energia elétrica, deverá ser calculado, com observância dos percentuais de 
desconto constantes da tabela abaixo, incidentes sobre a Unidade de Valor para Custeio – UVC, fixado pela Lei 
Complementar Municipal nº 060, de 24 de julho de 2015, atualizado pelo INPC acumulado no período de outro de 
2018/2019 em 3,37%, importando em R$ 132,47 (cento e trinta e dois reais e quarenta e sete centavos)
INTERVALO DE CONSUMO (KWH) DESCONTO %
0 ATE 30 100
31 ATÉ 50 100
51 ATÉ 70 93,42
71 ATÉ 90 88,54
91 ATÉ 120 84,05
121 ATÉ 200 80,14
201 ATÉ 350 77,35
351 ATÉ 600 70,96
601 ATÉ 1000 63,56
1001 ATÉ 2000 58,49
ACIMA DE 2001 53,87
Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, o presente Decreto entrará em vigor no dia 01 de janeiro de 2020.
Pérola PR, 09 de dezembro de 2019.
DARLAN SCALCO
Prefeito Municipal

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná    
2º EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo de Parceria nº 01/2018.
Tipo: Termo de Colaboração
Parceiro: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PEROLA-APAE
CLÁUSULA PRIMEIRA-DO PRAZO DE VIGÊNCIA; Fica prorrogado o prazo de vigência do presente termo de 
colaboração estabelecido na Cláusula Oitava, com término previsto para 31 de dezembro de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA-DO VALOR; Fica aditado no presente termo estabelecido na cláusula terceira o valor de 
R$ 192.793,14 (Cento e noventa e dois mil setecentos e noventa e três reais e quatorze centavos), cujo valor será 
repassado em moeda corrente do país, segundo o cronograma físico-financeiro.
CLÁUSULA TERCEIRA-DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO;
ORDEM DAS PARCELAS VALOR (R$) DESEMBOLSO
1ª parcela R$ 16.066,15 Janeiro 2020
2ª parcela R$ 16.066,09 Fevereiro 2020
3ª parcela R$ 16.066,09 Março 2020
4ª parcela R$ 16.066,09 Abril 2020
5ª parcela R$ 16.066,09 Maio 2020
6ª parcela R$ 16.066,09 Junho 2020
7ª parcela R$ 16.066,09 Julho 2020
8ª parcela R$ 16.066,09 Agosto 2020
9ª parcela R$ 16.066,09 Setembro 2020
10ª parcela R$ 16.066,09 Outubro 2020
11ª parcela R$ 16.066,09 Novembro 2020
12ª parcela R$ 16.066,09 Dezembro 2020
CLÁUSULA QUARTA; As demais cláusulas deste Termo de Colaboração permanecem inalteradas.
E por estarem justos, certos e contratados, firmam o presente Termo Aditivo em 03 (três) vias de igual teor e forma na 
presença de duas testemunhas abaixo assinadas
Fundamentação: Inexigibilidade de Chamamento Público.
Data: 09/12/2019
DARLAN SCALCO
Prefeito

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná    
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
7º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 68/2015
Carta Convite nº 02/2015
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PÉROLA
CONTRATADA: FR ASSESSORIA E CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA S/S LTDA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo da vigência do presente contrato estabelecido na Cláusula Quarta, 
com término previsto para 04 de maio de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 09/12/2019.
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação

Prefeitura MuniciPal de são jorge do PatrocÍnio
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 48-2019
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO- Paraná torna público que realizará no dia 23 de dezembro de 2019, 
às 08h30min no anfiteatro Municipal, Pregão Presencial tipo menor preço por ITEM, para: Aquisição de equipamentos 
para processamento industrial, conforme contrato de repasse 882280/2018 – MAPA/Caixa, Informações sobre o 
presente edital poderão ser obtidas através do fone 44 – 3634-8000, no Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira 
no horário de expediente na Av. Carlos Spanhol, 164, ou através do site http://www.sjpatrocinio.pr.gov.br/. 
São Jorge do Patrocínio, 09 de dezembro de 2019.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito municipal

Prefeitura MuniciPal de são jorge do PatrocÍnio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 491/2019, de 05 de dezembro de 2019.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 95 
da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. 
SIRLAINE FERREIRA FREDERICO BLASQUES, brasileira, portadora da Cédula de Identidade nº. 10.100.704-9 SSP/
PR, ocupante de Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, Classe I Padrão GAM I, Lotada na seguinte 
Funcional Programática: Órgão: 05 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes; Unidade Orçamentária: 
03 – Fundeb; Atividade: 2.076 – Manutenção de Escolas Municipais Fundeb 40%; correspondente a 15 (quinze) 
dias regulamentares, inerentes ao período aquisitivo de 02/09/2018 a 01/09/2019, a serem concedidos no período 
de 03/01/2020 a 17/01/2020, com o pagamento do Abono Constitucional de 1/3 de féria pago integral em folha na 
competência de dezembro de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de são jorge do PatrocÍnio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 493/2019, de 05 de dezembro de 2019.
CONCEDE FÉRIAS e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 
95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública 
Sra. SILVANA SILVA DE MELLO, brasileira, Portadora da Cédula de Identidade nº. 5.996.426-7 SSP/PR, ocupante 
do Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar de Enfermagem, Lotada na seguinte Funcional Programática: Órgão: 07 
– Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Atividade: 2.138 – Manutenção de 
Alta e Média Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; Correspondente a 15 (quinze) dias regulamentares, inerentes 
ao período aquisitivo de 08/11/2018 à 07/11/2019, a serem concedidas no período de 15/01/2020 a 29/01/2020, com 
o pagamento do abono a título de 1/3 constitucional na competência de dezembro de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 495/2019, de 05 de dezembro de 2019
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 
95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor do Servidor Público 
Sr. ADEMAR OLIVEIRA DE FARIAS, brasileiro, portador do RG n°. 7.715.098-6 SSP/PR, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Servente de Serviços Gerais, Lotado na seguinte Funcional Programática: Órgão: 03 – 
Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Industria e Comércio; Unidade Orçamentária: 01 – Gabinete do 
Secretário; Atividade: 2.012 – Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Industria e Comércio; 
correspondente a 30 (trinta) dias regulamentares de férias, inerentes ao período aquisitivo de 08/03/2019 a 
07/03/2020, a serem concedidos no período de 19/12/2019 a 17/01/2020, com pagamento do Abono Constitucional a 
Título de 1/3 de férias, na competência de dezembro de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 497/2019, de 09 de dezembro de 2019.
AUTORIZA o pagamento de diárias e dão outras providencias.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - AUTORIZAR em consonância com a Lei Municipal nº. 592/98, o pagamento de 01 (uma) diária correspondente 
ao dia 10 de dezembro de 2019 (terça-feira), dia em que o representante legal desta municipalidade o Sr. JOSÉ 
CARLOS BARALDI, realizará viagem a cidade de Curitiba/PR em visita a Assembléia Legislativa do Estado do Paraná; 
Secretaria de Infra-estrutura e Logística – SEIL; Casa Civil; Instituto das Aguas; Secretaria de Estado Agricultura e 
do Abastecimento – SEAB; e Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo – SEDEST; com 
previsão de retorno no dia 11 de dezembro de 2019 (quarta-feira).
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2019 
PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EMPREGADOS PÚBLICOS PARA O CIUENP – CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 

 

EDITAL N° 005/2019 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIEUNP, 

no uso de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social do CIUENP, TORNA PÚBLICO: 
 

1. A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 003/2019 

do CIUENP, homologado pelo Edital nº 004/2019, nos termos deste edital. 

2. Os candidatos adiante relacionados deverão comparecer no CIUENP, no período de 10/12/2019 a 
16/12/2019, das 08h às 11h e das 13h30min às 16h30min, na Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, nº 4348 – CEP 

87.501-270, em Umuarama-Pr, para entrega dos documentos que comprovem os requisitos previstos no Edital e 

agendamento de exame admissional: 

 
11º REGIONAL DE CAMPO MOURÃO 

 
Class. Insc. Nome Cargo Regional/Base 

1º 007 Eder Abelha Flavio Médico Intervencionista Campo Mourão/ Goioerê-PR 

2º 049 Paulo Sergio Henrique Médico Intervencionista Campo Mourão/ Goioerê-PR 

3º 048 Maria Isabel Mariottini Sertak Médico Intervencionista Campo Mourão/ Goioerê-PR 

1º 030 Alexei Santana Delgado Médico Intervencionista Campo Mourão/ Campo Mourão-PR 

2º 053 Yohandy Ramos Martinez Médico Intervencionista Campo Mourão/ Campo Mourão-PR 

 
3. O exame médico pré-admissional e exames complementares são parte integrante do Processo 

Seletivo Simplificado de caráter eliminatório, tendo a finalidade de verificar as condições físicas e mentais 

necessárias ao desempenho das funções no emprego público, sendo eliminado do Processo Seletivo Simplificado 

o candidato que não comparecer no dia, horário e local determinado para a realização da entrevista, teste e 

exame. 

4. Será considerado inapto nessa etapa o candidato que não atender aos requisitos de aferição 

estabelecidos para cada teste ou que apresentem características, quer estruturais, quer situacionais, que denotem 

comprometimento nas esferas psíquicas ou neurológicas e /ou tiverem condição de saúde incompatível com o 

emprego, devidamente atestado por médico do trabalho designado pelo CIUENP. 

5. É condição para admissão no CIUENP a apresentação de todos os documentos exigidos por este 

Edital, no prazo acima estabelecido, bem como a realização do exame médico pré-admissional e exames 

complementares. 

6. O candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, fotocópia autenticada ou simples, se acompanhado 

do original, dos seguintes documentos: 

a) Cartão com número do PIS ativo na Caixa Econômica Federal; 
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b) Carteira/Cédula de Identidade - RG; 

c) Cartão de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

d) Título de eleitor e comprovante de votação referente à última eleição e/ou certidão de quitação eleitoral; 

e) Prova de quitação com o serviço militar, para candidatos do sexo masculino; 

f) Certidão de Nascimento ou Casamento; 

g) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 (vinte) anos (quando couber); 

h) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

i) Comprovante do grau de escolaridade exigido para o cargo; 

j) Comprovante de registro no respectivo conselho de classe e comprovante de regularidade do registro 

(quitação da anuidade); 

k) Declaração firmada pelo candidato da não existência de acúmulo de cargos ou empregos, bem como 

percepção de benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do regime geral de previdência 

social relativo a emprego público (Art. 37, § 10 da CF), excetuadas as hipóteses previstas no Art. 37, inciso 

XVI e XVII, da Constituição Federal quando deverá ser indicada a carga horária semanal, a compatibilidade de 

horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do Art. 37 da CF; 

l) Declaração de bens, direito e valores com dados que integram o respectivo patrimônio, acompanhada da 

Declaração de Imposto de Renda do exercício imediatamente anterior (na forma da Lei n.º 8.429/1992); 

m) Comprovante de Residência atualizado; 

n) Carteira de Vacinação atualizada; 

o) 01 Foto 3x4 recente; 

p) Comprovante de Conta Corrente ou Salário no Banco do Brasil; 

q) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Justiça Federal, da Comarca onde residir, emitidas há 90 

(noventa) dia da data da posse; 

r) Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou 

respondeu por crime administrativo (Contra o Patrimônio e Administração Pública), através de Certidão 

expedida pela Justiça Estadual onde o candidato esteve domiciliado e trabalhado nos últimos 05 (cinco) anos, 

emitida há 90 (noventa) dias da data da posse; (Varas Criminais ou Cartório Distribuidor); 

s) Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou 

respondeu por crime eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça Eleitoral onde o candidato esteve 

domiciliado e trabalhando nos últimos 05 (cinco) anos, emitida há 90 (noventa) dias da data da posse. 

Obs.1: O formulário de declaração de não acúmulo de cargos ou empregos e formulário de declaração de bens 

poderão ser solicitados no Setor de Recursos Humanos do CIUENP. 

Obs. 2: Caso os dependentes (filhos e cônjuge) sejam considerados para fins de dedução para imposto de renda 

na fonte, deverá ser apresentado o número do CPF do dependente, independentemente da idade. 

7. O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital implica em perda dos direitos advindos do 

Processo Seletivo Simplificado, nos termos da lei. Publique-se.  

 
Umuarama/PR, 09 de dezembro de 2019. 
 

 

Almir de Almeida 
Presidente do CIUENP 
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/2019 
PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EMPREGADOS PÚBLICOS PARA O CIUENP – CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 

 

EDITAL N° 006/2019 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIEUNP, 

no uso de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social do CIUENP, TORNA PÚBLICO: 
 

1. A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 003/2019 

do CIUENP, homologado pelo Edital nº 004/2019, nos termos deste edital. 

2. Os candidatos adiante relacionados deverão comparecer no CIUENP, no período de 10/12/2019 a 
16/12/2019, das 08h às 11h e das 13h30min às 16h30min, na Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, nº 4348 – CEP 

87.501-270, em Umuarama-Pr, para entrega dos documentos que comprovem os requisitos previstos no Edital e 

agendamento de exame admissional: 

 
11º REGIONAL DE CAMPO MOURÃO 

 
Class. Insc. Nome Cargo Regional/Base 

1º 057 Paulo Henrique Bezerra Perbeline 
Condutor de Ambulância 

Socorrista 
Campo Mourão/ Goioerê-PR 

2º 031 Thiago Henrique Araujo de Souza 
Condutor de Ambulância 

Socorrista 
Campo Mourão/ Goioerê-PR 

 
3. O exame médico pré-admissional e exames complementares são parte integrante do Processo 

Seletivo Simplificado de caráter eliminatório, tendo a finalidade de verificar as condições físicas e mentais 

necessárias ao desempenho das funções no emprego público, sendo eliminado do Processo Seletivo Simplificado 

o candidato que não comparecer no dia, horário e local determinado para a realização da entrevista, teste e 

exame. 

4. Será considerado inapto nessa etapa o candidato que não atender aos requisitos de aferição 

estabelecidos para cada teste ou que apresentem características, quer estruturais, quer situacionais, que denotem 

comprometimento nas esferas psíquicas ou neurológicas e /ou tiverem condição de saúde incompatível com o 

emprego, devidamente atestado por médico do trabalho designado pelo CIUENP. 

5. É condição para admissão no CIUENP a apresentação de todos os documentos exigidos por este 

Edital, no prazo acima estabelecido, bem como a realização do exame médico pré-admissional e exames 

complementares. 

6. O candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, fotocópia autenticada ou simples, se acompanhado 

do original, dos seguintes documentos: 

a) Cartão com número do PIS ativo na Caixa Econômica Federal; 

b) Carteira/Cédula de Identidade - RG; 

c) Cartão de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 
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d) Título de eleitor e comprovante de votação referente à última eleição e/ou certidão de quitação eleitoral; 

e) Prova de quitação com o serviço militar, para candidatos do sexo masculino; 

f) Certidão de Nascimento ou Casamento; 

g) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 (vinte) anos (quando couber); 

h) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

i) Comprovante do grau de escolaridade exigido para o cargo; 

j) Carteira Nacional de Habilitação, certificado de treinamento em condução de veículos de emergência, bem 

como extrato disponível no site do Detran/PR comprovando os demais pré-requisitos do cargo de Condutor de 

Ambulância Socorrista, conforme Anexo I do Edital do Regulamento do presente PSS. 

k) Declaração firmada pelo candidato da não existência de acúmulo de cargos ou empregos, bem como 

percepção de benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do regime geral de previdência 

social relativo a emprego público (Art. 37, § 10 da CF), excetuadas as hipóteses previstas no Art. 37, inciso 

XVI e XVII, da Constituição Federal quando deverá ser indicada a carga horária semanal, a compatibilidade de 

horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do Art. 37 da CF; 

l) Declaração de bens, direito e valores com dados que integram o respectivo patrimônio, acompanhada da 

Declaração de Imposto de Renda do exercício imediatamente anterior (na forma da Lei n.º 8.429/1992); 

m) Comprovante de Residência atualizado; 

n) Carteira de Vacinação atualizada; 

o) 01 Foto 3x4 recente; 

p) Comprovante de Conta Corrente ou Salário no Banco do Brasil; 

q) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Justiça Federal, da Comarca onde residir, emitidas há 90 

(noventa) dia da data da posse; 

r) Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou 

respondeu por crime administrativo (Contra o Patrimônio e Administração Pública), através de Certidão 

expedida pela Justiça Estadual onde o candidato esteve domiciliado e trabalhado nos últimos 05 (cinco) anos, 

emitida há 90 (noventa) dias da data da posse; (Varas Criminais ou Cartório Distribuidor); 

s) Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou 

respondeu por crime eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça Eleitoral onde o candidato esteve 

domiciliado e trabalhando nos últimos 05 (cinco) anos, emitida há 90 (noventa) dias da data da posse. 

Obs.1: O formulário de declaração de não acúmulo de cargos ou empregos e formulário de declaração de bens 

poderão ser solicitados no Setor de Recursos Humanos do CIUENP. 

Obs. 2: Caso os dependentes (filhos e cônjuge) sejam considerados para fins de dedução para imposto de renda 

na fonte, deverá ser apresentado o número do CPF do dependente, independentemente da idade. 

7. O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital implica em perda dos direitos advindos do 

Processo Seletivo Simplificado, nos termos da lei. Publique-se.  

 
Umuarama/PR, 09 de dezembro de 2019. 
 

 

Almir de Almeida 
Presidente do CIUENP 
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EDITAL n.º 069/2019 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e 

Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais e,  

Considerando o que estabelece a instrução da cláusula 37ª do 

ato de provimento em caráter efetivo do Estatuto do Consórcio Intermunicipal da Rede de 

Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, de 20.03.2012, e o Edital nº 

001/2015 – Instruções Especiais, de 25.11.2015, 

 

R E S O L V E 
Convocar os candidatos adiante relacionados, aprovados e 

classificados em Concurso Público para o provimento de emprego efetivo, conforme quadro 

abaixo, a comparecer na Sede do Consórcio CIUENP - localizada à R. Dr. Paulo Pedrosa de 

Alencar, nº 4348 – CEP 87.501-270, em Umuarama-Pr, de segunda a sexta-feira no horário 

das 08:00 h às 11:30 h e das 13:30 h às 17:00 h, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, para 

se manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público.  

 

Por oportuno, enfatiza-se que candidato eventualmente detentor 

de outro emprego/cargo público deverá atentar para a limitação MÁXIMA de 60 (sessenta) 

horas de trabalho semanais – para a atividade já desempenhada MAIS o trabalho no 

SAMU, para os que são aqui convocados, na forma da legislação vigente.  

 

12ª REGIONAL DE UMUARAMA 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM SOCORRISTA – 36 HORAS SEMANAIS 

BASE DE TRABALHO DE DOURADINA - PR 
(Provimento de 01 Vaga) 

CLASS. NOME INSCR. R.G. nº 
004 ALVARO DO ESPIRITO SANTO 05180 300947501 SSP/SP 

* O candidato classificado em 4º lugar está sendo convocado novamente, em 2ª chamada, conforme item 4.3 do Edital 
do Concurso Público nº 001/2015. 
 
Umuarama - PR, 09 de dezembro de 2019. 

 
 

_________________________ 
ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP  

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

PORTARIA Nº 322/2019 
 
 

Prorroga o prazo do contrato temporário de JULIANA 
BARTOLLI VALVERDE, contratada através do Processo 
Seletivo Simplificado nº 001/2019, regido pelo Edital n° 
001/2019 – CIUENP. 
 

 
 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná 

CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, 

de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto,  

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Prorrogar até o dia 07 de junho de 2020 o prazo do contrato temporário da Sra. 

JULIANA BARTOLLI VALVERDE,  portadora da Cédula de Identidade R.G. sob nº 

020182429 SSP RJ, inscrita no CPF sob n° 057.643.287-30, contratada através do Processo 

Seletivo Simplificado nº 01/2019, regido pelo Edital nº 001/2019, para ocupar o cargo de Médico 

Regulador - 24 horas semanais, conforme subitem 1.6 do Regulamento Especial, a contar de 08 de 

dezembro de 2019.  

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 06 de dezembro de 2019. 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

PORTARIA Nº 323/2019 
 
 

Prorroga o prazo do contrato temporário de PATRICIA 
BARBOSA DE ARAÚJO, contratada através do Processo 
Seletivo Simplificado nº 001/2019, regido pelo Edital n° 
001/2019 – CIUENP. 
 

 
 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná 

CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, 

de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto,  

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Prorrogar até o dia 10 de junho de 2020 o prazo do contrato temporário da Sra. 

PATRICIA BARBOSA DE ARAÚJO,  portadora da Cédula de Identidade R.G. sob nº 

34093884-5 SSP PR, inscrita no CPF sob n° 917.128.079-00, contratada através do Processo 

Seletivo Simplificado nº 01/2019, regido pelo Edital nº 001/2019, para ocupar o cargo de 

Operador de Rádio -36 horas semanais, conforme subitem 1.6 do Regulamento Especial, a contar 

de 11 de dezembro de 2019.  

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 09 de dezembro de 2019. 

 

 

 

ALMIR DE ALMEIDA 

PRESIDENTE DO CIUENP 

Prefeitura de SÃO JOrGe dO PatrOCÍNiO
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 492/2019, de 05 de dezembro de 2019.
CONCEDE FÉRIAS e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da 
República Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º 
da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. YARA PATRÍCIA 
THE, brasileira, Portadora do RG n°. 8.790.068-1 SSP/PR, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Enfermeira, Lotada na seguinte Funcional Programática: 
Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de 
Saúde; Atividade: 2.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, 
Ambulatorial e Hospitalar - MAC; correspondente a 15 (trinta) dias regulamentares, 
inerentes ao período aquisitivo de 01/04/2017 à 31/03/2018, a serem concedidas no 
período de 05/01/2020 a 19/01/2020, com o pagamento do abono a título de 1/3 de 
férias, na competência de dezembro de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 441/2018, de 10 de dezembro de 2018.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei 
Municipal 929/2005, férias em favor do Servidor Público Sr. CRISLEI SPANHOL 
MAREGA, brasileiro, Portador do RG n°. 6.352.777-7 SSP/PR, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Técnico Agrícola, Lotado na seguinte Funcional Programática: 
Órgão: 08 – Secretaria de Agricultura; Unidade Orçamentária: 02 – Departamento 
de Agricultura; Atividade: 2.148 – Manutenção das Atividades do Departamento de 
Agricultura; correspondente a 30 (trinta) dias regulamentares, inerentes ao período 
aquisitivo de 08/01/2019 à 07/01/2020, a serem concedidas no período de 06/01/2020 
à 04/02/2020, com o pagamento do abono de 1/3 constitucional, na competência de 
dezembro de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 496/2019 de 05 de dezembro de 2019.
PRORROGAM Auxilio Doença e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1° - PRORROGAR o Benefício de Auxílio Doença em consonância com a Lei 
Municipal nº. 1005/2005, em favor da Servidora Publica Sra. APARECIDA NUNES 
VIEIRA, Portadora do RG nº. 5.498.717-0 SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento 
Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, padrão GSG, classe I, constante do quadro 
próprio desta municipalidade, Lotada na seguinte Funcional Programática: Órgão: 
03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio; Unidade: 
01 – Gabinete do Secretário; Atividade: 2.012 – Manutenção da Secretaria de 
Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio; tendo em vista Laudo 
Médico Pericial comprovando a necessidade de prorrogação do AFASTAMENTO 
DA SERVIDORA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE por um período adicional de 
180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de 01 de dezembro de 2019, ficando 
seus vencimentos a cargo do Fundo de Previdência de São Jorge do Patrocínio 
– SERVIPREV, enquanto durar seu afastamento, devendo na data de 29 de maio 
de 2020, apresentar-se no local de trabalho, afim de retomar as atividades laborais 
normais, ou apresentar novo documento que ampare o não retorno na atividade 
laboral.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura muNiCiPal de taPeJara
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 0204/2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA E  ARQUITETURA 
PARA EXECUÇÃO DE PROJETOS DE PREVENÇ´AO DE INCEDIO PARA O 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
MODALIDADE:Dispensa nº 0027/2019
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: APOIO ARQUITETURA E PROJETOS TECNICOS LTDA - ME
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses
VALOR: 12.000,00 (doze mil reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 04 de dezembro de 2019
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

Prefeitura muNiCiPal de taPeJara
Estado do Paraná
TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE TAPEJARA E LARISSA DE PALA LEITE LIMA.
O MUNICÍPIO DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 76.247.345/0001-06, estabelecida 
à Avenida Presidente Tancredo de Almeida Neves, 442, nesta cidade, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA 
KOIKE, a seguir denominado CONTRATANTE, e  LARISSA DE PALA LEITE LIMA, 
brasileira, enfermeira, pessoa física de direito privado, residente e domiciliado na 
Rua Maresias, nº 544, Município de Cianorte-PR, portador(a) da CI/RG nº 8.733.624-
7 - SSP/PR, e inscrito no CPF/MF nº. 041.500.299-03, doravante denominada a 
CONTRATADA, têm justo e firmado entre si este Termo de Rescisão Contratual, 
resolvem rescindir o CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 173/2019, 
com fundamento na cláusula oitava do referido contrato, mediante as Cláusulas e 
Condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente termo tem por objeto a rescisão amistosa do contrato de prestação de 
Serviços de enfermeiro(a) plantonista, em regime de urgência e emergência, junto ao 
pronto atendimento-PA, 24 horas do Município de Tapejara/PR.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO DISTRATO
Por força da presente rescisão, as partes dão por terminado o Contrato de Prestação 
de Serviços na área da Saúde, sob o nº 173/2019, que trata a Cláusula Primeira, 
nada mais tendo a reclamar uma da outra, a qualquer título e em qualquer época, 
relativamente às obrigações assumidas no ajuste ora rescindido.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORO
Para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, fica eleito o foro da 
Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
E por estarem de acordo com todas as condições e termos aqui explicitados, assinam 
as partes o presente instrumento em 02(duas) vias de igual teor e forma, juntamente 
com 02(duas) testemunhas.
Tapejara/Pr, em 09 de dezembro de 2019.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA  LARISSA DE PALA LEITE LIMA
   Rodrigo de Oliveira Koike                    Contratada
   Prefeito Municipal
       Contratante
Testemunhas:
1 . ______________________________ 2. 
Nome: Rodrigo Tadashi Funayama Pinho Nome:  José Alexandre  Soave
R.G. :   9.033.619-3 SSP/PR  R.G.:15.590.173-4-SSP/SP

Prefeitura muNiCiPal de taPeJara
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 125/2019 DE 09 DE DEZEMBRO  DE 2.019
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, Prefeito do Município de Tapejara, Estado 
do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, Considerando 
as disposições das Leis Complementares nº. 005/08 de 16 de abril de 2008 – Plano 
Diretor, nº. 008/08 de 24 de abril de 2008 – Uso de Ocupação do Solo e Sistema 
Viário, nº. 009/08 de 24 abril de 2008 – Parcelamento do Solo.
DECRETA
Art. 1° - Fica aprovado o loteamento denominado “ RESIDENCIAL SOLO SAGRADO”, 
implantado no Lotes de terras sob n.ºs  173, 175, 176 em 177-A-Remanaescente-1, 
destacados dos lotes nºs. 173, 175, 176 e 177-A-Remanescente, desmembrado do 
lote de terras nºs. 173, 175 176 e 177-A, subdivisão dos lotes de terras nºs 173, 1475, 
176 e 177, da Gleba n.º 01, setor 05 da Colônia Tapejara, Município de Tapejara, 
desta Comarca, com área de 30.078,00 metros quadrados objeto da Matrícula n. 
19.417, situado no município de Tapejara-PR, da seguinte forma:
a – Área do Sistema Viário com 10.451,51 m2;
b – Área distribuídas em Quadras/Lotes com 19.626,49 m2;
Art. 2° - As obras e serviços de infra-estrutura abaixo especificadas deverão ser 
executados em conformidade com o cronograma físico-financeiro aprovado pelo 
Setor de Engenharia.
I. Arborização;
II. Legalização;
III. Projetos;
IV. Serviços topográficos;
V. Limpeza do terreno;
VI. Abertura de ruas;
VII. Rede de esgotamento sanitário;
VIII. Rede de água potável;
IX. Rede de distribuição de energia elétrica com iluminação publica;
X. Rede de galerias de águas pluviais;
XI. Meio-fio com sarjeta;
XII. Pavimentação asfaltica sobre as Ruas e Avenidas.
Art. 3° - Para garantia da execução das obras e serviços de infra-estrutura disposto 
no artigo 2° e constantes do cronograma físico-financeiro, ficam caucionadas terrenos 
integrantes do loteamento “RESIDENCIAL SOLO SAGRADO”, como segue:
Lote Quadra Área (m²)
01 01 231,83
02 01 198,00
03 01 198,00
04 01 310,98
Art. 4° Os Lotes caucionados constantes deste Decreto, não poderão ser alienados, 
enquanto não forem liberados de caução, mediante deliberação do Conselho 
Municipal da Cidade e expedição de Decreto.
Art. 5° A liberação dos Lotes caucionados ocorrerá em conformidade com o término 
das obras e serviços de infra-estrutura, mediante requerimento do loteador e parecer 
técnico expedido por profissional habilitado do Setor de Engenharia do Município.
Art. 6° A fiscalização das obras e serviços de infra-estrutura do loteamento será 
efetuada pelo Setor de Engenharia do Município.
Art. 7° A classificação de Uso de Ocupação do Solo no loteamento aprovado por este 
Decreto é a seguinte: ZEIS (Zona Especial de Interesse Social ).
Art. 8° No ato do registro do loteamento, o loteador transferirá ao Município, mediante 
escritura publica e sem qualquer ônus ou encargos para o Município, o domínio das 
áreas públicas.
Art. 9° Para efeito de lançamento de Imposto Predial e Territorial Urbano, o loteamento 
obedecerá à classificação das Zonas, constante da legislação pertinente.
Art. 10° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Tapejara-Pr, aos 09 dias do mês de Dezembro do ano de 2019.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

Prefeitura muNiCiPal de taPeJara
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
COTA RESERVADA  DE ATÉ 25% PARA DE ME/EPP/MEI
PRIORIDADE NA CONTRATAÇÃO DE ME/EPP/MEI REGIONAL-AMERIOS
PREGÃO PRESENCIAL- REGISTRO DE PREÇOS   Nº 043/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 135/2019
OBJETO: Aquisição de Uniformes para a Rede Municipal de Ensino, do Município de 
Tapejara, com os quantitativos e requisitos mínimos exigidos no Termo de Referência.
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DE ABERTURA: 19/12/2019 às 08h30min.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, Lei 
Complementar Municipal nº 058/2015, Decreto Municipal nº 066/2017, e 
subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e Lei Estadual nº 15.608/07.
INFORMAÇÕES: Maiores informações poderão ser obtidas no Paço Municipal, 
situado na Avenida Presidente Tancredo de Almeida Neves, 442 – Centro, CEP 
87430-000, em Tapejara/PR, pelo telefone 44-3677-1222, através do acesso ao 
link do Portal da Transparência no site www.tapejara.pr.gov.br, ou através do e-mail 
licitacao@tapejara.pr.gov.br
Tapejara, 06 de dezembro de 2019.
José Alexandre Soave
Pregoeiro

Prefeitura muNiCiPal de taPira
Estado do Paraná
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 168/2017 - ID Nº. 1810
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 94/2017
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MENSAIS DE 
CORTE DE GRAMA, COLETA MANUAL DE PRAGAS, LIMPEZA E TRANSPORTE 
COM DESTINAÇÃO FINAL DO LIXO E OUTRAS TAREFAS NECESSÁRIAS, COM 
ACOMPANHAMENTO DE TODAS AS FERRAMENTAS E EPIS NECESSÁRIOS 
PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO.
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já 
qualificado no Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Senhor CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
e R. RODRIGUES DOS SANTOS, já qualificada no contrato ora aditivado, neste 
ato representada pelo Senhor ROGERIO RODRIGUES DOS SANTOS, ajustam 
e acordam entre si o presente Termo Aditivo, mediante as clausulas e condições 
seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal nos Artigos 57 e 65 da lei 8.666 de 21 
de Junho de 1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
Fica alterada a clausula sétima do contrato inicial, prorrogando sua validade para a 
data de 14 de Novembro de 2020.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
Aditiva-se ao valor do mensal contrato quantia de R$ 156.000,00 (cento e cinquenta 
e seis mil reais), pela prorrogação do contrato de prestação de serviços por mais (12) 
doze meses, e como forma restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, passando 
o seu valor total para a quantia de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais).
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais clausulas do Contrato, desde que não contrariem o que 
ficou convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo 
Aditivo de Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na 
presença de duas testemunhas, em 02 vias de igual teor e forma.
Tapira (PR), 14 de Novembro de 2019.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
Contratante
ROGÉRIO RODRIGUES DOS SANTOS
R. RODRIGUES DOS SANTOS
Contratada
Testemunhas:
NOME:
CPF:
R.G.: 
NOME:
CPF:
R.G.:

Prefeitura muNiCiPal de taPira
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 93/2018 - ID Nº. 1926
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 33/2018
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CARRO DE SOM 
PARA DIVULGAÇÃO DE CAMPANHAS, INFORMATIVOS E ATOS DE DIVERSAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS.
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já 
qualificado no Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Senhor CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
e MARIA DAS NEVES DO VALE PAULA 52971287904, já qualificada no contrato 
ora aditivado, neste ato representada pelo Senhor Alessandro de Paula, ajustam 
e acordam entre si o presente Termo Aditivo, mediante as clausulas e condições 
seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal na lei 8.666 de 21 de Junho de 1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
Fica alterada a vigência contratual, passando sua validade para a data de 19 de 
Novembro de 2020.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais clausulas do Contrato, desde que não contrariem o que 
ficou convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo 
Aditivo de Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na 
presença de duas testemunhas, em 02 vias de igual teor e forma.
Tapira (PR), 18 de Novembro de 2019.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
Contratante
ALESSANDRO DE PAULA
MARIA DAS NEVES DO VALE PAULA 52971287904
Contratada
Testemunhas:
NOME:
CPF:
R.G.:
NOME:
CPF:
R.G.:

Prefeitura muNiCiPal de taPira
Estado do Paraná
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 94/2018 - ID Nº. 1927
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 34/2018
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO 
A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
HOSPITALARES PARA UTILIZAÇÃO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já 
qualificado no Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Senhor CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
e SULMED ARTIGOS HOSPITALARES LTDA, já qualificada no contrato ora aditivado, 
neste ato representada pelo Senhor Rodrigo Corso Dalben, ajustam e acordam entre 
si o presente Termo Aditivo, mediante as clausulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal na lei 8.666 de 21 de Junho de 1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
Fica alterada a clausula sétima do contrato inicial, prorrogando sua validade para a 
data de 19 de Novembro de 2020.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais clausulas do Contrato, desde que não contrariem o que 
ficou convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo 
Aditivo de Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na 
presença de duas testemunhas, em 02 vias de igual teor e forma.
Tapira (PR), 18 de Novembro de 2019.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
Contratante
RODRIGO CORSO DALBEN
SULMED ARTIGOS HOSPITALARES LTDA
Contratada
Testemunhas:
NOME:
CPF:
R.G.:
NOME:
CPF:
R.G.:

Prefeitura muNiCiPal de taPira
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 40/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 105/2019
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público 
aos interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, em conformidade com o disposto 
no Edital e seus anexos. 
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do 
Pregão – O credenciamento e o recebimento dos envelopes de propostas de preços 
e de habilitação será até dia 20 de Dezembro de 2019 às 09:00 hrs (nove horas), e o 
início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:00 hrs (nove 
horas), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 
518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital poderá ser obtida 
no site www.tapira.pr.gov.br. Maiores esclarecimentos por parte dos interessados 
serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de 
segunda à sexta feira, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas e das 13:30 horas às 
17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, em Tapira/PR ou pelo telefone (44) 3679-8000, 
até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o credenciamento e recebimento 
dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 09 de Dezembro de 2019.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

Prefeitura muNiCiPal de taPira
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 41/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 106/2019
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público 
aos interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA LAVANDERIA 
HOSPITALAR PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em conformidade com 
o disposto no Edital e seus anexos. 
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do 
Pregão – O credenciamento e o recebimento dos envelopes de propostas de preços 
e de habilitação será até dia 20 de Dezembro de 2019 às 14:00 hrs (quatorze horas), 
e o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 14:00 hrs 
(quatorze horas), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua 
Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital poderá ser obtida 
no site www.tapira.pr.gov.br. Maiores esclarecimentos por parte dos interessados 
serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de 
segunda à sexta feira, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas e das 13:30 horas às 
17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, em Tapira/PR ou pelo telefone (44) 3679-8000, 
até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o credenciamento e recebimento 
dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 09 de Dezembro de 2019.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

Prefeitura muNiCiPal de taPira
Estado do Paraná            
PORTARIA Nº: 3073/2019
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor GILBERTO APARECIDO GALORO PICOLOTTO 
Motorista, portador do cadastro de pessoa física CPF sob nº 911.090.789-00 e carteira 
de identidade RG sob nº 510.483-5 SSP-PR, com base na Lei Municipal nº. 239/2010, 
com as modificações introduzidas pela Lei nº 723/2017 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 02 (duas) Diárias, no valor de R$ 350,00 (trezentos e 
cinqüenta reais) cada, que serão creditadas em Conta Corrente Especifica, para 
custos de alimentação e hospedagem na cidade de Curitiba - Paraná, onde estará 
transportando paciente para consulta e tratamento médico no Hospital do Rocio, nos 
dia 11 e 12 de dezembro de 2019.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 09 (nove) dias 
do mês de dezembro de 2019.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

                 

Câmara muNiCiPal de terra rOxa 
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO N. 002/2019
Contratante: Câmara Municipal de Terra Roxa – PR
Contratado: SOFTCAM SOLUÇÕES LTDA-ME
Objeto: Locação de sistemas para Legislação Pública compreendendo: 
Gestão do Processo Legislativo; Gestão de Protocolo; Portal Web Câmara.
Sistema de Transmissão ao vivo das sessões.
A prestação de serviços técnicos especializados compreendendo:
Configuração e parametrização conforme procedimentos da Câmara. 
Treinamento online ou na sede da Softcam para os servidores responsáveis pela 
utilização dos sistemas, Suporte técnico online, quando solicitado, Manutenção legal 
e corretiva durante o período contratual.
Valor: Pela locação dos sistemas e pela prestação dos serviços, o valor total de R$ 
8.880,00 (oito mil e oitocentos e oitenta reais).
Prazo: O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, com início em 01/01/2020 a 
31/12/2020.
Assinaturas: Jésssica da Costa Serra e Ademir Sebold
Terra Roxa, em 10 de dezembro de 2019.

Prefeitura muNiCiPal de terra rOxa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 3427 de 09 de Dezembro de 2019.
Ementa: Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar junto a LOA do 
corrente exercício e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, em especial a Lei Municipal n. 1695 de 11 de Dezembro de 2018.
D E C R E T A
Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar, junto a LOA - Lei Orçamentária 
Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 299.000,00 (duzentos e 
noventa e nove mil reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias:
Crédito Adicional
Suplementar
 228 Fundo Municipal de Saúde 6.1.10.122.9.2034 - 
Manutenção das Atividades da Gestão do SUS
319013 - Obrigações patronais
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 1.000,00
Suplementar
331 Departamento de Ensino 7.1.12.361.10.2043 - Manutenção das 
Atividades do Ensino Fundamental
319011 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente  252.500,00
Suplementar
 69 Departamento de Ensino 7.1.12.361.10.2043 - 
Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental
319113 - Obrigações patronais
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 43.000,00
Suplementar
 740 Departamento de Ensino 7.1.12.361.10.2043 - 
Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental
319113 - Obrigações patronais
Vínculo: 00103 - 5% Sobre Transferências Const. - E.C. 2.500,00
Art. 2º - Para cobertura da fonte de recurso aberto no artigo anterior, fica indicado o 
cancelamento total ou parcial das seguintes fontes orçamentárias;
Fonte de Recurso
Anulação Dotação
 280 Departamento de Fomento Agropecuário 
9.2.20.606.17.1014 - Construir Pontes de Concreto
449051 - Obras e instalações
Vínculo: 00000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente 296.500,00
Anulação Dotação
 478 Departamento de Ensino 7.1.12.361.10.2049 - 
Programa de Apoio ao Transporte Escolar
339033 - Passagens e despesas com locomoção
Vínculo: 00103 - 5% Sobre Transferências Const. - E.C. 2.500,00
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal Terra Roxa, em 9 de Dezembro de 2019.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito

Prefeitura muNiCiPal de terra rOxa
Estado do Paraná
RESOLUÇÃO 005/2019
SÚMULA: Dispõe sobre a Aprovação do Descritivo da Aplicação dos Recursos do 
Programa de Qualificação das Ações de Atenção e Vigilância em Saúde.
O Conselho Municipal de Saúde do município de Terra Roxa, Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando e necessidade de validar a organização do Conselho Municipal 
de Saúde no Município de Terra Roxa  PR, e considerando a deliberação da plenária realizada 
em Reunião Ordinária em data de 06 de dezembro de 2019, sob a ata de nº 197.
RESOLVE:
Artigo 1º -  Dispõe sobre a Aprovação do Descritivo da Aplicação dos Recursos do 
Programa de Qualificação das Ações de Atenção e Vigilância em Saúde.
Registre, Publique e Cumpra-se.
Terra  Roxa, Paraná,  09 de dezembro de 2019.    
Maria Rosa Valentim
Presidente do Conselho

 

Prefeitura muNiCiPal de terra rOxa
Estado do Paraná
RESOLUÇÃO 006/2019
SÚMULA: Sob aprovação do Incentivo de Investimento para o Transporte Sanitário 
nos Municípios, no Programa de Qualificação de Atenção Primária à Saúde, na 
modalidade fundo a fundo, nos termos da Resolução 769/2019.
O Conselho Municipal de Saúde do município de Terra Roxa, Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando e necessidade de validar a organização do Conselho 
Municipal de Saúde no Município de Terra Roxa  PR, e considerando a deliberação 
da plenária realizada em Reunião Ordinária em data de 06 de dezembro de 2019, 
sob a ata de nº 197.
RESOLVE:
Artigo 1º - Sob aprovação do Incentivo de Investimento para o Transporte Sanitário 
nos Municípios, no Programa de Qualificação de Atenção Primária à Saúde, na 
modalidade fundo a fundo, nos termos da Resolução 769/2019.
Registre, Publique e Cumpra-se.
Terra Roxa, Paraná, 09 de dezembro de 2019.    
Maria Rosa Valentim
Presidente do Conselho

Câmara muNiCiPal de terra rOxa
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 54, de 04 de dezembro de 2019
EMENTA: Dispõe sobre a concessão de férias a servidor da Câmara Municipal e dá 
outras providencias. 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais e atendendo ao que dispõe o Art. 32, inciso III, letra 
“a” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Terra Roxa,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder férias ao Servidor João Edson Zavadzki, brasileiro, portador do RG 
sob nº. 5.791.617-6, residente e domiciliado a Rua Vereador Natalino José Ferreira, 
nº. 400, ocupante do Cargo de Provimento em Comissão de Diretor Geral Símbolo 
CC-02 do Poder Legislativo do Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, relativo 
ao período aquisitivo de 02 de janeiro de 2018 a 01 de janeiro de 2019, que serão 
gozadas no período de 11 a 31 de dezembro de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 
04 dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove.
JÉSSICA DA COSTA SERRA
Presidente da Câmara Municipal 

Câmara muNiCiPal de terra rOxa
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO No 002, de 10 de dezembro de 2019
Ementa: Dispõe sobre o Julgamento das Contas do Poder Executivo Municipal 
relativo ao Exercício Financeiro de 2018, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, aprovou e Eu, 
Presidente da Mesa Diretora, Promulgo o seguinte, 
DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1o Na forma no contido do ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº. 389/19 - 
Primeira Câmara, de 07 de outubro de 2019 (Sessão nº.35), referente ao Processo nº. 
190263/19 – TC - fica mantida a DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO PARANÁ pela APROVAÇÃO das Contas do Poder Executivo Municipal relativo 
ao Exercício Financeiro de 2018 – (Contas Regulares), de responsabilidade do Sr. 
ALTAIR DONIZETE DE PADUA, CPF: 391.385.779-68. 
Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês 
de dezembro do ano de 2019.
JÉSSICA DA COSTA SERRA
Presidente da Câmara Municipal

Câmara muNiCiPal de terra rOxa
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 55 de 09 de dezembro de 2019
EMENTA: Autoriza viagem e concede diárias dá outras providencias.
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a solicitação formulada 
pelo requerente, e autorizada pela Mesa Diretora, em conformidade com o Inciso IV 
do Art. 2o da Resolução nº. 001/2019 de 09 de abril do ano de 2019,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar a Vereadora JÉSSICA DA COSTA SERRA, portadora do CPF sob 
nº. 080.778.089-80, viajar até Brasília/DF, para tratar de assuntos de interesse do 
Município e da Câmara Municipal de Terra Roxa/PR, na Câmara dos Deputados, com 
audiências nos Gabinetes dos Deputados Federais, e reunião com Presidente da 
FUNAI – Fundação Nacional do Índio, no dia 17 de dezembro de 2019, cabendo-lhe 
o pagamento antecipado de 01 (uma) diária.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 
09 dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove.
JÉSSICA DA COSTA SERRA
Presidente da Câmara Municipal

Câmara muNiCiPal de terra rOxa
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 56, de 09 de dezembro de 2019
EMENTA: Autoriza viagem e concede diárias e dá outras providências.
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais e com base na Resolução nº. 001/2019 de 09 de 
abril do ano de 2019, e tendo em vista a solicitação formulada pelo requerente,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar os Vereadores GILMAR ELDOR BLOCH, portador do CPF sob 
nº. 574.842.289-15 e KLEBER FRANCISCO CARVALHO, portador do CPF sob nº. 
005.794.629-94, viajarem até Curitiba - Capital do Estado do Paraná, com objetivo 
de tratarem de assuntos de interesse do Município de Terra Roxa/PR, na Assembléia 
Legislativa do Paraná, nos Gabinetes dos Deputados Estaduais, Delegado Fernando 
e Wilmar Reichembach e reunião com o Deputado Francischini, e agenda na 
Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística (SEIL) e no Departamento 
de Gestão do Transporte Oficial (DETO), nos dias 10 a 11 de dezembro de 2019, 
cabendo-lhes o pagamento antecipado da quantidade de 02 (duas) diárias.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 
09 dias do mês de dezembro ano de dois mil e dezenove.
JÉSSICA DA COSTA SERRA
Presidente da Câmara Municipal

Prefeitura muNiCiPal de tuNeiraS dO OeSte
Estado do Paraná
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2019 (art. 24, II)
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 121/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, Estado da Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município 
e, CONSIDERANDO o disposto no art. 24, inciso II da Lei nº 8.666/93, autoriza a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, e com base no Parecer Jurídico deste município, resolve 
RATIFICAR os termos de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2019 para contratação 
da empresa CARLOS CHAGAS EVENTOS - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF nº 07.408.113/0001-70, com o objetivo de CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS DE SOM E ILUMINAÇÃO, CONFORME DESCRIÇÕES 
E QUANTIDADES CONSTAM NO PROCESSO DE DISPENSA, PARA SEREM 
UTILIZADOS NO SHOW DA VIRADA EM PRAÇA PÚBLICA, NO MUNICÍPIO DE 
TUNEIRAS DO OESTE PR, NO DIA 31 DE DEZEMBRO DE 2019, para o período 
de 60 (sessenta) dias.
O valor total da contratação é de R$-12.000,00 (doze mil reais).
Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do 
necessário contrato, e o empenho da despesa nas dotações do orçamento vigente, 
e publique-se o presente ato na Imprensa Oficial, conforme estabelecido no art. 26 
Lei nº 8.666/93.
Tuneiras do Oeste - PR, 09 de Dezembro de 2019.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

Prefeitura muNiCiPal de tuNeiraS dO OeSte
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº 120/2019
INEXIGIBILIDADE   Nº 021/2019
CONTRATO ADMINISTRATIVO  Nº 262/2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS, REPRESENTADOS PELA EMPRESA 
LUCAS J. DE CASTRO FERREIRA - ME, PARA REALIZAÇÃO DE SHOW EM 
PRAÇA PÚBLICA, NA CIDADE DE TUNEIRAS DO OESTE/PR, DA DUPLA LUCCA E 
MATEUS, NO DIA 31/12/2019.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: LUCAS J. DE CASTRO FERREIRA - ME
PRAZO DE VIGÊNCIA: 09/12/2019 até 09/02/2020
VALOR: R$-60.000,00 (sessenta mil reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste/PR, em 09 de dezembro de 2019.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

Prefeitura muNiCiPal de tuNeiraS dO OeSte
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 679/2019
TAKETOSHI SAKURADA Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Anexo I da Lei nº 069, 
de 10 de janeiro de 2011,
NOMEAR:
Art. 1º - O cidadão NIVALDO DA SILVA, inscrito no CPF nº 570.635.679-34, para 
ocupar o cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR DE GABINETE DO 
SECRETARIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO conforme a Lei Complementar nº 
069, de 10 de janeiro de 2011, alterada pela Lei Complementar nº 008, de 10 de 
setembro de 2014, com subsídios fixados símbolo CC-23, do anexo III desta Lei.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos a 
partir de 09 de Dezembro de 2019, revogando as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 09 de Dezembro de 2019.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal
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Prefeitura muNiCiPal de terra rOxa
Estado do Paraná
Terra Roxa, 09 de Dezembro  de 2019
NOTIFICAÇÃO
O MUNICIPIO DE TERRA ROXA, de acordo com a Lei Municipal N° 656/2010, alterada pela Lei 1729/2019, vem 
através da presente, NOTIFICAR os seguintes proprietários de terrenos baldios, a efetuar, no prazo máximo de 03 
(três) dias, a LIMPEZA do imóvel urbano de sua propriedade ou responsabilidade, nesta cidade de Terra Roxa – 
Estado do Paraná.
Caso não seja atendida a presente notificação, no uso do direito de ação, o NOTIFICANTE executará os serviços e 
lançará o débito ao NOTIFICADO, no valor estabelecido no Parágrafo 3° do Artigo 2° da supracitada Lei.
NOTIFICADOS:
NOME ENDEREÇO LOTE QUADRA
Dorival Correia de Mello  Rua Maria Terezinha de Jesus n° 24 – Jardim Alvorada III  29 05
Leonardo Camargo Rippel Rua Francisco Gonçalves da Cruz n° 30 – Jardim Alvorada III 05 02
Nelson Meneguessi  Rua Maria de Lourdes Tranin Leão n° 368 – Loteamento Leão  04 04
Vanderlei da Silva Rocha Rua Maria de Lourdes Tranin Leão n° 254 – Loteamento Leão  12 03
Fernanda Aparecida Sanches Casarin Rua Maria Terezinha de Jesus n° 25 – Loteamento Leão  03-A 03
Ercílio Gomes da Silva  Rua Maria de Lourdes Tranin Leão n° 185 – Loteamento Leão  03 02
Eduardo Domingues Farias  Rua Octávio Latrônico n° 208 – Jardim Alvorada I  17 01
Vivaldo Borges da Silva  Rua Vicente Reis n° 86 – Jardim Alvorada I  01 02
Odete Biscalchin Vila Nova Rua Antônio Lorenzoni n° 36 – Ecoville I  05 05
Adelaide Marchão  Rua Antônio Lorenzoni n° 46 – Ecoville I  06 05
Florisbela Lima Rua Antônio Hipólito n° 122 e n° 134 – Jardim Alvorada II  11 e 12 
01
Valdecir de Oliveira  Paulo Furtado Lucena n° 1381 – Ecoville I 04 15
Larissa da Silva  Rua Paulo Furtado Lucena n° 1455 – Ecoville I  01 14
Jean Carlos Lourenço  Rua Mario Acosta Cano n°171 – Ecoville I  16 07
Raul Campos de Souza Rua Dovilio Squisate n°315 – Ecoville I  10 07
Marco Rodrigues de Souza Estrada do Campo n° 1801 02 05
Leandro de Souza Lopes  Rua Mario Acosta Cano n° 87 – Ecoville I  17 02
Maria Aparecida Martins  Rua Pereira Vasconcelos n° 54 07 04
Maria Aparecida Martins  Rua Pereira Vasconcelos n°64 08 04
Vilma Massami Fukuda Azuma  Rua Octávio Latrônico n°196, 184 e 172 – Jardim Alvorada I  18/19/20 
20
Paulo Cezar Turcatto  Rua José Teixeira Ervilha n° 1438  10 04
Paulo Cezar Turcatto Rua Acosta Cano n° 170 14 01
Paulo Cezar Turcatto Rua Acosta Cano n° 182 15 01
Paulo Cezar Turcatto Rua Paulo Furtado Lucena n° 1412 – Ecoville I  13 09
Neusa Aparecida Gremaschi Bizzo Rua Antônio Hipólito n° 109 – Jardim Alvorada II  23 02
Paula Anschau  Rua Antônio Hipólito n° 310 – Jardim Alvorada III  06 04
Célia de Lourdes Leão Viana  Rua Guilhermina Gon n° 42 – Loteamento Leão  03 09
Célia de Lourdes Leão Viana Rua Josias de Oliveira n° 12 – Loteamento Leão  01 08
Paulo Donizete Corral  Rua Mario Acosta Cano n° 77  18 02
Hélio Luiz Leão Dias Rua Maria de Lurdes Tranin Leão n° 64 – Loteamento Leão  07 01
Gustavo Danilo Leão  Rua Maria de Lurdes Tranin Leão n° 112 – Loteamento Leão  11 01
DESCONSIDERAR ESSA PUBLICAÇÃO SE O IMÓVEL JÁ ESTIVER DEVIDAMENTE LIMPO.
Atenciosamente,
Inayê Souza Sardims
   Chefe da divisão de Fiscalização
Portaria n° 10582/2017

Prefeitura muNiCiPal de terra rOxa
Estado do Paraná
LEI N° 1787/2019
EMENTA: Dispõe sobre a Política Municipal de Controle Ético de Natalidade de Cães e Gatos e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE Terra Roxa, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a 
seguinte:
LEI:
Art. 1º Fica instituído no Município de Terra Roxa-PR, a Política de Controle Ético de Natalidade de Cães e Gatos que 
será regido de acordo com o estabelecido nesta lei, como prevê a Lei 13.426 de 30 de março de 2017, mediante o 
emprego de castração cirúrgica, vedada a prática de outros procedimentos veterinários.
Art. 2º Para efeito desta Lei considera-se:
I - controle ético de natalidade: o controle populacional de animais domésticos, sem o recurso do extermínio e com o 
uso criterioso da castração, a partir de procedimentos não dolorosos e que garantam sua sobrevivência e bem-estar;
II - animal comunitário: aquele que estabelece com a comunidade em que vive laços de dependência e de manutenção, 
ainda que não possua responsável único e definido;
III - cuidador comunitário: membro da comunidade em que vive o animal comunitário e que estabelece laços de 
cuidados com o mesmo.
Art. 3º Os animais através de seus responsáveis diretos ou aqueles comunitários devem ser inscritos em cadastro 
municipal, em que constem as características de identificação e os dados de saúde dos animais, para realização dos 
procedimentos, conforme regulamento definido no Anexo I, parte integrante da presente Lei.
§ 1º As informações para o cadastro do animal deverão ser fornecidas pelo seu responsável ou por quem o tutela.
§ 2º As empresas que comercializem ou que intermedeiem as adoções de cães e gatos deverão exigir, no ato da 
compra ou adoção, o preenchimento de termo de responsabilidade pela pessoa que se responsabilizará pelo animal, 
na forma do regulamento – Anexo I.
§ 3º Organizações da sociedade civil que intermedeiem a adoção de cães e gatos deverão exigir, no ato da adoção, 
o preenchimento de termo de responsabilidade pela pessoa que se responsabilizará pelo animal, na forma do 
regulamento – Anexo I.
Art. 4º Caberá as Secretarias Municipais de Meio Ambiente, Agricultura e Saúde, em conjunto ou separadamente, 
a execução de programa de controle reprodutivo de cães e gatos, bem como criarem parcerias/termos com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção animal e com a iniciativa 
privada, a execução de programa de controle reprodutivo de cães e gatos.
§ 1º Veterinários e Professores de Universidades estarão autorizados a participarem do programa.
§ 2º Fica autorizado o Município de Terra Roxa a realizar convênios/termos/procedimento licitatório para contratação 
de Serviços Veterinários Pessoa Jurídica, para viabilizar a política de controle da natalidade de cães e gatos, instituída 
pela Lei Federal nº 13.426, de 30 de março de 2017, bem como para a Promoção de Atendimento Ambulatorial de 
Animais, no Município de Terra Roxa, bem como parcerias entre o município de Terra Roxa-PR e as organizações da 
sociedade civil, para tal finalidade.
§ 3º Caberá ao Médico Veterinário do Município avaliar o animal incluído no programa antes de ser submetido à 
cirurgia, e, verificando-se algum impedimento para a esterilização ou castração, o mesmo deverá esclarecer suas 
conclusões sobre as condições do animal para seu proprietário.
§ 4º Após a avaliação do Servidor Público - Médico Veterinário, quando estiverem em condições de passar pelo 
procedimento cirúrgico, os animais serão encaminhados à esterilização ou castração, devendo seguir as orientações 
técnicas do Servidor Público - Médico Veterinário.
§ 5º O médico veterinário responsável pela cirurgia, deverá fornecer ao proprietário do animal instruções padronizadas 
sobre o pós-operatório por escrito e, se entender oportuno, em receituário próprio, as informações que achar 
convenientes, marcando data para avaliação ou outros procedimentos que julgar necessários.
§ 6º Após a cirurgia, os animais receberão os cuidados e medicamentos necessários ao pós-operatório.
§ 7º Atendendo a resolução Nº 1 de 4 de janeiro de 2019 do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado 
do Paraná (CRMV – PR), todos os animais submetidos ao processo de castração ou esterilização ficam obrigados a 
identificação permanente, preferencialmente identificação eletrônica pelo processo de microchipagem.
Art. 5º A esterilização ou castração de cães e gatos deve ser autorizada pelo responsável pelo animal e, quando não 
for possível a identificação do responsável, será decidida e executada pelo órgão municipal encarregado do controle 
ético da população desses animais.
Parágrafo único. Os procedimentos para a esterilização ou castração dar-se-ão pelo uso de técnicas que causem o 
menor sofrimento possível aos animais, nos termos do regulamento.
Art. 6º É vedado o extermínio de cães e gatos para fins de controle de população.
Art. 7º A municipalidade deve cuidar da execução do programa tratado por esta Lei, ouvindo-se as entidades e órgãos 
representativos de proteção aos animais.
Art. 8º Todos os bairros do município serão contemplados pelo programa, sendo priorizadas as áreas que for 
constatado o maior número de animais domésticos e de população de baixa renda.
Parágrafo único. Terão prioridade de atendimento as famílias cadastradas junto ao CRAS e Beneficiarias do Bolsa 
Família, e associações constituídas para a finalidade de defesa dos animais e declaradas de utilidade pública 
municipal.
Art. 9º Paralelo ao projeto de castração e esterilização, o programa contará com a distribuição de panfletos educativos, 
palestras, apresentações de slides, vídeos, e quaisquer outras atividades a fim de conscientizar a população sobre 
posse e guarda responsável dos animais e da importância do programa.
Art. 10 A execução do programa presente nesta lei será realizada com base em dotação orçamentária municipal.
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de dezembro de 2019.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal
ANEXO I
REGULAMENTO TÉCNICO
PROJETO DE CONTROLE POPULACIONAL ATRAVÉS DE ESTERILIZAÇÃO CIRURGICA DE CANINOS E 
FELINOS NA CIDADE DE TERRA ROXA - PR
1. DESCRIÇÃO
Este projeto proporcionará a esterilização cirúrgica de cães e gatos não-domiciliados, semi-domiciliados e 
domiciliados desta cidade, de acordo com critérios pré-estabelecidos interferindo positivamente a médio e longo prazo 
na minimização de transmissão de zoonoses através de controle populacional de cães e gatos, agressões de pessoas, 
acidentes automobilísticos, maus tratos com animais, conscientização da posse responsável, dentre outros gerados 
ao longo do processo.
2. OBJETIVOS
Com o objetivo de minimizar os problemas inerentes à superpopulação de animais domésticos, promover o bem estar 
animal e a diminuição do abandono pretende-se:
•	 Utilizar	 o	 processo	 de	 esterilização	 dirigida	 e	 assistida	 em	 cães	 e	 gatos,	 machos	 e	 fêmeas,	 não-
domiciliados, semi-domiciliados ou domiciliados de proprietários carentes, a nível urbano, para impedir a procriação 
natural destes animais e atingir o controle populacional dessas espécies;
•	 Facilitar	 o	 acesso	 da	 população	 às	 cirurgias	 de	 castração	 e	 conscientizar	 os	 proprietários	 das	
responsabilidades inerentes à posse responsável de animais;
•	 Buscar	parcerias	para	ampliação	das	ações	de	clínica	e	cirurgia,	através	de	discentes	de	Veterinária	e	
Veterinários voluntários quando possível;
•	 Viabilizar	 um	 processo	 de	 conscientização	 coletiva,	 através	 de	 palestras,	 debates	 junto	 às	 escolas,	
Organizações civis e de protetores, sobre saúde pública, zoonoses, maus tratos e posse responsável de animais;
•	 Celebrar	parcerias	com	Organizações	para	facilitar	a	adoção	e	destinação	de	animais	castrados;
•	 Minimizar	a	transmissão	de	zoonoses	disseminadas	por	cães	e	gatos;
3. METODOLOGIA
3.1. Processo de educação e conscientização
Os mecanismos de captura e eliminação de animais não se mostraram instrumentos eficientes para o controle de 
cães e gatos, e são opostos à promoção da guarda e posse responsável dos animais de estimação e da participação 
da comunidade nos programas de controle animal. Dessa forma, a renovação da imagem dos serviços de controle de 
zoonoses e de controle animal é composta não apenas pela implantação de programas efetivos de controle animal 
com embasamento técnico e ético, mas também com a mudança de atitude, postura, capacitação, sensibilização e 
valorização dos servidores que trabalham na área.
A produção de material ilustrativo (folders, cartazes, etc.) e sua distribuição associada à realização de palestras 
e debates públicos acerca dos assuntos supracitados, proporcionarão a disseminação do conhecimento e 
conscientização das famílias, priorizando-se setores onde a população apresenta vulnerabilidade sócio-econômico-
cultural.
Durante o procedimento cirúrgico, os proprietários beneficiários receberão material informativo e orientações através 
de palestra e filmes temáticos a respeito de saúde pública, zoonoses, maus tratos, posse responsável e benefícios 
da castração.
3.2. Cadastramento dos beneficiários
Os proprietários de animais, para serem beneficiados com o programa deverão, obrigatoriamente, apresentar 
pessoalmente a equipe de cadastramento cópias dos seguintes documentos:
•	 RG;
•	 CPF;
•	 Comprovante	de	residência	atualizado;
•	 Comprovante	de	cadastrado	 junto	ao	CRAS	e	Beneficiarias	do	Bolsa	Família,	e	Comprovante	que	a	
associação é constituída para a finalidade de defesa dos animais e declaradas de utilidade pública municipal.
Ainda serão exigidas que os beneficiários, proprietário e animal(is), atendam os seguintes requisitos para casos de 
cirurgia:
•	 Residência	fixa	no	município;
•	 Cadastro	do	proprietário	e	do(s)	animal(is)	no	Programa;
•	 Idade	animal	superior	a	5	meses;
•	 Avaliação	fisiológica	favorável	do(s)	animal(is),	emitida	por	Médico	Veterinário.
Os proprietários serão cadastrados, assim como os animais em formulário padrão. No ato do cadastramento serão 
agendados data e horário para uma primeira avaliação da condição fisiológica do(s) animal(is), realizada por um 
Médico Veterinário, estando previsto, também aleatoriamente, a visita domiciliar.
O não comparecimento do proprietário e de seu(s) animal(is) na data e horário pré agendados, implicará em 
remarcação desse procedimento obedecendo a ordem de cadastramentos.
O Programa também deverá viabilizar a esterilização dos
animais não-domiciliados, que vivem nas vias públicas, proporcionando o desenvolvimento e o incentivo de uma 
Campanha de Adoção e Posse Responsável por parte da comunidade em parceria com as Organizações de 
Protetores (Associações). Estes animais deverão ser entregues a um morador, previamente eleito como responsável, 
para realização dos cuidados pós-operatórios, visto que são animais não-domiciliados e os mesmos permanecerão 
nos locais de origem após a cirurgia.
O atendimento cirúrgico será limitado ao número de três animais por proprietário, tendo em vista minimizar o acúmulo 
de animais por proprietários atraídos pela facilidade de acesso ao ato cirúrgico gratuito, bem como, abranger o maior 
número possível de proprietários que por sua vez serão multiplicadores de conscientização, principalmente sobre 
posse responsável e saúde pública.
Realizado o cadastramento e atendido os requisitos serão agendadas as cirurgias em data e horário específicos, 
sendo previamente informadas aos beneficiários, quaisquer mudanças destes, agendando-se prioritariamente quando 
possível, sem prejuízo da primeira avaliação do(s) animal(is).
A partir do momento que o proprietário e/ou responsável pelo animal concordar com o ato cirúrgico, ele assinará um 
termo de responsabilidade, constando o risco que o animal estará sujeito em decorrência deste ato. Ainda serão 
orientados quanto aos cuidados pré e pós-cirúrgicos, bem como, das vantagens do procedimento cirúrgico para o 
animal e para a sociedade.
3.3. Método de esterilização
Será realizado o método cirúrgico de castração denominada de ovário-salpingo-histerectomia - OSH (remoção de 
ovários, útero e tubas uterinas) nas fêmeas e a orquiectomia - OC (remoção dos testículos) nos machos.
Estes procedimentos cirúrgicos são pouco invasivos e irreversíveis, sendo utilizados e recomendados por diversos 
Programas nacionais e internacionais de controle populacional de animais domésticos.
3.4. Logística dos resultados
Os resultados de cadastramentos, avaliações de animais, cirurgias e demais atividades supracitadas serão publicados 
em mural em local de fácil acesso e visualização, para acompanhamento de parceiros, colaboradores e setores de 
comunicação social, garantindo transparência e avaliação constante do programa.
Será respeitada a Resolução Nº 1 de 4 de janeiro de 2019 do Conselho Federal de Medicina Veterinária, com a devida 
Anotação de Responsabilidade Técnica e envio dos relatórios.
FICHA CADASTRAL
Nome Completo Proprietário ou Responsável:
RG:                                                        CPF:
Data de Nascimento:
Endereço Residencial:
Profissão:
Escolaridade:
Renda Familiar R$:
Endereço Comercial:
e-mail
Telefone 1:                                               Telefone 2:
DADOS DO ANIMAL
Nome:
Espécie:
Sexo:
Raça:
Data de Nascimento (se conhecida):
Porte:
Pelagem:
Cor predominante (e secundárias se houver):
Doenças preexistentes (se houver):
Eu,                                                                , proprietário/responsável pelo animal supracitado, AUTORIZO, desde 
já, a realização do procedimento cirúrgico de castração do referido animal, bem como sua chipagem para eventual 
identificação eletrônica, conforme os dados ora informados.
Terra Roxa,          de                    de  20       .
(Assinatura)

Prefeitura muNiCiPal de terra rOxa
Estado do Paraná
LEI N° 1788/2019
EMENTA: Dispõe sobre parâmetros Municipais do processo de seleção de famílias beneficiadas, com a implantação 
de unidades habitacionais decorrentes do Acordo de Cooperação Técnica firmado com a ITAIPU-BINACIONAL, 
destinadas a famílias em situação de vulnerabilidade e risco social e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE Terra Roxa, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a 
seguinte:
LEI:
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a permitir de forma gratuita, o uso em caráter precário - Cessão de 
uso, a famílias de baixa renda, usuárias da Política de Assistência Social desta municipalidade, de 20 (vinte) unidades 
habitacionais construídas sobre os lotes nº 11-B, 12-B e 13-B da quadra nº 1-4, situados na Rua Raul Noronha da 
Silva, no Jardim Veneza, lote nº 08 da Quadra I  nº 11, situado na Rua José Antonio. Bem como os lotes nº 03 da 
Quadra nº 10, lote 04 da Quadra nº 11, lote nº 05 da Quadra nº 10, lote nº 07 da Quadra nº 10, lote nº 08 da Quadra 
nº7, lote nº  09 da Quadra nº 10, lote nº 10 da Quadra nº 8, lote nº 11 da Quadra nº 10, lote nº 12 da Quadra nº 08, lote 
nº 13 da Quadra nª 10, lote nº 14 da Quadra nº 8 e lote nº 15  da Quadra nº 10, situados na Rua Projetada “J” s/nº do 
Loteamento Residencial Leão, nesta Cidade, pertencente ao Município de Terra Roxa.
Parágrafo Único. As famílias a serem contempladas com a referida Autorização de Uso, deverão atender os seguintes 
requisitos:
I - Residir no Município de Terra Roxa há pelo menos 3 (três) anos, mediante comprovação através de Declaração/
Certidão expedida pelo Cartório Eleitoral do Município de Terra Roxa, ou comprovante de residência (água ou energia 
elétrica) em nome do usuário com titularidade há mais de três anos, ou declaração expedida pelo CRAS que a família 
é usuária da Assistência Social há mais de três anos.
II - Estar cadastrado no Cadúnico e no Cadastro de Pretendentes para habitação do Governo do Estado.
III - Família residente em área de risco ou insalubres, e que esteja em vulnerabilidade social, situações atestadas pelo 
Departamento de Engenharia Municipal, e Assistência Social.
IV- Composição familiar cuja mulher mãe com filhos mantenha o sustento da família, ou famílias com Idosos, pessoas 
com deficiências físicas ou mentais, ou famílias de catadores de recicláveis.
Art. 2º Ocorrendo a perda do direito pela unidade habitacional, por uma das hipóteses mencionadas nesta Lei, caberá 
à Secretaria Municipal de Assistência Social providenciar a substituição, com a permissão de forma gratuita, o uso em 
caráter precário - Cessão de uso, a famílias de baixa renda, usuárias da Política de Assistência Social desta, que será 
escolhida segundo os critérios predefinidos pela Política de Assistência Social.
Art. 3º As unidades habitacionais serão destinadas exclusivamente à habitação familiar, sendo expressamente vedado 
o uso para fins diversos, como bares e comércio.
Parágrafo único. Sendo constatada a utilização da unidade habitacional para fins diversos da habitação, perderá a 
família beneficiada o direito outorgado, devendo restituir a posse do bem ao Município.
Art. 4º A Secretaria Municipal de Assistência Social ficará responsável pelo monitoramento das famílias beneficiadas 
com as unidades habitacionais, principalmente no que tange a eventual alteração nas suas condições sócio-
econômicas que impliquem na cessação do benefício.
Art. 5º A unidade familiar beneficiária ficará responsável pela manutenção e conservação da unidade habitacional, 
devendo a família ficar também responsável pelas despesas respectivas que ocorrer.
Parágrafo único. Fica expressamente vedada a modificação das estruturas das unidades habitacionais sem o 
expresso e justificado consentimento do Município de Terra Roxa.
Art. 6º É expressamente proibida a venda e a cessão dos direitos sobre a unidade habitacional, bem como o 
empréstimo e a locação da unidade a terceiros.
Parágrafo único. A infringência as disposições contidas no caput importará na perda do direito de uso sobre a unidade 
habitacional.
Art. 7º As autorizações de uso terão caráter personalíssimo e intransferível, sendo, assim, vedada à transmissão dos 
direitos para outros membros da família referência, ainda que por motivo de falecimento dos beneficiários.
Parágrafo Único. Caso os familiares sobreviventes e residentes na unidade habitacional evidenciem em estudo da 
Secretaria de Assistência Social a necessidade da permanência do benefício, em virtude da situação sócio econômico 
o benefício poderá ser mantido.
Art. 8º As famílias que deixarem de residir na unidade habitacional, perderão o direito a mesma, ainda que mantenham 
a situação sócia econômica vulnerável.
Art. 9º Os beneficiários assumirão todos os compromissos e responsabilidades civil, penal, administrativa e ambiental, 
que porventura venham a incidir sobre a respectiva unidade habitacional, durante o tempo em que vigorar a 
autorização.
Art. 10º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de dezembro de 2019.
ALTAIR DONIZETE DEPÁDUA
        Prefeito Municipal

Prefeitura muNiCiPal de tuNeiraS dO OeSte
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº 109/2019
TOMADA DE PREÇOS  Nº 005/2019
CONTRATO ADMINISTRATIVO  Nº 263/2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA EM RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE PR, CONFORME PLANO 
DE INVESTIMENTO APROVADO PELO CONTRATO Nº 0529.911-28 POR MEIO DO FINISA (PROGRAMA DE 
FINANCIAMENTO À INFRAESTRUTURA E AO SANEAMENTO)/CAIXA.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: CONSTRUTORA LONGUINI LTDA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 09/12/2019 A 08/12/2020
PRAZO DE EXECUÇÃO: 7 MESES APÓS A EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇO.
VALOR: R$-1.346.989,33
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 09 de dezembro de 2019.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

Prefeitura muNiCiPal de tuNeiraS dO OeSte
Estado do Paraná
1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 137/2018
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador 
da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e a empresa A. J. FELISBERTO & CIA. LTDA. - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 75.517.656/0001-
85, com estabelecimento à Rua Arapongas nº 3827, Zona II, na cidade de Umuarama PR, com telefone de contato 
(44)3622-5582, representada neste ato por Adelço José Felisberto, brasileiro, casado, empresário, portador(a) da 
CI/RG nº 3.339.666-0, inscrito no CPF/MF nº 490.898.039-04, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si 
justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 137/2018, oriundo do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 066/2018 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 089/2018), com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato supra, 
oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 066/2018 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 089/2018), considerando a 
vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz 
respeito a economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto 
licitado.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 137/2018, que findaria em 09 de dezembro de 2019, 
fica prorrogado por mais 6 (seis) meses, findando em 09 de junho de 2020.
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base nos artigos 57, II da Lei nº 
8.666/93, e Cláusula Quinta do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 137/2018.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº 137/2018.
Tuneiras do Oeste/PR, 09 de dezembro de 2019.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
A. J. FELISBERTO & CIA. LTDA. - ME
Adelço José Felisberto
Representante Legal
Contratante Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________ 2. _______________________________
Nome:   José Vinícius Cuareli Alécio Nome: Aline Cristina Valerio
R.G.  :   9.826.159-1 SSP/PR  R.G.  : 9.546.342-8 SSP/PR

Prefeitura muNiCiPal de xamBrÊ
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO 001 REF. AO CONTRATO Nº 033/2019 FIRMADO EM 28/03/2019, NO QUAL FIGURA COMO 
CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, E COMO CONTRATADO M F J DE PADUA TELES FILHO CLÍNICA 
MÉDICA.
INEXIGIBILIDADE Nº004/2019
Pelo presente Termo Aditivo, o MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob nº 76.247.360/0001-54, com sede administrativa na Av. Roque Gonzales, 480, em Xambrê - PR., neste ato 
representado por WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO, brasileiro, casado, agente político, portador do RG 
nº.1.723.475-7/SESP-PR, e do CPF. Nº. 300.696.969-34, residente na Av. México, 85, em Xambrê, Estado do Paraná 
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro a empresa M F J DE PADUA TELES FILHO CLÍNICA MÉDICA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 20.911.250/0001-90, com sede à Rua Maestro Francisco 
Fortunato, 786 – Bairro: Jardim Bela Daria, na cidade de Presidente Prudente– SP - CEP : 19.013-190, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu representante Srº.Manoel Francisco Junqueira de 
Padua Teles Filho, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade nº 4.432.353-3 SSP/SP e inscrito no CPF sob 
nº 375.406.558-01, Registro no Conselho sob nº CRM nº37876/PR, residente e domiciliado na cidade de Presidente 
Prudente- SP, resolvem, de comum acordo, aditar o contrato nº.033, firmado em 28 de março de 2019, nos seguintes 
termos:
Cláusula Primeira: Constitui objeto do presente Termo Aditivo a alteração da razão social e endereço de: M F J DE 
PADUA TELES FILHO CLÍNICA MÉDICA, Rua Maestro Francisco Fortunato, 786 – Bairro: Jardim Bela Daria, na 
cidade de Presidente Prudente– SP - CEP : 19.013-190,   para: TELES & TELES SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, 
endereço Rua Doutor Paulo Pedrosa de Alencar, 4291 Apartº104 Zona I CEP-87501-270 na cidade de Umuarama – 
Pr,  conforme se comprova com alteração do contrato social da empresa firmado em data de 18/11/2019.
 Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê,Pr 09 de dezembro de 2019.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê
TELES & TELES SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Contratada
TESTEMUNHAS:
Flavio Fabrini
CPF-943.364.909-53
Edevaldo Delai
CPF-526.852.849-15

Prefeitura muNiCiPal de xamBrÊ
Estado do Paraná
J U S T I F I C A T I V A
Referência: Inexigibilidade de chamamento público – Repasse ao Terceiro Setor – Termo de Colaboração
Base legal: Art. 31 e 32, da Lei Federal nº 13019/14 e Decreto Municipal nº 20/17.
Organização da Sociedade Civil/Proponente: APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
PEROLA
CNPJ: 77.842.995/0001-62
Endereço: Rua Olavo Bilac, 970 – Centro - Pérola - PR, CEP: 87540-000.
Objeto proposto: atendimento de cunho educacional e assistências de ação continuada, contemplando ações de 
atendimento a 22(vinte dois) alunos com idade de zero a 60 anos, de ambos os sexos, portadoras de necessidades 
educacionais especiais do Município de Xambrê, a serem realizadas nas dependências da entidade, com o 
fornecimento de equipamentos, recursos humanos, materiais e insumos necessários a sua realização, tudo em 
conformidade com os objetivos estatutários da associação e do Plano de Trabalho, parte integrante do presente 
instrumento, com fundamento no artigo 31, caput, da Lei nº13.019/14, decreto 20/2017,  com Inexigibilidade de 
Chamamento Público.
Valor total do repasse: R$49.920,00.
Período: 12 (doze) meses, para o exercício do ano de 2020.
Tipo da Parceria: Colaboração.

Justificativa: Considerando a necessidade da oferta de serviços de cunho educacional e assistências de ação continuada 
para pessoas portadoras de necessidades educacionais especiais do Município de Xambrê; Considerando que a oferta 
desses serviços  podem ser executados em parceria com as organizações da sociedade civil; Considerando que a 
entidade acima foi declarada de utilidade pública no Município de Pérola (Lei Municipal nº311/1979), no Estado do Paraná 
(Lei Estadual nº7.454/1981) e Nacionalmente com o DN nº94364/87, devidamente registrado no Conselho Nacional do 
Serviço Social sob nº228.977/79, possuindo certificado de fins filantrópicos nº28987.009127/93-11, como também é 
filiada a Federação Nacional da APAEs sob nº398; Considerando que no âmbito do Município de Xambrê não existe 
APAE, ou estabelecimento congênere, público ou privado que possa desenvolver tais serviços; Considerando o artigo 
31 da Lei Federal 13.019/2014 que possibilita a administração pública inexigir o chamamento público; Considerando a 
necessidade do cumprimento do artigo 32 da Lei 13.019/2014; Justificamos a inexigibilidade de chamamento público 
para celebração de Termo de Colaboração entre o Município e a APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE PEROLA, Organizações da Sociedade Civil, uma vez que os Serviços de Assistência Social são 
de ação continuada e ininterrupta. No caso em questão verifica-se viabilidade da inexigibilidade do chamamento público, 
com base no art. 31 da Lei Federal 13.019/2014, uma vez que a APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE PEROLA é a única sociedade civil que poderá desenvolver o projeto com o objetivo de atendimento 
de cunho educacional e assistências de ação continuada, contemplando ações de atendimento a 22(vinte dois) alunos 
com idade de zero a 60 anos, de ambos os sexos, portadoras de necessidades educacionais especiais do Município de 
Xambrê, a serem realizadas nas dependências da entidade, com o fornecimento de equipamentos, recursos humanos, 
materiais e insumos necessários a sua realização, tudo em conformidade com os objetivos estatutários da associação e 
do Plano de Trabalho, parte integrante do presente instrumento, com fundamento no artigo 31, caput, da Lei nº13.019/14, 
decreto 20/2017, sendo inviabilizada a competição por não existirem outras entidade com a mesma natureza na comarca 
de Xambrê. Ora, a formalização do Termo de colaboração, possibilitará a APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS EXCEPCIONAIS DE PEROLA, por meio da conjugação de esforços com o Município o atendimento a sua 
finalidade social, bem como a colaboração para regular funcionamento da Associação. Como já visto, a APAE é uma 
associação civil, filantrópica, de caráter assistencial, educacional, cultural, de saúde, de estudo e pesquisa, desportivo e 
outros, sem fins lucrativos, de comprovada idoneidade, que tem como missão promover a melhoria de vida das pessoas 
com deficiência, preferencialmente mental, em seus ciclos de vida, crianças, adolescentes, adultos e idosos, buscando 
assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania. Tendo em vista que seus fins atendem ao objeto do presente termo; trata-
se de associação que goza de benefícios de preferência sobre outras clínicas particulares que possuem fins lucrativos; e 
por fim é a única associação ou entidade sem fins lucrativos que atende as especificações do Programa para os serviços 
de reabilitação em deficiência intelectual e/ou distúrbio do espectro autista, do Governo do Estado, ao qual está vinculado 
o presente termo que conta com uma equipe tendo os seguintes profissionais de saúde, devidamente registrados 
em seus respectivos Conselhos Regionais sendo: Médico Neurologista ou Psiquiatra, Fonoaudiólogo, Psicólogo e 
Terapeuta Ocupacional e que também dispõe das instalações físicas, materiais e equipamentos necessários para o 
atendimento ao objeto contratado. Os fins da Administração Pública Municipal, resumem-se num único objetivo: o bem 
da coletividade administrada. Presente este pensamento verificamos que para proporcionar tal fim, necessário se faz 
que a Administração Municipal possa através de seus departamentos e secretarias, atender ao cidadão, proporcionando 
o bem estar coletivo. Todavia nem todos os serviços de interesse público, são realizados pelo Município, necessitando 
para atingir o bem comum, estabelecer parcerias com Organizações da Sociedade Civil. No que tange às parcerias, o 
Estado busca “por meio de parcerias consensuais, fazê-lo junto com entidades do Terceiro Setor que tenham sido criadas 
enfocando certo propósito de interesse público buscado em concreto, e possam, assim, se encarregar de sua execução 
de uma forma mais participativa e próxima da sociedade civil, melhor refletindo seus anseios. Neste cenário é que se 
situam os ajustes celebrados entre o Estado e as entidades da sociedade civil integrantes do Terceiro Setor, também 
conhecido como o espaço público não estatal. É preciso valorizar essas parcerias, em destaque com a APAE, pois além 
dos relevantes trabalhos registrados, é notório que se realiza mais investimentos com menos recursos, alcançando de 
maneira primordial o princípio da eficiência. Um dos fatores desse resultado, é a efetiva participação popular, que de 
maneira direta fiscaliza, mas está presente na própria execução em suas diretorias e conselhos. Nesta ótica a APAE de 
Pérola-Pr, desenvolve há cerca de trinta nove anos, atividades voltadas a serviços de educação, saúde e assistência 
social, estando credenciada pelo órgão gestor dessas respectivas políticas públicas. Se observa ainda que a APAE tem 
em seus estatutos, que é uma associação civil, beneficente, com atuação nas áreas de  assistência  social,  educação,  
saúde,  prevenção,  trabalho,  profissionalização,  defesa  e  garantia  de direitos,  esporte,  cultura,  lazer,  estudo,  
pesquisa  e  outros,  sem  fins  lucrativos  ou  de  fins  não econômicos,   com   duração   indeterminada, e tem  por  
MISSÃO  promover  e  articular  ações  de  defesa  de direitos  e  prevenção,  orientações,  prestação  de  serviços,  
apoio  à  família,  direcionadas  à  melhoria  da qualidade de vida da pessoa com deficiência e à construção de uma 
sociedade justa e solidária.Com isso se observa, que resta demonstrado que os objetivos e finalidades institucionais e 
a capacidade técnica e operacional da organização da APAE ora avaliados são plenamente compatíveis com o objeto 
proposto no Plano de Trabalho. Se observa pelo Plano apresentado, com descrição da infraestrutura e da equipe de 
profissionais, a viabilidade de sua execução. Para tanto compõem o mesmo o cronograma de desembolso dos recursos, 
que está dentro de valores de mercado. A comissão de Monitoramento irá utilizar dos meios disponíveis, com auxílio 
de profissionais das áreas do Município, para fiscalizarem a execução da parceria, assim como deverá estabelecer 
os demais procedimentos que serão adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das 
metas e objetivos. Diante desta situação constatada no Município, se faz necessária a presente celebração do Termo 
de Parceria com a APAE de Pérola-Pr, de acordo com o disposto na Lei 13.019/2014, com suas alterações posteriores, 
o que no caso está presente todos os requisitos para a Inexigibilidade do Chamamento Público. Assim, diante do Tudo 
Exposto: Conforme o que foi apresentada a esta Comissão, toda a documentação juntada, atendidos aos preceitos do 
art. 31, caput da Lei 13.019/2014, e suas alterações, encaminhamos ao Prefeito Municipal, sugerindo a referida Parceria 
e assinatura do Termo de Colaboração. Diante do exposto, rogo a Vossa Excelência que se digne ratificar a presente 
justificativa e determine sua publicação no diário oficial do Município de Xambrê, para que no prazo de 05 (cinco) dias, 
havendo outra instituição com expertise manifeste seu interesse, não havendo manifestação deverá ser ratificada, para 
que se produza a eficácia do ato.
Xambrê/PR, 06 de dezembro de 2019.
NEUZA DE FREITAS RIBEIRO
 Secretária de Educação, Cultura e Esporte do Município de Xambrê
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HOMOLOGAÇÃO DOS CANDIDATOS CLASSIFICADOS PARA CADASTRO 

RESERVA PARA A FUNÇÃO DE DIREÇÃO DAS UNIDADES EDUCACIONAIS- 
GESTÁO 2020/2021 

 
ESCOLAS 

CLASSIFICAÇÃO 
1.  Karen Cristina da Costa Ramos 
2.  Alline Mikaela Pereira 
3.  Jacilene Aparecida Romano Gaspareto 
4.  Aline Barros dos Santos 
5.  Alex Maluf Menegasso 
6.  Cyntia Alcantara de Oliveira 
7.  Regina de Cássia Codato Cuculo 
8.  Amanda Cristina Sousa de Oliveira Gonzaga 
9.  Lucilene Soares de Souza 
10.  Rosangela Naves da Silva 
11.  Edna Maria Cavalcanti da Silva Nascimento 
12.  Gilson José Bernardo 
13.  Francielle Cunha Godoi Garcia 
14.  Wilson Miranda de Freitas 
15.  Gizele Ribeiro dos Santos Barbosa 
16.  Glaucya Christie Theza dos Santos 

 
CMEI 

CLASSIFICAÇÃO 
1. Debora Cristina Castanho de Souza 
2. Patricia Karla da Silva Mantovi 
3. Flavia Dayane Formaggi dos Santos 
4. Loana Pereira de Souza 
5. Elisangela da Silva Sousa Joaquim 
6. Vera Lucia Alves da Silva 
7. Sandra Maria de Azevedo 
8. Marlei Carvalho da Costa 
9. Elisandra Regina Keszezuk Vidal 

 
Secretaria Municipal de Educação 

Umuarama, 09 de Dezembro de 2019. 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura muNiCiPal de umuarama
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº  141/2019
LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS E COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% PARA MICROEMPRESAS  E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE , COM PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE UMUARAMA
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de cama infantil empilhável e cadeira  de alimentação, para 
os alunos dos  Centros Municipais de Educação Infantil de 0(zero) a 3 (três) anos da Rede Municipal de Ensino de 
Umuarama, com recursos do Contrato de Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento – FINISA Apoio Financeiro 
para Despesa de Capital nº 0526.604-48.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DO CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 20/01/2020 – HORÁRIO: DAS 08:00 ÀS 08:45 
HORAS.
DATA DA ABERTURA: 20/01/2020 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 295.907,82 (Duzentos e noventa e cinco mil e novecentos e sete reais e oitenta 
e dois centavos).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006, Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014 e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital.
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA/PR, 03 DE DEZEMBRO DE 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

Prefeitura muNiCiPal de umuarama
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 142/2019
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU 
SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE UMUARAMA 
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa que 
de acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa, para fornecimento e instalação de aparelhos de ar condicionado no Terminal de 
Passageiros  e SESCINC do Aeroporto Orlando de Carvalho, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL. 
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 20/01/2020 – HORÁRIO: DAS 13:30 ÁS 14:15 
HORAS
DATA DA ABERTURA: 20/01/2020 – HORÁRIO:14:30 HORAS
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 53.439,53 (Cinquenta e três mil e quatrocentos e trinta e nove reais e cinquenta 
e três centavos).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014 e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 04 DE DEZEMBRO DE 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

Prefeitura muNiCiPal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 3.056/2019
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 120/2019 – PMU. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no 
Pregão Presencial nº 120/2019 – PMU, que tem por objeto  a contratação de empresa para o fornecimento de gêneros 
alimentícios  não perecíveis, destinados aos servidores que atuam na unidades escolares, sendo  servidos em  
reuniões, formações pedagógicas e capacitações, promovidos pela Secretaria de Educação, deste Município,  tendo 
sido declarada vencedoras as empresas COCAFÉ INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA – ME, para o 
item 01; A.M.C. QUESSA & CIA LTDA, para os itens 02, 03 e 07 e T. RONQUI DISTRIBUIDORA E PRESTADORA DE 
SERVIÇOS, para os itens 04, 05 e 06.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 09 de dezembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

Prefeitura muNiCiPal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 3.057/2019
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 133/2019 – PMU. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão Presencial nº 133/2019 – PMU, que tem por objeto  a contratação de empresa para  fornecimento de 
palestrantes (com temas específicos), a fim de realizar as formações continuadas que são deveres da Secretaria 
Municipal de Educação, deste Município, bem como a Semana Pedagógica e a assessoria para o estudo e elaboração 
das linhas pedagógicas de ação e contratação da proposta curricular Municipal,  tendo sido declarada vencedora a 
empresa INSTITUTO MAKRO MARKETING CURSOS E TREINAMENTOS EIRELI - EPP.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 09 de dezembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

Prefeitura muNiCiPal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 318/2019
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.323 de 22 de novembro de 2018;
D E C R E T A:
Art. 1º.  Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Fundo Municipal de Saúde,  aprovado 
pela Lei Municipal n° 4.323, de 22 de novembro de 2018, no valor de R$ 752.328,65 (setecentos e cinquenta e dois 
mil trezentos e vinte e oito reais e sessenta e cinco centavos), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente 
de cancelamentos de dotações, conforme Anexo II deste Decreto.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
            PAÇO MUNICIPAL, em 6 de dezembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 318 DE 06/12/2019
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
 10.122.0002.2.159 Manutenção do Apoio Administrativo3.1.90.11.00.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL303 R$      50.000,00
 10.122.0002.2.159 Manutenção do Apoio Administrativo3.1.90.13.00.00OBRIGAÇÕES PATRONAIS303 R$        
5.000,00
 10.122.0002.2.159 Manutenção do Apoio Administrativo3.1.90.16.00.00OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - 
PESSOAL CIVIL303 R$      10.000,00
 10.122.0002.2.189 Manutenção do Conselho Municipal de Saúde3.1.90.11.00.00VENCIMENTOS E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL CIVIL303 R$        5.000,00
 10.302.0025.2.096 Manutenção dos Serviços de Gestão Plena3.1.90.11.00.00VENCIMENTOS E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL CIVIL303 R$      80.000,00
 10.302.0025.2.096 Manutenção dos Serviços de Gestão Plena3.1.90.13.00.00OBRIGAÇÕES PATRONAIS303 R$        
5.000,00
 10.302.0025.2.096 Manutenção dos Serviços de Gestão Plena3.3.90.39.00.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURÍDICA303 R$    100.000,00
 10.304.0027.2.098 Manutenção da Vigilância em Saúde3.1.50.41.00.00CONTRIBUIÇÕES001 R$      24.000,00
 10.301.0024.2.145 Manutenção dos Serviços de Atenção Basica3.1.90.11.00.00VENCIMENTOS E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL CIVIL494 R$    430.000,00
 10.122.0028.2.060 Manutenção de Materiais do Serviço Social3.3.90.32.00.00MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA494 R$      10.000,00
 10.302.0025.1.121 Contribuição para Consórcios3.1.71.70.00.00RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO70014 R$      33.328,65
TOTAL GERAL R$    752.328,65
 TOTAL GERAL                             752.328,65
ANEXO II
ANEXO AO DECRETO N° 318 DE 06/12/2019
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
CANCELAMENTO DE DESPESA
ÓRGÃO:70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
 10.122.0002.2.097 Manutenção da Frota - Saúde3.3.90.30.00.00MATERIAL DE CONSUMO303 R$      20.000,00
 10.304.0027.2.098 Manutenção da Vigilância em Saúde3.1.90.11.00.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL303 R$    155.000,00
 10.304.0027.2.098 Manutenção da Vigilância em Saúde3.3.90.39.00.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA303 R$      15.000,00
 10.302.0025.2.096 Manutenção dos Serviços de Gestão Plena3.1.90.16.00.00OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - 
PESSOAL CIVIL303 R$      20.000,00
 10.304.0027.2.098 Manutenção da Vigilância em Saúde3.1.90.16.00.00OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - 
PESSOAL CIVIL303 R$      15.000,00
 10.122.0002.2.159 Manutenção do Apoio Administrativo3.3.90.39.00.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA303 R$      30.000,00
 10.301.0024.2.032 Manutenção dos Serviços Médicos3.3.90.39.00.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA001 R$      24.000,00
 10.302.0025.2.096 Manutenção dos Serviços de Gestão Plena3.3.90.39.00.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURÍDICA494 R$    440.000,00
 10.302.0025.1.121 Contribuição para Consórcios3.3.71.70.00.00RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO70014 R$      33.328,65 
TOTAL GERAL R$    752.328,65 
 TOTAL GERAL                             752.328,65 

Prefeitura muNiCiPal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2019 – DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ofício nº 166/2019 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS, para contratação da empresa AVECAM COMÉRCIO DE VEÍCULOS 
LTDA, para aquisição de peças para manutenção preventiva e corretiva de revisão de acordo com os quilômetros 
rodados ou período, dos veículos Ford Cargo 2431, placa BCG-3433, Frota nº 632 e Ford Cargo 2431, placa BCG-
3432, Frota nº 633, da Secretaria de Serviços Rodoviários, deste Município, de acordo com o artigo 24, inciso XVII, 
da Lei 8.666/93, com dispensa de licitação.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 032/2019, anexo. 
Em 05 de dezembro de 2019.
Assina: CELSO LUIZ POZZOBOM - Prefeito Municipal.
RATIFICO EM 05 DE DEZEMBRO DE 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM

Prefeitura muNiCiPal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Empreitada n° 364/2019
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: L. S. C. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA  
Objeto: Contratação de empresa  de engenharia elétrica, sob regime de empreitada global, para substituição de 345 
(trezentos e quarenta e cinco) luminárias atuais por iluminação de LED, em vias dos Bairros Córrego Longe, Jardim 
Cruzeiro, Jardim Kaskata, Parque Alphaville I e Residencial Ouro Preto, deste Município.
Valor Total: R$ 688.756,54 (seiscentos e oitenta e oito mil, setecentos e cinquenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos). 
Vigência: 02/12/2019 a 02/06/2020. 
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 081/2019 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 2.289/2019, em 28 de novembro de 2019, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 
30 de novembro de 2019, edição nº. 11.721, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 
8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 06 de Dezembro de 2019.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Câmara muNiCiPal de mariluz
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 10/2019.
CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR MOACIR PROENÇA MORAIS
O Presidente da Câmara Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 58 da lei 
complementar nº 02, de 05 de março de 2018.
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor Moacir Proença Morais, portador do CPF/MF nº 056.180.359-52, RG nº 9.819.156-9 SSP-PR e CRC sob nº 
063945/O-2, matricula nº 43, ocupante do cargo de provimento efetivo de Contador Legislativo, 20 dias de férias, relativa ao período aquisitivo de 
dezembro/2018 a dezembro/2019, que serão usufruídas no período de 30/12/2019 à 18/01/2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Edifício da Câmara Municipal de Mariluz, 09 de dezembro de 2019.
JOSÉ BRAZ BRILHANTE                         
Presidente                
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PORTARIA Nº 3.041/2019 
 

Demitir o servidor IVO SERRALVO TELLES. 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais, conforme decisão exarada às fls. 148 a 150, do 
Processo Administrativo Disciplinar n.º 921/2019, instaurado pela Portaria n.º 193/2019 
de 01.02.2019,  

 
CONSIDERANDO a Portaria n.º 193/2019; 
CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 921/2019; 
CONSIDERANDO o Relatório da Comissão Processante;  
CONSIDERANDO o Parecer Jurídico emitido em 25.11.2019; 
CONSIDERANDO a Decisão emitida em 26.11.2019; 
 
 

R E S O L V E: 
 
 
Art. 1º. Demitir o empregado público IVO SERRALVO TELLES, portador 

da Cédula de Identidade RG. n.º 6.245.928-0 - SSP-PR, admitido em 01/02/2001, para 
ocupar a função de emprego público de Vigia, pelo regime C.L.T., lotado na Secretaria 
Municipal de Defesa Social, com base no disposto no artigo 482, alíneas “e” e “j”, da 
Consolidação das Leis do Trabalho c/c com os artigos 129, inciso I e 143, inciso VII da 
Lei Complementar nº 018/1992 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Umuarama, a contar de 09.12.2019. 

 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de dezembro de 2019. 

 
 
 
 

CELSO LUIZ POZZOBOM 
Prefeito Municipal 

 
 
 

VICENTE AFONSO GASPARINI 
Secretário Municipal de Administração 

 

PORTARIA Nº 3.042/2019 
 

Demitir o servidor ANTONIO BATISTUTI. 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais, conforme decisão exarada às fls. 127 a 129, do 
Processo Administrativo Disciplinar n.º 11.746/2018, instaurado pela Portaria n.º 
3.293/2018 de 25.10.2018,  

 
CONSIDERANDO a Portaria n.º 3.293/2018; 
CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 11.746/2018; 
CONSIDERANDO o Relatório da Comissão Processante;  
CONSIDERANDO o Parecer Jurídico emitido em 22.11.2019; 
CONSIDERANDO a Decisão emitida em 25.11.2019; 
 
 

R E S O L V E: 
 
 
Art. 1º. Demitir o empregado público ANTONIO BATISTUTI, portador da 

Cédula de Identidade RG. n.º 2.018.866 - SSP-PR, admitido em 01/08/2000, para 
ocupar a função de emprego público de Servente Geral, pelo regime C.L.T., lotado na 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, com base no disposto no artigo 482, alínea 
“i”, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c com os artigos 143, incisos II e III e  148 
da Lei Complementar nº 018/1992 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Umuarama, a contar de 09.12.2019. 

 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de dezembro de 2019. 

 
 
 
 

CELSO LUIZ POZZOBOM 
Prefeito Municipal 

 
 
 

VICENTE AFONSO GASPARINI 
Secretário Municipal de Administração 

 

PORTARIA Nº 3.045/2019 
 

Demitir o servidor JOSÉ ANTONIO DO NASCIMENTO. 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais, conforme decisão exarada às fls. 497 a 498, do 
Processo Administrativo Disciplinar n.º 923/2019, instaurado pela Portaria n.º 192/2019 
de 01.02.2019,  

 
CONSIDERANDO a Portaria n.º 192/2019; 
CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 923/2019; 
CONSIDERANDO o Relatório da Comissão Processante;  
CONSIDERANDO o Parecer Jurídico emitido em 27.11.2019; 
CONSIDERANDO a Decisão emitida em 28.11.2019; 
 
 

R E S O L V E: 
 
 
Art. 1º. Demitir o empregado público JOSÉ ANTONIO DO NASCIMENTO, 

portador da Cédula de Identidade RG. n.º 5.221.574-9 - SSP-PR, admitido em 
01/08/2000, para ocupar a função de emprego público de Servente Geral, pelo regime 
C.L.T., lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, com base no disposto no 
artigo 482, alíneas “e” e “i”, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c com os artigos 
143, incisos II e III, 148 e 149 da Lei Complementar nº 018/1992 – Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Umuarama, a contar de 09.12.2019. 

 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de dezembro de 2019. 

 
 
 
 

CELSO LUIZ POZZOBOM 
Prefeito Municipal 

 
 
 

VICENTE AFONSO GASPARINI 
Secretário Municipal de Administração 
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Prefeitura muNiCiPal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 317/2019
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.323 de 22 de novembro de 2018;
D E C R E T A:
Art. 1º.  Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Município, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.323, de 22 de novembro de 2018, no valor de R$ 1.443.500,00 (um milhão quatrocentos e quarenta e três mil e 
quinhentos reais), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente 
de cancelamentos de dotações, conforme Anexo II deste Decreto.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 6 de dezembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 317 DE 06/12/2019
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:10. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS
UNIDADE: 10.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S.P
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
15.452.0006.2077Manutenção da Secretaria de Serviços Públicos3.1.90.11.00.00VENCIMENTOS E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL CIVIL511 R$      50.000,00
15.452.0006.2121Manutenção e limpeza dos Bens Públicos do Município3.3.90.39.00.00OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA511 R$      14.000,00
15.452.0006.2121Manutenção e limpeza dos Bens Públicos do Município3.3.90.39.00.00OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA300511 R$      48.000,00
TOTAL GERAL R$    112.000,00
ÓRGÃO:11. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
UNIDADE: 11.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S.R
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
15.452.0006.2025Manutenção da Frota Municipal3.3.90.30.00.00MATERIAL DE CONSUMO300511 R$      30.000,00
15.452.0006.2207Manutenção da Secretaria de Serviços Rodoviários3.1.90.11.00.00VENCIMENTOS E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL CIVIL511 R$    208.000,00
TOTAL GERAL R$    238.000,00
ÓRGÃO:03. - SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
UNIDADE: 03.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.C.S
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
 04.131.0002.2008 Manutenção da Secretaria de Comunicação Social3.1.90.11.00.00VENCIMENTOS E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL CIVIL1000 R$      10.000,00
 04.131.0002.2008 Manutenção da Secretaria de Comunicação Social3.1.90.13.00.00OBRIGAÇÕES 
PATRONAIS1000 R$        2.000,00
TOTAL GERAL R$      12.000,00
ÓRGÃO:05. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
UNIDADE: 05.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.A
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
04.122.0002.2012Manutenção da Secretaria Municipal de Administração3.1.90.11.00.00VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL1000 R$    215.000,00
TOTAL GERAL R$    215.000,00
ÓRGÃO:12. - SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
UNIDADE: 12.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.I.C
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
 22.122.0007.2038 Manutenção da Secretaria de Indústria e Comércio3.1.90.11.00.00VENCIMENTOS E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL CIVIL1000 R$      40.000,00
TOTAL GERAL R$      40.000,00
ÓRGÃO:13. - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
UNIDADE: 13.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.A.M
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
20.122.0008.2006Manutenção da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente3.3.90.39.00.00OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA301000 R$      20.000,00
20.122.0008.2006Manutenção da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente3.3.90.30.00.00MATERIAL DE 
CONSUMO301000 R$        5.000,00
TOTAL GERAL R$      25.000,00
ÓRGÃO:14. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE: 14.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.A.S
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
08.122.0002.2160Manutenção da Secretaria de Assistencia Social3.1.90.05.00.00OUTROS BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU DO MILITAR1000 R$           500,00
08.122.0002.2160Manutenção da Secretaria de Assistencia Social3.1.90.11.00.00VENCIMENTOS E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL CIVIL1000 R$    280.000,00
08.122.0002.2160Manutenção da Secretaria de Assistencia Social3.1.90.11.00.00VENCIMENTOS E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL CIVIL1000 R$    160.000,00
TOTAL GERAL R$    440.500,00
ÓRGÃO:19. - SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL
UNIDADE: 19.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.D.S
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
 06.181.0016.2162 Manutenção da Secretaria Municipal de Defesa Social3.1.90.16.00.00OUTRAS DESPESAS 
VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL1000 R$      30.000,00
TOTAL GERAL R$      30.000,00
ÓRGÃO:19. - SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL
UNIDADE: 19.002. - DIRETORIA DE TRÂNSITO
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
 26.125.0017.2079 Manutenção da Diretoria de Transito3.1.90.11.00.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL1000 R$      60.000,00
 26.125.0017.2079 Manutenção da Diretoria de Transito3.1.90.13.00.00OBRIGAÇÕES PATRONAIS1000 R$      
15.000,00
TOTAL GERAL R$      75.000,00
ÓRGÃO:20. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
UNIDADE: 20.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.E.L
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
27.122.0019.2163Manutenção da Secretaria de Esporte e Lazer3.1.90.16.00.00OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - 
PESSOAL CIVIL1000 R$        3.000,00
27.122.0019.2163Manutenção da Secretaria de Esporte e Lazer3.1.91.13.00.00OBRIGAÇÕES PATRONAIS1000 
R$        2.000,00
TOTAL GERAL R$        5.000,00
ÓRGÃO:22. - ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO
UNIDADE: 22.001. - ENCARGOS GERAIS DOS MUNICIPIOS
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
28.846.0000.3126Indenizações, Restituições de Impostos, Custas Judiciais e Desapropriação3.3.90.91.00.00SENTE
NÇAS JUDICIAIS85 R$    241.000,00
28.846.0000.3126Indenizações, Restituições de Impostos, Custas Judiciais e Desapropriação3.3.90.91.00.00SENTE
NÇAS JUDICIAIS301000 R$      10.000,00
TOTAL GERAL R$    251.000,00
 TOTAL GERAL                          1.443.500,00
ANEXO II
ANEXO AO DECRETO N° 317 DE 06/12/2019
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
CANCELAMENTO DE DESPESA
ÓRGÃO:10. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS
UNIDADE: 10.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S.P
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
15.452.0006.1014Aquisição de Veículos e Máquinas4.4.90.52.00.00EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE511 R$        6.000,00
15.452.0006.2028Manutenção dos Serviços de Limpeza Publica e Coleta de Lixo3.3.90.36.00.00OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA511 R$        9.000,00
15.452.0006.2028Manutenção dos Serviços de Limpeza Publica e Coleta de Lixo3.3.90.30.00.00MATERIAL DE 
CONSUMO511 R$      20.000,00
15.452.0006.1014Aquisição de Veículos e Máquinas4.4.90.52.00.00EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE300511 R$      78.000,00
15.452.0006.2077Manutenção da Secretaria de Serviços Públicos3.1.90.16.00.00OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS 
- PESSOAL CIVIL511 R$    150.000,00
15.452.0006.2077Manutenção da Secretaria de Serviços Públicos3.1.91.13.00.00OBRIGAÇÕES PATRONAIS511 
R$      60.000,00
15.452.0006.2077Manutenção da Secretaria de Serviços Públicos3.1.91.13.00.00OBRIGAÇÕES PATRONAIS1000 
R$      39.000,00
15.452.0006.2077Manutenção da Secretaria de Serviços Públicos3.1.90.13.00.00OBRIGAÇÕES PATRONAIS1000 
R$      15.000,00
15.452.0006.2121Manutenção e limpeza dos Bens Públicos do Município3.3.90.39.00.00OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA1000 R$    100.000,00
TOTAL GERAL R$    477.000,00
ÓRGÃO:12. - SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
UNIDADE: 12.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.I.C
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
22.661.0007.2124Incentivo à Política Municipal de Industrialização3.3.90.36.00.00OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA FÍSICA1000 R$      30.000,00
TOTAL GERAL R$      30.000,00
ÓRGÃO:13. - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
UNIDADE: 13.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.A.M
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
18.541.0011.2069Política Municipal de Resíduos Sólidos3.3.90.30.00.00MATERIAL DE CONSUMO511 R$        
4.000,00
18.541.0011.2069Política Municipal de Resíduos Sólidos3.3.90.39.00.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA511 R$      15.000,00
18.541.0011.2069Política Municipal de Resíduos Sólidos4.4.90.51.00.00OBRAS E INSTALAÇÕES511 R$        4.000,00
18.541.0011.2069Política Municipal de Resíduos Sólidos4.4.90.52.00.00EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE511 R$        4.000,00
TOTAL GERAL R$      27.000,00
ÓRGÃO:02. - SECRETARIA DO GABINETE E GESTÃO INTEGRADA
UNIDADE: 02.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.G
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
04.122.0002.2003Manutenção do Gabinete do Prefeito3.3.90.14.00.00DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL1000 R$        
4.100,00
TOTAL GERAL R$        4.100,00
ÓRGÃO:03. - SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
UNIDADE: 03.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.C.S
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
 04.131.0002.2008 Manutenção da Secretaria de Comunicação Social3.1.90.16.00.00OUTRAS DESPESAS 
VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL1000 R$        1.000,00
 04.131.0002.2008 Manutenção da Secretaria de Comunicação Social3.3.90.14.00.00DIÁRIAS - PESSOAL 
CIVIL1000 R$        3.000,00
 04.131.0002.2008 Manutenção da Secretaria de Comunicação Social3.3.90.33.00.00PASSAGENS E DESPESAS 
COM LOCOMOÇÃO1000 R$        3.000,00
 04.131.0002.2008 Manutenção da Secretaria de Comunicação Social3.3.90.36.00.00OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA FÍSICA1000 R$        1.000,00
TOTAL GERAL R$        8.000,00
ÓRGÃO:05. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
UNIDADE: 05.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.A
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
04.122.0002.2088Manutenção do Tiro de Guerra3.3.90.39.00.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA1000 R$        5.000,00
TOTAL GERAL R$        5.000,00
ÓRGÃO:08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
UNIDADE: 08.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.O
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
15.451.0005.2071S.M.O - Aquisição,  Reposição e Manutenção de Ferramentas3.3.90.30.00.00MATERIAL DE 
CONSUMO1000 R$        5.000,00
15.451.0005.2071S.M.O - Aquisição,  Reposição e Manutenção de Ferramentas4.4.90.52.00.00EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE1000 R$        5.000,00
 15.451.0005.2099 Manutenção da Secretaria de Obras3.1.90.11.00.00VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL1000 R$      18.000,00
 15.451.0005.2099 Manutenção da Secretaria de Obras3.1.90.16.00.00OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 
CIVIL1000 R$      30.000,00
 15.451.0005.2099 Manutenção da Secretaria de Obras3.1.91.13.00.00OBRIGAÇÕES PATRONAIS1000 R$        
2.000,00
TOTAL GERAL R$      60.000,00
ÓRGÃO:08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
UNIDADE: 08.002. - DIRETORIA DE OBRAS
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
12.361.0015.1081Construção de Unidades Escolares4.4.90.51.00.00OBRAS E INSTALAÇÕES1000 R$      24.000,00
12.361.0015.1095Reformas, Reparos, Adequações e Ampliac. da Estrutura Física das Unid. 
Escolares3.3.90.36.00.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA1000 R$        4.900,00
12.361.0015.1095Reformas, Reparos, Adequações e Ampliac. da Estrutura Física das Unid. 
Escolares3.3.90.39.00.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA1000 R$      24.000,00
12.365.0015.1096Refor., Reparos, Adeq. Ampliações da Estrutura Fisica do Centro de Educ.
Infantil3.3.90.36.00.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA1000 R$        4.900,00
13.392.0022.1022Reformar e Equipar a Estrutura da Fundação Cultural3.3.90.36.00.00OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA FÍSICA1000 R$        4.900,00
13.392.0022.1022Reformar e Equipar a Estrutura da Fundação Cultural3.3.90.30.00.00MATERIAL DE 
CONSUMO1000 R$        4.900,00
13.392.0022.1022Reformar e Equipar a Estrutura da Fundação Cultural3.3.90.39.00.00OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA1000 R$      10.000,00
15.451.0005.2268Ingresso e Manutenção Consórcio Público Intermunicipal Inovação e Desenvolvimento Estado do 
Paraná3.3.71.70.00.00RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO1000 R$    162.000,00
26.781.0005.1098Reforma, Estruturação e Ampliação do Aeroporto Municipal3.3.90.30.00.00MATERIAL DE 
CONSUMO1000 R$        9.000,00
26.781.0005.1098Reforma, Estruturação e Ampliação do Aeroporto Municipal4.4.90.51.00.00OBRAS E 
INSTALAÇÕES1000 R$      50.000,00
26.781.0005.1098Reforma, Estruturação e Ampliação do Aeroporto Municipal4.4.90.52.00.00EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE1000 R$        9.000,00
27.812.0019.1097Conservação e Ampliação de Quadras, Canchas e Outros - Dest. A Pratica de 
Esportes3.3.90.39.00.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA301000 R$      35.000,00
27.813.0005.1085Revitalização de Praças, Instalações e Manutenção de Parques Infantis e ATI’s4.4.90.51.00.00OBRAS 
E INSTALAÇÕES1000 R$      30.000,00
27.813.0019.1339Revitalização do Complexo Poliesportivo4.4.90.51.00.00OBRAS E INSTALAÇÕES85 R$    
241.000,00
TOTAL GERAL R$    613.600,00
ÓRGÃO:10. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS
UNIDADE: 10.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S.P
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
15.452.0006.2077Manutenção da Secretaria de Serviços Públicos3.1.90.11.00.00VENCIMENTOS E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL CIVIL1000 R$    183.800,00
TOTAL GERAL R$    183.800,00
ÓRGÃO:14. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE: 14.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.A.S
FUNCIONAL PROGRAMÁTICAATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIALNATUREZA DA DESPESAFONTEVALOR
08.122.0002.2160Manutenção da Secretaria de Assistencia Social3.3.90.36.00.00OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA FÍSICA1000 R$      35.000,00 
TOTAL GERAL R$      35.000,00 
 TOTAL GERAL                          1.443.500,00 

Prefeitura muNiCiPal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
LEI COMPLEMENTAR Nº 466
De: 9 de dezembro de 2019.
Altera a Lei Complementar n.º 432, de 25 de maio de 2017.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei Complementar:
Art. 1º. O parágrafo único do artigo 2º da Lei Complementar n.º 432, de 25 de maio de 2017, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
“Art. 2º ................................
Paragrafo único. As contratações de que trata este artigo obedecerão os seguintes prazos:
a)  nas hipóteses dos incisos I, II e V, até 06 (seis) meses, admitida uma única prorrogação por até igual período;
b) nas hipóteses dos incisos, IV e VI, até 12 (doze) meses ou até que cessem as situações que justificaram a contratação, 
o que ocorrer antes, ou ainda, para as contratações decorrentes de execução de convênios, até a data de sua finalização;
c)  nas hipóteses do inciso III, até 06 (seis) meses, nas situações que visem à contratação de pessoal 
especializado em saúde e, até 12 (doze) meses, quando a necessidade for para suprimento imediato de docentes em 
sala de aula, admitida uma única prorrogação por até igual período.” (NR)
Art. 2°. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 9 de dezembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal 

Prefeitura muNiCiPal de umuarama
Estado do Paraná
DECRETO Nº 319/2019
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.323 de 22 de novembro de 2018;
D E C R E T A:
Art. 1º.  Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Município, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.323, de 22 de novembro de 2018, no valor de R$ 2.629.000,00 (dois milhões seiscentos e vinte e nove mil reais), 
para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente 
de cancelamentos de dotações, conforme Anexo II deste Decreto.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 6 de dezembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 319 DE 06/12/2019
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO: 18. - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE:  18.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.E
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA 
DESPESA FONTE VALOR
12.365.0015.2051 Manutenção da Educação Infantil / FUNDEB 3.1.90.13.00.00 O B R I G A Ç Õ E S 
PATRONAIS 101  R$      13.000,00
12.361.0015.2046 Transporte de Escolares 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL CIVIL 104  R$      15.000,00
12.361.0015.2046 Transporte de Escolares 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 104 
 R$        2.000,00
12.361.0015.2047 Manutenção do Ensino Fundamental 3.1.90.05.00.00 O U T R O S 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU DO MILITAR 104  R$        6.000,00
12.361.0015.2047 Manutenção do Ensino Fundamental 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 104  R$    260.000,00
12.361.0015.2047 Manutenção do Ensino Fundamental 3.1.91.13.00.00 O B R I G A Ç Õ E S 
PATRONAIS 104  R$      40.000,00
12.361.0015.2048 Alimentação escolar 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL CIVIL 104  R$        2.000,00
12.365.0015.2050 Manutenção da Educação Infantil 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 104  R$        5.000,00
12.361.0015.2047 Manutenção do Ensino Fundamental 3.1.90.05.00.00 O U T R O S 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU DO MILITAR 103  R$        2.000,00
12.361.0015.2047 Manutenção do Ensino Fundamental 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 103  R$    135.000,00
12.361.0015.2047 Manutenção do Ensino Fundamental 3.1.90.13.00.00 O B R I G A Ç Õ E S 
PATRONAIS 103  R$        7.000,00
12.364.0015.2170 Manutenção do Ensino Superior 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL CIVIL 1000  R$        7.000,00
12.361.0015.2047 Manutenção do Ensino Fundamental 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 1000  R$  1.850.000,00
12.361.0015.2047 Manutenção do Ensino Fundamental 3.1.91.13.00.00 O B R I G A Ç Õ E S 
PATRONAIS 1000  R$    285.000,00
TOTAL GERAL  R$  2.629.000,00
 TOTAL GERAL                           2.629.000,00
ANEXO II
ANEXO AO DECRETO N° 319 DE 06/12/2019
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
CANCELAMENTO DE DESPESA
ÓRGÃO: 18. - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE:  18.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.E
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA 
DESPESA FONTE VALOR
12.361.0015.2049 Manutenção do Ensino Fundamental / FUNDEB 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 101  R$      13.000,00
12.122.0015.2100 Administração da Diretoria de Educação 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 104  R$      25.000,00
12.361.0015.2046 Transporte de Escolares 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - 
PESSOAL CIVIL 104  R$      15.000,00
12.361.0015.2046 Transporte de Escolares 3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM 
LOCOMOÇÃO 104  R$        3.000,00
12.361.0015.2047 Manutenção do Ensino Fundamental 3.1.90.13.00.00 O B R I G A Ç Õ E S 
PATRONAIS 104  R$      30.000,00
12.361.0015.2047 Manutenção do Ensino Fundamental 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 104  R$    160.000,00
12.365.0015.2050 Manutenção da Educação Infantil 3.1.91.13.00.00 O B R I G A Ç Õ E S 
PATRONAIS 104  R$      25.000,00
12.365.0015.2050 Manutenção da Educação Infantil 3.3.90.32.00.00 MATERIAL, BEM OU 
SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 104  R$      27.000,00
12.365.0015.1152 Educação Infantil - Aquisição e Reposição de Equipamentos e Material Permanente 
4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 104  R$      25.000,00
12.367.0015.2052 Manutenção da Educação Especial 3.1.50.43.00.00 S U B V E N Ç Õ E S 
SOCIAIS 104  R$        5.000,00
12.367.0015.1153 S.M.E - Aquisição e Reposição de Equipamento para Educação Especial 
4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 104  R$        2.000,00
12.361.0015.2048 Alimentação escolar 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - 
PESSOAL CIVIL 104  R$        3.000,00
12.361.0015.1149 Ensino Fundamental - Aquisição e Reposição de Equipamentos e Material Permanente 
4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 104  R$      10.000,00
12.361.0015.2047 Manutenção do Ensino Fundamental 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 103  R$    144.000,00
12.361.0015.2048 Alimentação escolar 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1000  R$        7.000,00
TOTAL GERAL  R$    494.000,00
ÓRGÃO: 10. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS
UNIDADE:  10.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S.P
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA 
DESPESA FONTE VALOR
15.452.0006.2077 Manutenção da Secretaria de Serviços Públicos 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 1000  R$    135.000,00
TOTAL GERAL  R$    135.000,00
ÓRGÃO: 70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE:  70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA 
DESPESA FONTE VALOR
 10.301.0024.2.032  Manutenção dos Serviços Médicos 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 001  R$  1.000.000,00
 10.301.0024.2.145  Manutenção dos Serviços de Atenção Basica 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 001  R$  1.000.000,00
TOTAL GERAL  R$  2.000.000,00
 TOTAL GERAL                           2.629.000,00

Prefeitura muNiCiPal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
Termo Aditivo 004 ao Contrato 214/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: M. R. ALÉM – ME
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até 02 de Novembro de 2020.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de R$ 35.847,25 (trinta e cinco mil, oitocentos e quarenta e sete reais 
e vinte cinco centavos), perfazendo o valor deste termo em R$ 430.167,00 (quatrocentos e trinta mil, cento e sessenta 
e sete reais). Passando e atualizando o valor total do contrato de R$ 1.008.534,20 (um milhão, oito mil, quinhentos e 
trinta e quatro reais e vinte centavos), para até R$ 1.438.701,20 (um milhão, quatrocentos e trinta e oito mil, setecentos 
e um reais e vinte centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária:
10.001.15.452.0006.2.121 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 311 – F: 511
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 22/10/2019.
Umuarama, 06 de Dezembro de 2019.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura muNiCiPal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 003 ao Contrato 365/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: COMETA PRESTADORA DE SERVIÇOS – ME 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até 20 de dezembro de 2020.
Cláusula Segunda:Fica mantido o valor mensal de até R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), perfazendo o valor 
deste termo em R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais), conforme especificações e descrição constantes no 
Anexo I. Passando e alterando o valor total deste contrato de R$ 840.000,00 (oitocentos e quarenta mil reais), para até 
1.260.000,00 (um milhão, duzentos e sessenta mil reais). 
Cláusula Terceira: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária:
10.001.15.452.0006.2.121. – ED: 3.3.90.39.00.00. – D: 311 – F: 511
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 20/11/2019.
Umuarama, 06 de Dezembro de 2019.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura muNiCiPal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 003 ao contrato N° 164/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: T. DOS SANTOS COSSI PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS - EPP
Cláusula Primeira: altera-se a razão social da empresa para COSSI & SILVA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS                 
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 14/11/2019.

Termo Aditivo 002 ao contrato N° 011/2018
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  INTERCLINICA ZILIOTTO LTDA - ME
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até 31 de dezembro de 2020.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), perfazendo o valor deste 
termo em até R$ 85.800,00 (oitenta e cinco mil e oitocentos reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:98 – F: 1
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:99 – F:303
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:100 – F:494
 Cláusula Quarta:  As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 07/11/2019.
Umuarama, 09 de dezembro de 2019.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Câmara muNiCiPal de mariluz
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 09/2019.
CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR MARCELO APARECIDO RODRIGUES RIBEIRO.
O Presidente da Câmara Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em conformidade 
com o art. 58 da lei complementar nº 02, de 05 de março de 2018.
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor Marcelo Aparecido Rodrigues Ribeiro, portador do CPF/MF nº 032.043.609-89, RG nº 
7.172.444-1 SSP-PR e OAB sob nº 54270, matricula nº 37, ocupante do cargo de provimento efetivo de Procurador 
Jurídico, 20 (vinte) dias de férias, relativa ao período aquisitivo de dezembro/2018 a dezembro/2019, podendo usufruí-
las no período de 30/12/2019 à 18/01/2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Edifício da Câmara Municipal de Mariluz, 09 de dezembro de 2019.
JOSÉ BRAZ BRILHANTE                         
Presidente                

Câmara muNiCiPal de mariluz
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 11/2019.
CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR WILLIAN AKIYOSHI FUJII.
 O Presidente da Câmara Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em conformidade 
com o art. 58 da lei complementar nº 06, de 05 de março de 2018.
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor WILLIAN AKIYOSHI FUJII, portador da cédula de identidade nº 8.151.836-0 SSP-PR e 
CPF sob o nº 049.379.159-08, no cargo de provimento em Comissão de Diretor Geral Legislativo, símbolo CC-02, 
conforme autoriza a Lei Complementar Municipal nº 06/2018, de 02 de abril de 2018, 20 (vinte) dias de férias, relativa 
ao período aquisitivo de junho/2018 a junho/2019, podendo usufruí-las no período de 30/12/2019 à 18/01/2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 Edifício da Câmara Municipal de Mariluz, 09 de dezembro de 2019.
 José Braz Brilhante
Presidente

PORTARIA Nº 12/2019.
CONCEDE FÉRIAS À SERVIDORA LUCIMAR GOMES DA SILVA.
 O Presidente da Câmara Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em conformidade 
com o art. 58 da lei complementar nº 02, de 05 de março de 2018.
RESOLVE:
Art. 1º Conceder à servidora Lucimar Gomes da Silva, portadora do CPF/MF nº 065.543.119-55 e RG nº 10.514.962-0 
SSP-PR, matricula nº 35, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Legislativos, 30 (trinta) dias de férias, relativa ao 
período aquisitivo de junho/2018 a junho/2019, podendo usufruí-las no período de 30/12/2019 à 28/01/2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 Edifício da Câmara Municipal de Mariluz, 09 de dezembro de 2019.
 José Braz Brilhante
Presidente

PORTARIA Nº 14/2019.
CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR MATHEUS HENRIQUE NEVES DA SILVA.
 O Presidente da Câmara Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em conformidade 
com o art. 58 da lei complementar nº 02, de 05 de março de 2018.
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor MATHEUS HENRIQUE NEVES DA SILVA, brasileiro, solteiro, estudante, portador da 
cédula de identidade RG nº 9.522.518-7 SSP-PR e CPF sob o nº 101.298.799-08, no cargo de provimento efetivo de 
Assessor Legislativo, 20 (vinte) dias de férias, relativa ao período aquisitivo de março/2018 a março/2019, podendo 
usufruí-las no período de 30/12/2019 à 28/01/2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 Edifício da Câmara Municipal de Mariluz, 09 de dezembro de 2019.
 José Braz Brilhante
Presidente

PORTARIA Nº 13/2019.
CONCEDE FÉRIAS À SERVIDORA ROSELI CRISTINA DE OLIVEIRA
 O Presidente da Câmara Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em conformidade 
com o art. 58 da lei complementar nº 02, de 05 de março de 2018.
RESOLVE:
Art. 1º Conceder à servidora Roseli Cristina de Oliveira, portadora do CPF/MF nº 696.474.969-15 e RG nº 7.890.500-5, 
matrícula nº 15, ocupante do cargo de Atendimento Legislativo, 30 (trinta) dias de férias relativa ao período aquisitivo 
de Abril/2018 a Abril/2019, podendo usufruí-la no período de 30/12/2019 à 28/01/2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Mariluz, 09 de dezembro de 2019.
José Braz Brilhante
Presidente

CÃmara muNiCiPal de dOuradiNa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA No 29/2019
De 09 de dezembro de 2019
DISPÕE ACERCA DO RECESSO PARA COMEMORAÇÕES DAS FESTAS DE FINAL DE ANO.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE
Art. 1º. O Recesso para comemoração das festas de final de ano (Natal e Ano Novo) compreenderá os períodos de 
23 de dezembro de 2019 a 03 de janeiro de 2020. Durante o recesso não haverá expediente na Câmara Municipal 
de Douradina-PR.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Edifício da Câmara Municipal de Douradina, Estado do Paraná, aos nove dias do mês de dezembro do ano de 2019 
(09/12/2019). 
CLERIS MORAES OLIVEIRA
Presidente

SÚmula de reCeBimeNtO de liCeNÇa de OPeraÇÃO
ELMU Empresa de Limpeza E Manutenção Urbana LDTA torna público que recebeu do IAP, a Licença de Operação 
para Armazenamento Temporário e Transbordo de Resíduos Sólidos instalada Av. Oppnus 1423/2 Pérola Paraná.
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Prefeitura muNiCiPal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 3.046/2019
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal ANGELA MARIA FRANCISCO DA MOTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro 
de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ANGELA MARIA FRANCISCO DA MOTA, 
matrícula nº 862582, portadora da cédula de identidade RG nº 4.942.285-7 SSP/PR e inscrita no CPF nº 695.534.679-
20, ocupante do cargo de carreira de Técnico de Enfermagem, nomeada em 01.12.2015 pelo regime Estatutário, 
lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 01 de dezembro de 2017 a 30 de novembro de 2019, 
passando da referência 18 para referência 19, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo II (GOA II).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 01 de dezembro 
de 2.019.
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de dezembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 3.047/2019
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal CARLOS CÉSAR DE MELO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro 
de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal CARLOS CÉSAR DE MELO, matrícula nº 
909801, portador da cédula de identidade RG nº 9.592.620-7 SSP/PR e inscrito no CPF nº 054.246.789-55, ocupante 
da função de emprego público de Agente de Controle e Combate a Endemias, admitido em 03.12.2007 pelo regime 
C.L.T., lotado no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei 
Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 03 de dezembro de 2017 a 02 de 
dezembro de 2019, passando da referência 11 para referência 12, classe “D”, Grupo Ocupacional Administrativo I 
(GOA I).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 03 de dezembro 
de 2.019.
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de dezembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 3.048/2019
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ DIRCEU GIANSANTE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro 
de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ DIRCEU GIANSANTE, matrícula nº 
909561, portador da cédula de identidade RG nº 1.208.757 SSP/PR e inscrito no CPF nº 209.145.479-68, ocupante 
da função de emprego público de Agente de Controle e Combate a Endemias, admitido em 03.12.2007 pelo regime 
C.L.T., lotado no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei 
Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 03 de dezembro de 2017 a 02 de 
dezembro de 2019, passando da referência 12 para referência 13, classe “C”, Grupo Ocupacional Administrativo I 
(GOA I).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 03 de dezembro 
de 2.019.
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de dezembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 3.049/2019
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal JOSIELEN PROENÇO NOVAKOWSKI 
GALIETA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro 
de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal JOSIELEN PROENÇO NOVAKOWSKI 
GALIETA, matrícula nº 951411, portadora da cédula de identidade RG nº 9.079.721-2 SSP/PR e inscrita no CPF nº 
039.353.579-74, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 01.12.2011 pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e 
anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 01 de dezembro 
de 2017 a 30 de novembro de 2019, passando da referência 03 para referência 04 classe “B”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 01 de dezembro 
de 2.019.
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de dezembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 3.050/2019
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal CLEONICE REBELO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro 
de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal CLEONICE REBELO, matrícula nº 894781, 
portadora da cédula de identidade RG nº 5.611.923-0 SSP/PR e inscrita no CPF nº 034.694.449-00, ocupante 
do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 03.12.2007 pelo regime Estatutário, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 03 de dezembro de 2017 a 02 de dezembro de 2019, 
passando da referência 06 para referência 07, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 03 de dezembro 
de 2.019.
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de dezembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 3.051/2019
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARA CRISTINA ROCHA DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro 
de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARA CRISTINA ROCHA DA SILVA, matrícula 
nº 875722, portadora da cédula de identidade RG nº 7.029.619-5 SSP/PR e inscrita no CPF nº 026.736.079-78, 
ocupante do cargo de carreira de Secretária Escolar, nomeada em 04.12.2007 pelo regime Estatutário, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 04 de dezembro de 2017 a 03 de dezembro de 2019, 
passando da referência 22 para referência 23, classe “A”, Grupo Ocupacional Administrativo II (GOA II).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 04 de dezembro 
de 2.019.
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de dezembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 3.052/2019
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARIA ROSANA DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro 
de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARIA ROSANA DA SILVA, matrícula nº 951251, 
portadora da cédula de identidade RG nº 6.715.263-8 SSP/PR e inscrita no CPF nº 026.717.929-48, ocupante do 
cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 01.12.2011 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Administração, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 01 de dezembro de 2017 a 30 de novembro de 2019, 
passando da referência 04 para referência 05, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 01 de dezembro 
de 2.019.
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de dezembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 3.053/2019
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal SONIA DE OLIVEIRA DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de l9 de novembro 
de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal SONIA DE OLIVEIRA DOS SANTOS, portadora 
da cédula de identidade RG nº 6.266.041-4 SSP/PR e inscrita no CPF nº 885.217.459-15, ocupante do cargo de 
carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 03.04.2012 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Administração, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 21 de dezembro de 2017 a 20 de dezembro de 2019, 
passando da referência 02 para referência 03, classe “C”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 21 de dezembro 
de 2.019.
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de dezembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 3.054/2019
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal OSVALDO PONTES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro 
de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal OSVALDO PONTES, matrícula nº 758761, 
portador da cédula de identidade RG nº 4.771.742-6 SSP/PR e inscrito no CPF nº 172.742.718-14, ocupante da 
função de emprego público de Gari, admitido em 01.12.2003 pelo regime C.L.T., lotado na Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 
19 de novembro de 2007, referente ao período de 01 de dezembro de 2017 a 30 de novembro de 2019, passando da 
referência 12 para referência 13, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 01 de dezembro 
de 2.019.
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de dezembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 3.055/2019
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal REGINALDO BATISTA TELES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro 
de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal REGINALDO BATISTA TELES, matrícula nº 
917742, portador da cédula de identidade RG nº 2.401.880-6 SSP/PR e inscrito no CPF nº 929.379.939-15, ocupante 
do cargo de carreira de Servente Geral, nomeado em 21.12.2010 pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria 
Municipal de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação, conforme estabelece os artigos 9 e 11, 
inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 21 
de dezembro de 2017 a 20 de dezembro de 2019, passando da referência 08 para referência 09, classe “A”, Grupo 
Ocupacional Operacional (GOO).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 21 de dezembro 
de 2.019.
PAÇO MUNICIPAL, aos 6 de dezembro de 2019.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura muNiCiPal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de prestação serviço nº. 179/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CLINICA DE DOENÇA DA PELE S/C LTDA
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de exames 
especializados de consultas de dermatologia, em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de 
Umuarama, conforme o edital de chamamento público n° 007/2019.
Valor: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais)
Vigência: 21/11/2019 a 21/11/2020. 
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 081/2019, ratificado em 19 de 
novembro de 2019, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia 20 de novembro de 2019, edição nº 11.712, regido 
pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.

Contrato de prestação serviço nº. 187/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: SCARPANTE E SARTORI SERVIÇOS MÉDICOS LTDA,
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de exames 
especializados de endoscopia digestiva alta com sedação e pesquisa de H. Pilory e foto, colonoscopia, polipectomia, 
em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de Umuarama, conforme o edital de chamamento público 
n° 007/2019.
Valor: R$ 1.177.500,00 (hum milhão cento e setenta e sete mil e quinhentos reais)
Vigência: 21/11/2019 a 21/11/2020. 
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 089/2019, ratificado em 19 de 
novembro de 2019, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia 20 de novembro de 2019, edição nº 11.712, regido 
pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.

Contrato de prestação serviço nº. 188/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  SCARPANTE E SARTORI SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de  serviços de exames 
especializados de consultas de gastroenterologia, em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de 
Umuarama, conforme o edital de chamamento público n° 007/2019.
Valor: R$ 88.800,00 (oitenta e oito mil e oitocentos reais)
Vigência: 21/11/2019 a 21/11/2020. 
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 090/2019, ratificado em 19 de 
novembro de 2019, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia 20 de novembro de 2019, edição nº 11.712, regido 
pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.

Contrato de prestação serviço nº. 184/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  A. A. B. CLINICA MÉDICA LTDA
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de exames 
especializados de consultas de psiquiatria, em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de Umuarama, 
conforme o edital de chamamento público n° 007/2019.
Valor: R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais)
Vigência: 10/12/2019 a 10/12/2020. 
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 086/2019, ratificado em 19 de 
novembro de 2019, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia 20 de novembro de 2019, edição nº 11.712, regido 
pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.

Contrato de prestação serviço nº. 185/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: TRESGE ODONTOLOGIA LTDA
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de exames 
especializados de consultas de buco maxilo, em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de Umuarama, 
conforme o edital de chamamento público n° 007/2019.
Valor: R$ 12.000,00 (doze mil reais)
Vigência: 21/11/2019 a 21/11/2020. 
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 087/2019, ratificado em 19 de 
novembro de 2019, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia 20 de novembro de 2019, edição nº 11.712, regido 
pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.

Contrato de prestação serviço nº. 190/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:AYDAR QUADRADO CLINICA MÉDICA LTDA
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de exames 
especializados de Adenoidectomia; Amigdalectomia/adenoidectomia; Septoplastia para correção de desvio; 
Mastoidectomia radical; Mastoidectomia subtotal; Timpanoplastia (uni/bilateral); Amigdalectomia; Turbinectomia; 
Retirada de Cerúmen; Videonasofaringolaringoscopia; Retirada de corpo Estranho; Drenagem de abcesso Amgdaliano 
e Drenagen de Hematoma de Ouvido; Cauterização Nasal;, em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde 
de Umuarama, conforme o edital de chamamento público n° 007/2019.
Valor: R$ 32.131,00 (trinta e dois mil cento e trinta e um reais)
Vigência: 12/12/2019 a 12/12/2020. 
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 092/2019, ratificado em 19 de 
novembro de 2019, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia 20 de novembro de 2019, edição nº 11.712, regido 
pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.

Contrato de prestação serviço nº. 181/2019
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  AYDAR QUADRADO CLINICA MÉDICA LTDA
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de exames 
especializados de consultas de otorrinolaringologia, em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de 
Umuarama, conforme o edital de chamamento público n° 007/2019.
Valor: R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
Vigência: 14/12/2019 a 14/12/2020. 
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 083/2019, ratificado em 19 de 
novembro de 2019, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia 20 de novembro de 2019, edição nº 11.712, regido 
pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
Umuarama, 09 de dezembro de 2019.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura muNiCiPal de iCaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 5293/2019
DATA 09/12/2019
SÚMULA: Declara de Utilidade Pública de bem imóvel, para fins de desapropriação por via amigável para 
prolongamento a Avenida das Araras e prolongamento da Rua Arapongas e dá outras providências sobre áreas de 
utilidade pública do plano de urbanização do distrito de Porto Camargo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAÍMA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 
combinado com o artigo 6º do Decreto-Lei Federal nº 3365/1941 e,
CONSIDERANDO o preceito constitucional da política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, contido no art. 182 da Constituição da República de 1988;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) estabeleceu como uma das diretrizes da 
política urbana a garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para 
as presentes e futuras gerações (art. 2º, I), a ordenação e o controle do uso do solo (art. 2º VI), a justa distribuição 
dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização (art. 2º, IX) e ainda a regularização fundiária como 
instrumento de política urbana (art. 4º, V, “q”);
CONSIDERANDO a elaboração do Plano de Urbanização do Distrito do Porto Camargo conforme dados técnicos 
elaborados pelo Departamento de Engenharia quanto a necessidade de obras de drenagem urbana e coleta de esgoto 
sanitário urbano e melhorias da articulação do sistema viário do Distrito do Porto Camargo ao fluxo de veículos em 
período de alta temporada;
CONSIDERANDO, finalmente, que conforme previsto no artigo 2º do Decreto-Lei n. 3.365/41 “mediante declaração 
de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pelos Municípios”, e que, conforme previsto no artigo 
5º, alínea “i” “a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica ou 
estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; 
DECRETA:
Art. 1º Fica declarado de Utilidade Pública, para fins de aquisição por Desapropriação amigável sem ônus a essa 
municipalidade com a finalidade de viabilizar os prolongamentos da Avenida das Araras e da Rua Arapongas, a área 
de 5.591,27 metros quadrados sobre o seguinte imóvel: Lote n° 1-A, Quadra n° 1, Distrito Porto Camargo, Matrícula nº 
1.389 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Icaraíma/PR com a seguinte descrição: 
“Inicia no vértice 0=PP, coordenadas UTM N=7413514.73 m e E=218840.52 m, no limite com Lote 1-A-2, Quadra 
01 e Início das Rua Pardais e Inicio da Avenida Paraná, segue o limite com Avenida Paraná entroncamento com a 
Avenida das Araras com azimute de 176°33’53” e distância de 31.58m até o vértice 1 de coordenadas E=218842.42 
m e N=7413483.21 m; este localizado no limite com Lote 1-A-3, Quadra 01 com origem na Matricula 1389, segue 
o limite com Lote 1-A-3 com raio de 5.00 e distância de 11.54m até o vértice 2 de coordenadas E=218833.85 m e 
N=7413486.40 m;, azimute de 224°17’14” e distância de 285.16m até o vértice 3 de coordenadas E=218634.73 m 
e N=7413282.27 m;, azimute de 174°26’13” e distância de 40.65m até o vértice 4 de coordenadas E=218638.67 m 
e N=7413241.81 m; este localizado no limite com Avenida Brasil, segue o limite com Avenida Brasil com azimute de 
264°24’53” e distância de 15.00m até o vértice 5 de coordenadas E=218623.75 m e N=7413240.35 m; este localizado 
no limite com Lote 1-A-1, Quadra 01, azimute de 354°26’13” e distância de 47.63m até o vértice 6 de coordenadas 
E=218619.13 m e N=7413287.75 m;, azimute de  44°17’14” e distância de 194.39m até o vértice 7 de coordenadas 
E=218754.86 m e N=7413426.91 m;, azimute de 313°08’46” e distância de 25.00m até o vértice 8 de coordenadas 
E=218736.62 m e N=7413444.01 m; este localizado no limite com Quadra 04 da Jardim Vista Alegre, segue o limite 
com Rua Arapongas com azimute de  44°17’14” e distância de 12.00m até o vértice 9 de coordenadas E=218745.00 
m e N=7413452.60 m; este localizado no limite com Quadra 04 da Jardim Vista Alegre e Lote 1-A-2, Quadra 01 com 
origem na Matricula 1389, segue o limite com Lote 1-A-2 com azimute de 133°08’46” e distância de 25.00m até o 
vértice 10 de coordenadas E=218763.24 m e N=7413435.50 m;, azimute de  44°17’14” e distância de 110.68m até o 
vértice 0=PP de coordenadas E=218840.52 m e N=7413514.73 m; este localizado no limite com Lote 1-A-2, Quadra 
01 e Início das Rua Pardais e Inicio da Avenida Paraná,. Início desta descrição, fechando o perímetro descrito”.
Art. 2º Ficam os servidores públicos municipais autorizados a penetrar no imóvel declarado de utilidade pública a fim 
de promoverem limpezas, medições e levantamentos que se fizerem necessários.
Art. 3º As despesas com a execução deste Decreto com emolumentos de registro correrão à conta do Orçamento 
Geral do Município.
Art. 4º Nos termos do artigo 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, fica o Município autorizado a invocar 
o caráter de urgência no processo de desapropriação para fins de imissão provisória na posse do imóvel de que trata 
este Decreto.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Icaraíma – PR, 09 de dezembro de 2019.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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Lote 1-A-3, Quadra 01
Matrícula origem: 1389

Lote 02-Quadra 02
Matrícula: 883

Lote 01-Quadra 02

Inicia no vértice 0=PP, coordenadas UTM N=7413514.73 m e E=218840.52 m, no limite com Lote 1-A-2, Quadra 01 e Inicio das Rua Pardais e Inicio da Avenida Paraná,
segue o limite com Avenida Paraná entroncamento com a Avenida das Araras com azimute de 176°33'53" e distância de 31.58m até o vértice 1 de coordenadas E=218842.42 m
e N=7413483.21 m; este localizado no limite com Lote 1-A-3, Quadra 01 com origem na Matricula 1389, segue o limite com Lote 1-A-3 com raio de 5.00 e distância de 11.54m até
o vértice 2 de coordenadas E=218833.85 m e N=7413486.40 m;, azimute de 224°17'14" e distância de 285.16m até o vértice 3 de coordenadas E=218634.73 m e N=7413282.27
m;, azimute de 174°26'13" e distância de 40.65m até o vértice 4 de coordenadas E=218638.67 m e N=7413241.81 m; este localizado no limite com Avenida Brasil, segue o limite
com Avenida Brasil com azimute de 264°24'53" e distância de 15.00m até o vértice 5 de coordenadas E=218623.75 m e N=7413240.35 m; este localizado no limite com Lote
1-A-1, Quadra 01, azimute de 354°26'13" e distância de 47.63m até o vértice 6 de coordenadas E=218619.13 m e N=7413287.75 m;, azimute de  44°17'14" e distância de
194.39m até o vértice 7 de coordenadas E=218754.86 m e N=7413426.91 m;, azimute de 313°08'46" e distância de 25.00m até o vértice 8 de coordenadas E=218736.62 m e
N=7413444.01 m; este localizado no limite com Quadra 04 da Jardim Vista Alegre, segue o limite com Rua Arapongas com azimute de  44°17'14" e distância de 12.00m até o
vértice 9 de coordenadas E=218745.00 m e N=7413452.60 m; este localizado no limite com Quadra 04 da Jardim Vista Alegre e Lote 1-A-2, Quadra 01 com origem na Matricula
1389, segue o limite com Lote 1-A-2 com azimute de 133°08'46" e distância de 25.00m até o vértice 10 de coordenadas E=218763.24 m e N=7413435.50 m;, azimute de
44°17'14" e distância de 110.68m até o vértice 0=PP de coordenadas E=218840.52 m e N=7413514.73 m; este localizado no limite com Lote 1-A-2, Quadra 01 e Inicio das Rua
Pardais e Inicio da Avenida Paraná,. Início desta descrição, fechando o perímetro descrito.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
 
Por este Edital, a Diretoria Executiva do Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Produção, Geração, Transmissão, Distribuição e 
Comercialização de Energia Elétrica de Fontes Hídricas, Térmicas e Alternativas e Gás Natural nas Empresas Públicas e Privadas de Maringá e 
Região Noroeste do Paraná - STEEM, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, convoca todos os empregados da Companhia Paranaense 
de Energia - COPEL, associados, de sua base territorial, para se reunirem em sessões de Assembleias Gerais Extraordinárias, nas seguintes, 
datas, locais e horários: no dia 12/12/2019 em Maringá na sede do Sindicato – STEEM, Rua Vitória, nº 109 – Vila Esperança, Maringá-Pr, 
às 18h00min.; no dia 13/12/2019 em Umuarama no CCERU, na Rua José Dias Lopes, s/nº. às 18h00min. Todas as assembleias terão início 
no primeiro horário anotado em primeira convocação com 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos associados quites e às 18h30min, em 
segunda convocação com qualquer número de presentes conforme Artigo 28 e incisos I e II do Estatuto da entidade, para deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: Item 01 – Deliberação e autorização dos trabalhadores filiados ao STEEM para venda do terreno no Condomínio 
Eldorado do Rio Paraná em Porto Rico; Item 02 – Outros assuntos de interesse da categoria.  
Maringá – Pr., 09 de Dezembro de 2019 
 
Claudeir Fernandes 
Diretor Presidente 
 
 

Câmara muNiCiPal de CruzeirO dO OeSte
Estado do Paraná
Dispensa por limite 21/2019
Processo n° 62/2019
O Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei e em conformidade com o disposto na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
atendendo à solicitação da “aquisição de material para reforma dos banheiros e do edifício do Legislativo Municipal 
(box, porta sabonete e porta toalha).”, AUTORIZO a abertura do processo de dispensa de licitação nos termos do 
artigo 24, inciso I da referida Lei. 
Esta autorização de dispensa de licitação se dá em conformidade com as informações do Contador desta casa que 
existe dotação orçamentária e recursos financeiros para execução das despesas.
Cruzeiro do Oeste, 09 de Dezembro de 2019.

APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste

Câmara muNiCiPal de CruzeirO dO OeSte
Estado do Paraná
Dispensa por limite 19/2019
Processo n° 60/2019
O Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei e em conformidade com o disposto na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
atendendo à solicitação da “aquisição de Convites e Certificados para Entrega de Moções de Aplausos Realizadas 
por Meio de Indicações do Poder Legislativo”, AUTORIZO a abertura do processo de dispensa de licitação nos termos 
do artigo 24, inciso II da referida Lei. 
Esta autorização de dispensa de licitação se dá em conformidade com as informações do Contador desta casa que 
existe dotação orçamentária e recursos financeiros para execução das despesas.
Cruzeiro do Oeste, 09 de Dezembro de 2019.
APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste

Câmara muNiCiPal de CruzeirO dO OeSte
Estado do Paraná
Dispensa por limite 20/2019
Processo n° 61/2019
O Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei e em conformidade com o disposto na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
atendendo à solicitação da “contratação de empresa para prestação de serviço de locação de servidor para 
hospedagem de website institucional – 5GB; com suporte técnico de segunda à sexta das 08h às 14h e das 14h às 
18h, largura da banda máxima mensal 20GB; contas de e-mail, que fique dentro do espaço do disco contratado e 
banco de dados MySQL, Painel CPanel com PHP Version 5.6, backup interno do servidor de 7 dias, servidor VPS”, 
AUTORIZO a abertura do processo de dispensa de licitação nos termos do artigo 24, inciso II da referida Lei. 
Esta autorização de dispensa de licitação se dá em conformidade com as informações do Contador desta casa que 
existe dotação orçamentária e recursos financeiros para execução das despesas.
Cruzeiro do Oeste, 09 de Dezembro de 2019.
APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2019 – Dispensa
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa UMATEL UMUARAMA MATERIAIS ELETRICOS LTDA 
- ME, para aquisição de 05 (cinco) ventiladores de parede, diâmetro de 60 cm, com grade, para serem utilizados no 
CISA, com dispensa de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 055/2019, anexo. Em 
09 de dezembro de 2019. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

Prefeitura muNiCiPal de Cafezal dO Sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 196/2019, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2019
SÚMULA: ADJUDICA E HOMOLOGA O RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 93/2019 – CONVITE Nº 
04/2019.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação, constituída 
pelo Decreto nº 001/2019, de 02 de janeiro de 2019,
DECRETA:
Art. 1º - Fica Adjudicado em favor das empresas: 1º LUGAR: GRAMEIRA E FLORICULTURA SANTA HELENA LTDA e 
2º LUGAR: L. C. GOMES & CIA LTDA, o resultado do Processo Licitatório nº 93/2019 – Convite nº 04/2019.
Art. 2º - Fica Homologado em favor das empresas: 1º LUGAR: GRAMEIRA E FLORICULTURA SANTA HELENA LTDA, 
vencedora do item 01, perfazendo um montante de R$ 62.304,00 (sessenta e dois mil e trezentos e quatro reais); e .2º 
LUGAR: L. C. GOMES & CIA LTDA, vencedora do item 02, perfazendo um montante de R$ 17.160,00 (dezessete mil 
e cento e sessenta reais), o resultado do Processo Licitatório nº 93/2019 – Convite nº 04/2019, que tem como objeto 
a contratação de empresa par ao fornecimento de gramas esmeralda, incluindo seu plantio para serem implantadas 
as margens das estradas de nosso município, em atendimento a Secretaria de Serviços Públicos e Rodoviários.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de dezembro de 2019.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura muNiCiPal de Cafezal dO Sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 202/2019, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2019
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2019 – 
MODALIDADE DISPENSA Nº 34/2019. 
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação, constituída 
pelo Decreto nº 001/2019, de 02 de janeiro de 2019,
DECRETA:
Art. 1º - A ratificação do ato da Presidente da Comissão de Licitação, que declarou dispensável a licitação, nestes 
termos: 
-Processo de Licitação: nº 108/2019
-Modalidade Dispensa: nº 34/2019
-Objeto: Contratação de empresa para a elaboração de projeto técnico de uma estrutura em concreto armado e projeto 
estrutura metálica de um ginásio de esportes
Art. 2º - Fica adjudicado o objeto a empresa: AC ASSESSORIA TÉCNICA EM ENGENHARIA CIVIL LTDA. Perfazendo 
um montante de R$ 16.017,88 (dezesseis mil dezessete reais oitenta e oito centavos). 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de dezembro de 2019.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura muNiCiPal de BraSilâNdia dO Sul - Pr
 EXTRATO CONTRATUAL PL 080/2019
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 186/2019
 PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL
CAFÉ SOCIETY LTDA. - CNPJ sob n.º 12.740.348/0001-02
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO COM A BANDA CAFÉ SOCIETY PARA O REVEILLON (SHOW DA 
VIRADA) NO DIA 31/12/2019 DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
VALOR TOTAL: R$ 26.500,00 (vinte e seis mil e quinhentos reais).
 FUNDAMENTO LEGAL:  Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e 
subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993, Lei 8.248/1991 e a Lei 11.077/2004.
MARCIO JULIANO MARCOLINO                       
PREFEITO MUNICIPAL 
CHRISTOFER LEONAN PANICIO
CAFÉ SOCIETY LTDA. - CNPJ sob n.º 12.740.348/0001-02
09/12/2019
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

Prefeitura muNiCiPal de altO ParaÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N º 488/2019
SÚMULA: Relota servidora pública e concede GTIDE.
O PREFEITO  DO MUNICIPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1 º - Relotar a servidora CIDELI RIBEIRO DA SILVA, portadora da cédula de identidade nº. 7.017.038-8, ocupante 
do cargo de Provimento Efetivo de ZELADORA, lotada na SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, para a 
SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL, a partir de 09 de dezembro de   2019.
Art. 2 º - Conceder Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (GTIDE), no percentual de 60% (sessenta 
por cento), sobre o vencimento de seu cargo de origem, a partir de 09 de dezembro de 2019.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 (nove) dias do mês de 
dezembro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320

PORTARIA N.º 491/2019
SUMULA: Promove         Professora           por Progressão Funcional de uma Classe para outra no mesmo Nível.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, com base na Lei 
Complementar nº 027/2010 e Processos de Progressão Nº 031/2019.
RESOLVE:
ART. 1º. Fica Promovido a partir de 01/10/2019, por Progressão Funcional de uma Classe para outra no mesmo Nível, 
a Professora abaixo relacionada, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, na Classe 05 para a Classe 06, no 
mesmo Nível, como segue:
Nº NOME NÍVEL CLASSE CLASSE
01 TEREZINHA MARLI BERGONZINI “P5” 05 06
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 dias do mês de dezembro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 490/2019
SUMULA: Promove         Professora           por                  Progressão Funcional de uma Classe para outra no mesmo 
Nível.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, com base na Lei 
Complementar nº 027/2010 e Processos de Progressão Nº 032/2019.
RESOLVE:
ART. 1º. Fica Promovido a partir de 01/11/2019, por Progressão Funcional de uma Classe para outra no mesmo Nível, 
a Professora abaixo relacionada, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, na Classe 05 para a Classe 06, no 
mesmo Nível, como segue:
Nº NOME NÍVEL CLASSE CLASSE
01 ROSELI DE FÁTIMA DOS SANTOS “P5” 08 09
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 dias do mês de dezembro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA N º 489/2019
SÚMULA: Relota servidora pública e concede GTIDE.
O PREFEITO  DO MUNICIPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1 º - Relotar a servidora VILMA CARNEIRO BASSANI, portadora da cédula de identidade nº. 34.982.307-8, 
ocupante do cargo de Provimento Efetivo de COPEIRA, lotada na SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, para 
a SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL, a partir de 09 de dezembro de   2019.
Art. 2 º - Conceder Gratificação por Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (GTIDE), no percentual de 60% (sessenta 
por cento), sobre o vencimento de seu cargo de origem, a partir de 09 de dezembro de 2019.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 (nove) dias do mês de 
dezembro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura muNiCiPal de altO ParaÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 492/2019
SUMULA: Promove Professora           por                  Progressão Funcional de uma Classe para outra no mesmo Nível.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, com base na Lei 
Complementar nº 027/2010 e Processos de Progressão Nº 030/2019.
RESOLVE:
ART. 1º. Fica Promovido a partir de 12/11/2019, por Progressão Funcional de uma Classe para outra no mesmo Nível, 
a Professora abaixo relacionada, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, na Classe 05 para a Classe 06, no 
mesmo Nível, como segue:
Nº NOME NÍVEL CLASSE CLASSE
01 MÁRCIA DO ROSÁRIO MARQUES “P5” 05 06
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 dias do mês de dezembro de 2019.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal 

Prefeitura muNiCiPal de altO ParaÍSO
ESTADO DO PARANÁ
Processo Administrativo n° 117/2019
Pregão Presencial nº 082/2019
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL, 
para o seguinte:
OBJETO: “Aquisição de Mobiliários em Geral e Equipamentos de Informáticas, a fim de atender a Secretaria de 
Promoção Social do Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, conforme condições e especificações descritas 
no Edital e seus Anexos”
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014, a 
presente licitação é destinado à participação exclusiva de ME E EPP.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o pregoeiro poderá negociar com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA DE ABERTURA: 27/12/2019 – 09h00m – Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal nº 5.450 de 31 de maio 
de 2005 e 5.504 de 05 de agosto de 2005, Decreto Federal nº 7.892/2013, da Lei Complementar 123/2006, Lei 
Complementar 147/2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou 
no site www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de Dezembro de 2019.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura muNiCiPal de altO ParaÍSO
ESTADO DO PARANÁ
Processo Administrativo n° 116/2019
Pregão Presencial nº 081/2019
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL, 
para o seguinte:
OBJETO: “Contratação de empresa especializada para fornecimento de Equipamentos Odontológicos a fim de 
atender a Secretaria Municipal de Saúde”
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014, a 
presente licitação é destinado à participação exclusiva de ME E EPP.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o pregoeiro poderá negociar com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA DE ABERTURA: 27/12/2019 – 14h00m – Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal nº 5.450 de 31 de maio 
de 2005 e 5.504 de 05 de agosto de 2005, Decreto Federal nº 7.892/2013, da Lei Complementar 123/2006, Lei 
Complementar 147/2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou 
no site www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de Dezembro de 2019.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura muNiCiPal de altO Piquiri
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 1228/2019
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Pregão nº 48/2019, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 119/2019 de 13/05/2019, 
sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Pregão nº 48/2019, que tem por objeto a (o) Aquisição de veículo 
Sedan Novo Zero KM conforme especificado no termo de referência do edital para o Asilo do Idoso de Alto Piquiri em 
atendimento a solicitação da Secetaria de Assistência Social..
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE: VALOR TOTAL
VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA
R$51.500,00    cinquenta e um mil e quinhentos reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 09 de dezembro de 2019
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

 

Prefeitura muNiCiPal de altO Piquiri
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 220/2019
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA
DO OBJETO: Aquisição de veículo Sedan Novo Zero KM conforme especificado no termo de 
referência do edital para o Asilo do Idoso de Alto Piquiri em atendimento a solicitação da Secetaria 
de Assistência Social.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento 
estendendo-se até 09 de dezembro de 2020.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 51.500,00 
(cinquenta e um mil e quinhentos reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos 
constantes no Edital do Pregão nº 48/2019.
Alto Piquiri - PR, 10 de dezembro de 2019. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante 
FABIO MIGUEL LAIZ
Representante Legal da Empresa
Contratado 
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